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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


.Enfrenta  a  agro-indústria  do  açúcar  do 
Nordeste  momento  delicado,  com  graves  re- 
flexos na  estabilidade  financeira  dos  produ- 
tores. Fatôres  vários,  agravados  pela  con- 
juntura económica,  estão  criando,  notada- 
mente em  Pernambuco,  dificuldades  de  pró! 
para  os  usineiros.  Neste  particular  é  dos 
mais  ilustrativos  da  situação  o  <liscurso  do 
senador  Novais  Filho,  cuja  integra  divulga 
mos  na  presente  edição  de  «Brasil  Açuca 
reiro».  São  de  inegável  atualidade  as  pala- 
vras do  representante  pernambucano  que, 
por  isso  mesmo,  merecem  a  melhor  atenção 
de  quantos  acompanham  a  evolução  da  eco- 
nomia canavieira  no  Pais. 

Assinala  o  Sr.  Novais  Filho,  em  primei- 
ro lugar,  a  importância  do  açúcar  na  eco- 
nomia Nordestina.  Trata-se,  de  fato,  do  ar- 
tigo básico  da  respectiva  produção,  de  cuja 
exportação  para  os  demais  Estados  e  para 
o  exterior  decoi-re  o  poder  de  compra  indis- 
pensável à  liquidação  das  importações,  ori- 
ginárias do  Brasil  e  do  estrangeiro.  Isso  quer 
dizer  que  a  diminuição  do  ritmo  da  fabri- 
cação do  açúcar  em  Pernambuco  traria 
como  resultado  imediato  a  redução  propor- 
cional das  compras  do  Estado  no  Pais  e 
fora  dêle.  Êste  aspe  to  do  problema  tem  sido 
apreciado  inúmeras  vezes,  sempre  que  se 
trata  de  examinar  o  sentido  real  da  produ- 
ção açucareira  nordestina.  Mas,  nem  por 
isso,  diminui  o  interesse  à  leitura  de  alguns 
dados  arrolados  pelo  Sr.  Novais  Filho.  Ape- 
nas as  importações  de  carne  feitas  pelo  Es- 
tado de  Pernambuco  importam  em  400  mi 
Ihões  de  cruzeiros,  anualmente,  gastos  nos 
centros  produtores  de  Goiás,  Mato  Grosso, 


Minas  Gerais  e  Rio  Grande  do  Sul.  As  conri 
pras  de  gado  em  pé,  feitas  aos  Estados  da 
Bahia,  Alagoas,  Sergipe,  Paraíba  e  Piaui, 
somam  mais  de  200  mil  cabeças  por  ano,  re- 
presentando valor  não  menor  de  um  bilhão 
de  cruzeiros. 

Exemplos  como  êsse  poderiam  ser  re- 
petidos muitas  vezes  em  relação  a  artigos 
industriais,  géneros  alimentícios,  bens  de 
equipamento,  etc.  Quer  dizer,  como  salien- 
tou o  Sr.  Novais  F^ilho,  que  a  economia  açu- 
careira do  Nordeste  não  é  um  assunto  que 
diga  respeito  exclusivamente  àquela  região 
brasileira.  Muito  ao  contrário,  tudo  quanto 
a  ela  se  refere  atinge,  de  forma  mais  ou 
menos  direta  e  imediata,  a  numerosos  cen- 
tros produtores  do  País.  Logo  a  preserva- 
ção da  estabilidade  das  atividades  produto- 
ras é  uma  imposição  no  que  toca  às  popu- 
lações nordestinas  e  uma  necessidade  no  que 
diz  respeito  aos  habitantes  daqueles  outros 
Estados,  que  têm  no  intercâmbio  com  o 
Mordeste  um  elemento  de  importância  na 
composição  do  respetivo  comércio. 

A  tese  do  Sr.  Novais  Filho  é,  sem  dú 
vida,  a  que  melhor  consulta  os  interêsses  da 
comunidade  económica  nacional.  Nela  as- 
sentou tôda  a  política  de  defesa  do  açúcar, 
desde  os  primeiros  momentos  da  atuação  do 
Sr.  Leonardo  Truda  até  hoje,  passados  mais 
de  vinte  anos,  de  bem  sucedida  intervenção 
estatal.  Mesmo  reconhecendo  que  a  crise 
atual  do  açúcar  nordestino  não  assume  a 
gravidade  daquela  que,  em  1933,  determinou 
a  criação  do  I.A.A.,  não  há  porque  desco- 
nhecer a  sua  importância,  nem  tampouco 
duvidar  de  que  a  sua  continuação  poderá  vir 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1955  —  Pág. 


DIVERSAS  NOTAS 


HOSPITAL  DE  ALAGOAS 

A  Fundação  Hospital  da  Agro-Indús- 
tria  do  Açúcar  de  Alagoas  solicitou  ao  L  A. 
A.  um  donativo  para  cobrir  as  despesas  fi- 
nais de  construção. 

Com  pareceres  dos  órgãos  competen- 
tes do  I.A.A.  foi  o  pedido  examinado  pela 
Comissão  Executiva  que  resolveu  conceder 
um  auxílio  do  valor  de  Cr$  1.500.000,00,  de 
conformidade  com  o  seguinte  voto  do  Sr 
Castro  Azevedo: 

«A  Fundação  Hospital  da  Agro-Indús- 
tria  do  Açúcar  de  Alagoas  tem  tido  retarda- 
da a  sua  instalação  por  falta  de  recursos, 
embora,  nas  vezes  em  que  há  recorrido  para 
o  Instituto,  venha  sendo  atendida  na  medi- 
da dos  recursos  dêste. 

O  edifício  e  as  principais  instalações  es- 
tão em  condições  de  funcionamento,  dese- 
jando sua  diretoria  inaugurar  os  serviços  no 
próximo  mês  de  junho,  se  puder  adquirir  as 
utilidades  que  menciona.  , 

Precisa,  para  êsse  fim,  de  auxílio  e,  as- 
sim, recorre  ao  Instituto  nos  têrmos  do  pe- 
dido de  fls.  —  têrmos  que  dispensam  quais- 
quer palavras  que  exprimam  ou  definam  a 
justiça  do  pleito. 

Os  últimos  donativos  têm  ocorrido  por 
conta  do  Fundo  do  Álcool. 

Pelo  mesmo  fundo  e  na  importância 
que  venha  a  completar  o  pedido  inicial,  isto 
é,  um  donativo  agora  de  um  milhão  e  qui- 
nhentos mil  cruzeiros  —  é  o  que  propomos.  » 


AQUISIÇÃO  DE  TERRENO  NO  RECIFE 

Em  sessão  de  21  de  janeiro  último,  o 
Sr.  José  Vieira  de  Melo  apresentou  à  Co- 
missão Executiva  longo  relatório  a  respei- 


to da  aquisição  pelo  I.A.A.  de  um  terreno, 
situado  em  Afogados,  no  Recife,  para  ins- 
talação da  Destilaria  Central  do  Recife,  an- 
tiga D.P.P. 

O  relatório  foi  amplamente  debatido 
pela  C.  E.,  sendo  afinal  rejeitadas  as  suas 
conclusões,  no  sentido  de  ser  efetuada  a 
compra.  A  Comissão  Executiva  aprovou,  as- 
sim, o  voto  do  relator  da  matéria,  Sr.  Moa- 
cir  Pereira,  que  conclui: 

«É  preTerível,  por  conseguinte,  fazer 
permanecer  a  D. CR.  onde  se  encontra.  Mais 
tarde,  então,  quando  se  tornar  inevitável  a 
sua  remoção,  procurar-se-á  a  melhor  solu- 
ção para  o  caso. 

Nessa  ocasião,  se  estudaria  a  aplicação 
de  fórmula  mais  racional  a  meu  ver,  como 
seja:  instalar  na  própria  D.C.P.V.  a  apare- 
lhagem da  atual  D.C.R.,  que  consta  de  uma 
desidratadora  de  20.000  litros  de  capacidade 
diária  e  respetivos  implementos.  Evitar-se- 
ia,  dessa  forma,  uma  dupla  administração  e 
ónus  decorrentes. 

Também  não  é  justificável  a  existência 
de  duas  destilarias  centrais  do  I.A.A,  a  pou- 
cos quilómetros  uma  da  outra.  Certamente 
isso  decorre  de  haver  o  I.A.A.  comprado  os 
bens  da  D.P.P.  Mas,  de  futuro,  quando  se 
apresentar  a  ocasião,  a  anomalia  deve  ser 
corrigida  pela  unificação,  mesmo  porque  o 
plano  de  expansão  da  D.C.P.V.,  no  Cabo, 
comporta  perfeitamente  tal  solução.» 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Atendendo  ao  requerimento  do  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  em  sessão  de  6  de 
janeiro  último,  o  Sr.  Presidente  mandou  en- 
caminhar à  Sub-Comissão  de  Vendas  de 
Açúcar  para  o  Exterior  uma  carta  dos  pro- 


a  determinar  um  colapso  de  proporções  bem 
mais  penosas.  O  representante  pernambu- 
cano manifesta,  no  entanto,  a  sua  confiança 
na  ação  pronta  das  autoridades  federais,  que 
saberão  amparar  os  produtores  de  açúcar 


do  Nordeste,  a  fim  de  preservar  não  apenas 
uma  lavoura  muitas  vêzes  secular  mas 
igualmente  para  defender  o  sistema  de  tro- 
cas comerciais  entre  as  diversas  regiões  do 
território  brasileiro. 
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(liitores  fluminenses,  cm  que  estes  solicita- 
vam a  exportação  de  500.000  sacos  de  açú- 
car cristal,  nas  mesmas  condições  de  preço 
intralimite  exportado  pelo  Nordeste. 

A  providência  foi  sugerida  com  o  fim 
dc  sanear  o  mercado  fluminense,  que  na- 
quele momento  se  encontrava  com  estoque 
de  cêrca  de  dois  milhões  de  sacos. 


USINA  JATIBOCA 

A  Comissão  Executiva  julgou,  em  ses- 
são de  5  de  janeiro  último,  o  requerimenfo 
em  que  a  Usina  Jatiboca  solicitava  financia- 
mento para  aquisição  de  maquinismo  e  cons- 
trução de  depósito  de  açúcar. 

Tendo  em  vista  os  pareceres  e  o  voto 
do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  a  C.  E. 
resolveu  conceder  o  financiamento  de  Cr-^ 
2.120.000,00,  nos  têrmos  da  exposição  da 
D.C.F. 


ESCRITÓRIO  DO  BRASIL  EM 
NOVA  YORK 

Atendendo  a  uma  solicitaçã.o  do  Minis- 
tério do  Trabalho,  a  Comissão  Executiva,  em 
reunião  de  19  de  janeiro  último,  resolveu 
conceder  um  donativo  de  Cr$  150.000,00 
para  remodelação  do  Escritório  Comercial 
do  Brasil  em  Nova  York. 

Nesse  sentido  foi  aprovado  parecer  do 
Sr.  Luis  Dias  Rollemberg,  que  róandou  abrir 
o  necessário  crédito  especial. 


USINA  CORURIPE 

A  Usina  Coruripe,  em  Alagoas,  solici^ 
tou  ao  LA.A.  um  empréstimo  de  Cr? 
800.000,00,  a  fim  de  atender  a  reparos  de 
urgência  em  sua  maquinaria. 

O  pedido  foi  deferido  pela  Comissão 
Executiva,  que  aprovou  o  seguinte  parecer 
do  Sr.  Gil  Maranhão: 

«A  Usina  Coruripe  S.  A.  sohcita,  pelos 
motivos  expostos  neste  processo,  um  em- 
préstimo da  importância  de  Cr$  800.000,00. 


Informando  e  opinando  sôbre  o  pedido, 
as  Divisões  de  Contròle  e  Finanças,  Estudos 
e  Planejamento  e  Jurídica,  manifestam-se  fa- 
voráveis, salientando  que  a  usina  nada  deve 
ao  Instituto. 

Assim,  sou  de  parecer  que  seja  conce- 
dido o  empréstimo  nos  têrmos  do  parecer 
da  D.C.F.,  ficando,  desde  já,  aberto  o  refe- 
rido crédito  e  providenciando  a  Presidência 
no  sentido  de  serem  entregues  as  prestações, 
a  partir  desta  semana,  atendendo  à  urgência 
do  reparo  para  terminação  da  moagem,  re- 
tardada para  a  época,  por  haver  em  cam- 
po, ainda,  cêrca  de  vinte  mil  toneladas  de 
cana,  na  quase  totalidade  de  fornecedores.» 


MONTAGEM  DE  DESTILARIA  EM 
SÃO  PAULO 

No  expediente  em  que  vários  produto- 
res paulistas  pedem  a  instalação  de  uma  des- 
tilaria no  município  de  Barrinha,  a  Comis- 
são Executiva  aprovou  o  seguinte  parecer 
do  Sr.  Moacir  Pereira: 

«O  recente  parecer  da  D.E.P.,  subscrito 
pelo  Sr.  Nelson  Coutinho,  referente  ao  plei- 
to de  sete  usinas  paulistas,  localizadas  nos 
municípios  de  Sertãozinho,  Jaboticabal,  Pon- 
tal e  Ribeirão  Preto,  traz  novos  subsídios 
para  a  apreciação  da  matéria,  uma  vez  que 
já  agora  pretendem  os  requerentes  cons- 
truir a  destilaria  por  conta  própria,  mas  com 
a  colaboração  técnica  e  financeira  do  LA.A. 

As  interessadas  não  possuem  destilarias 
e  podem  em  qualquer  tempo  solicitar  isola- 
damente financiamentos  para  montá-las  ane- 
xas às  usinas.  Congregando-sc  tôdas  para 
instalar  uma  usina  destinada  a  trabalhar  os 
méis  exaustos  e  ricos  da  zona  e  a  aguarden- 
te excedente  da  região,  facilitariam  de  certa 
forma  a  solução  do  problema,  embora  isso 
implicasse  na  utilização  de  óleo  combustí- 
vel para  fabricar  o  álcool  em  lugar  do  ba- 
gaço e,  eventualmente,  certa  quantidade  de 
lenha. 

Parece-nos,  entretanto,  digna  de  estudo 
a  sugestão  dos  produtores  paulistas,  e  é  o 
caso  de  autorizar  a  Comissão  Executiva  o 
seu  exame  pelos  órgãos  competentes  do  Ins- 
tituto, para  posterior  apreciação  e  decisão. ^> 
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AV.  ERASMO  BRAGA,  227  -  S/ 1111  ■  RIO  —  End.  Tileg.:  FIVESLIIE  —  Cl.  Postal  3245 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  l.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extraías  das 
atas  da  rejerida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
íntegra,  pareceres  e  dsbates  sôbre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


P  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
5  DE  JANEIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do 
Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi) 
e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  De  acordo  com  o  parecer 
do  Sr.  Dias  Rollemberg,  resolveu-se  que  é  da  com- 
petência do  Sr.  Presidente  o  pedido  de  licença  pré- 
mio do  funcionário  Aluísio  Severiano  de  Sena. 

—  Manda-se  anular,  de  acordo  com  o  parecer 
do  Sr.  Castro  Azevedo,  a  concorrência  pública  para 
aquisição  de  material  destinado  à  D.C.P.V. 

—  Manda-se  voltar  à  administração  do  LA. A., 
por  ser  matéria  de  competência  do  Sr.  Presidente 
o  r'='querimento  do  funcionário  Péricles  Lubambo 
de  Brito. 

—  Manda-se  aguardar  oportunidade  o  processo 
referente  à  aquisição  de  um  sistema  de  irrigação 
por  aspersão  para  a  Estação  Experimental  da  Bahia. 

Financiamentos  —  É  deferido  o  pedido  da 
Usina  Novo  Horizonte. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
resolve-se  aceitar  a  proposta  da  Usina  Cachoeira 
Lisa,  no  sentido  da  concessão  de  recursos  para  con- 
tinuação da  moagem. 

Exportação  —  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr. 
Gil  Maranhão,  aprova-se  a  proposta  relativa  à  ex- 
portação de  açúcar  extra-limite  de  São  Paulo  não 
liberável. 


Julgamento  de  processos  —  Júlio  Carneiro  da 
Silva,  conversão  de  quota  de  produção  em  quota  de 
fornecimento  junto  à  Usina  Tiuma,  deferido. 

—  Francisco  de  Albuquerque  Lacerda,  conver- 
são de  quota  de  produção  em  quota  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Santa  Amália,  deferido. 

—  Antônio  Batista  de  Figueiredo,  manda-se 
cancelar  a  inscrição. 

—  Espólio  de  Dirceu  de  Souza  Roldão,  auto- 
riza-se  a  averbação  da  transferência,  para  o  nome 
de  Francisco  de  Assis  Roldão. 

—  José  Rodrigues  de  Sales,  resolve-se  permitir 
o  funcionamento  do  engenho  rapadureiro. 

—  Alvaro  da  Silva  Palhares,  indeferido. 

: —  Usina  Pontal,  aprova-se  o  expediente  rela- 
tivo à  execução  da  Resolução  501/51. 


2'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  6  DE  JANEIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Alfredo  de  Maia),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi)  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  De  acordo  com  os  pareceres, 
resolve-se  aceitar  a  proposta  da  firma  G.  B.  Cou- 
tinho para  retirada  de  lixo  do  Edifício  Taquara. 

—  A  C.  E.  toma  conhecimento  de  uma  mi- 
nuta de  Resolução,  que  modifica  a  Resolução  994/54. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Azevedo  do  pro- 
cesso referente  à  contagem  de  tempo  do  procurador 
José  Mota  Maia. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  José  Vamber- 
to Assunção,  resolve-se  anular  a  concorrência  para 
aquisição  de  grupos  mcto-bombas  para  os  serviços 
do  SECRRA  em  Minas  Gerais. 
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—  'De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo, resolve-se  desistir  da  compra  de  salas  pai.i 
instalação  da  D.R.  da  Bahia. 

Vi)ianc'ianie)itos  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr. 
Gil  Maranhão  para  o  fim  de  se  autorizar  a  prorro- 
gação do  prazo  de  liquidação  do  empréstimo  con- 
cedido à  Usina  Adelaide. 

—  Concede-se  um  adiantamento  de   

Cri-  600.000,00  à  Usina  Varjão  por  conta  de  en- 
trega de  álcool  anidro. 

Exportação  —  Manda-se  encaminhar  à  Sub-Co- 
missão  de  Vendas  de  Açúcar  para  o  Exterior  um.?, 
indicação  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  refe- 
ícnte  ao  Estado  do  Rio. 

julgamento  de  processos  —  Fortunato  Roma- 
gnole,  manda-se  cancelar  a  inscrição. 

—  Durval  Emílio  de  Lima,  manda-se  arquivar 
o  processo. 

—  Usina  Conceição  do  Peixe,  autoriza-se  a  con- 
versão da  quota. 

—  Fontino  José  Pacheco,  pede-se  parecer  da 
D  J. 

—  João  Miguel  de  Aguiar  e  outros,  deferido. 


3'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
19  DE  JANEIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  Válter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Su- 
plente do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luís  Dias  RoUem- 
berg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do 
Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira)  e  Gustavo  Fernandes 
dc  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves) . 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Resolve-se  mandar  baixar  em 
diligência  o  expediente  relativo  ao  convénio  firma- 
do entre  o  I.A.A.  e  o  Instituto  Tecnológico  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Álcool  e  aguardente  —  Manda-se  baixar  em  di- 
ligência o  processo  de  interesse  de  Graciano  R. 
Afonso. 


—  De  acordo  com  os  pareceres,  é  deferido  o 
requerimento  da  firma  Ornellas  &  Brito,  solicitan- 
do isenção  de  contribuição. 

Donativos  —  Ccncede-se  um  donativo  de  Cr.$ 
150.000,00  para  remodelação  do  Escritório  Comer- 
cial do  Brasil  em  Nova  York. 

—  E  indeferido  o  requerimento  do  Sr.  Valde- 
miro Potsch. 

Financiamentos  —  De  acordo  com  os  pareceres, 
manda-se  reduzir  para  Cr$  15,00  por  saco  a  taxa 
de  remissão  do  empréstimo  concedido  à  Usina  San- 
ta Inês. 

—  É  indeferido  o  requerimento  de  Paolo  Go- 
mes Teles. 

—  Resolve-se  conceder  um  adiantamento  de  Cr| 
600.000,00  à  Usina  São  José  por  conta  de  álcool 
anidro  a  entregar. 

—  Nos  têrmos  dos  pareceres,  resolve-se  conce- 
der o  financiamento  de  mel  estocado,  pedido  peia 
Usina  Santa  Teresinha. 

Fretes  —  Manda-se  arquivar  o  processo  de  in- 
teresse da  Usina  Paineiras. 

Julgamento  de  processos  —  Usina  Tijucas,  con- 
versão de  quota  de  engenho  em  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  deferido. 

—  Antônio  Alves,  fixação  de  quota  de  forne- 
cimento junto  à  Usina  Sapucaia,  manda-se  fixar  uma 
quota  de  322.000  quilos. 

—  Antônio  Maisero,  manda-se  cancelar  a  ins- 
crição do  engenho. 

—  José  Pioncki,  manda-se  cancelar  a  inscrição 
do  engenho. 

Diogo  Braga  Filho,  aumento  de  quota  de 
fornecimento  junto  à  Usina  Santa  Rosa,  deferido. 

—  Usina  Pirangí,  fixação  de  quota  de  forne- 
cimento em  nome  de  Antônio  Gomes  da  Silva,  de- 
ferido. 

—  José  Pereira  Gomes,  fixação  de  quota  de 
fornecimento  junto  à  Usina  Santa  Cruz,  deferido. 

—  Amaro  Cavalcanti  de  Albuquerque,  fixação 
de  quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  Bititinga, 
deferido. 
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—  Dalmário  de  Souza,  aumento  de  quota  .-e 
fcrnecimento  junte  à  Usina  Brasileiro,  deferido. 

—  São  aprovados  os  expedientes  relacionados 
com  a  execução  da  Resolução  n'?  501/51  nas  usina? 
Santa  Luisa,  Porto  Real,  Laranjeiras  e  Rio  Branco 


4'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  21  DE  JANEIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carles  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Castro  Aze- 
vedo, Gil  Maranhão,  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Mcacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Rapo- 
so), Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo 
de  Maia),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  José  Vieira 
de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson 
de  Rezende  Chaves),  e  Licurgo  Portocarrero  Veloso 
(Suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade). 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  Toma  posse  nas  funções  de  su- 
plente de  representante  de  usineiros  na  C.  E.  o  Sr. 
Licurgo  Veloso. 

Administração  —  Para  melhor  esclarecimento 
do  assunto,  o  Sr.  Presidente  comunica  que  somente 
na  próxima  semana  será  debatido  o  expediente  refe- 
rente à  alteração  de  símbolos,  vencimentos,  cargos 
isolados  e  funções  gratificadas  do  pessoal  do  I.A.A. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Vieira  de  Mele. 
no  sentido  de  que  é  da  competência  do  Sr.  Presi- 
dente a  decisão  do  pedido  da  funcionária  Maria 
Cíeyde  de  Sampaio  Carvalhais. 

Álcool  e  aguardente  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Moacir  Pereira,  é  deferido  o  requeri- 
mento da  Usina  Pumatí. 

—  Resolve-se  aceitar  a  proposta  da  Sociedade 
de  Instalações  Industriais  Ltda.  para  consêrto  do 
aparelho  de  retificação  da  D.  C.  Leonardo  Truda. 

Fornecimento  de  cana  —  Manda-se  arquivar, 
de  acordo  com  os  pareceres,  a  reclamação  da  Cia. 
Açucareira  São  João. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Licurgo  Veloso  do  pro- 
cesso de  interêsse  de  Antônio  Pereira  Guimarães. 


Exhal/inilc  — ■  O  Sr.  Presidente  manda  enca- 
minhar acs  órgãcs  competentes  uma  indicação  dj 
Sr.  Gil  Maranhão  relativa  à  cobrança  de  sobretaxi 
sobre  cxtra-limite. 

]iilganieiito  de  processos  —  Amadeu  Piozzi, 
cancelaniiento  de  inscrição,  deferido. 

—  João  Sampaio  Júnior,  manda-se  arquivar. 

—  Fernando  de  Oliveira  Simões,  cancelamen- 
to de  inscrição  de  engenho,  deferido. 

—  Odilon  Ferreira  Barbosa,  manda-se  cancelar 
a  inscrição. 

—  Cipriano  Chaves,  manda-se  cancelar  a  ins- 
crição. 

—  A.  Mendes  Camargo,  manda-se  cancelar  a 
inscrição  do  engenho. 

—  Antônio  X.  de  Andrade  Neto,  conversão  dc 
quota  de  produção  de  engenho  em  quota  de  forne- 
cimento junto  à  Usina  Cruangi,  deferido. 

—  Usina  Santo  Antônio,  aprova-se  a  minuta  dc 
contrato-tipo. 

—  Aprova-se  o  expediente  relativo  à  execução 
d.i  Resolução  n-  501/51  na  Usina  Uruba. 

- —  G. '  Mascarenhas  &  Filhos,  indeferido. 


5'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  JANEIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luís 
Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
João  Soares  Palmeira,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C. 
de  Oliveira),  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  e  Licurgo  Porto- 
carrero Veloso,  este  último  funcionando  na  sessão 
pO'  ter  processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administração  —  Concessão  de  pro-labore  para 
o  pessoal  dos  escritórios  do  Pará,  Ceará  e  Rio  Gran- 
de do  Sul  —  manda-se  arquivar. 
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Alteração  dos  símbolos  dcs  vencimentos  dos 
cargos  isolados  de  provimento  em  comissão  "  das 
tiinções  gratificadas  do  I.A.A.  —  resolve-se  enca- 
minhar o  expediente  à  decisão  do  Sr.  Presidente  da 
República. 

Álcool  e  aguardente  —  Doação  de  terreno  ao 
I.A  A.,  em  Barrinha,  São  Paulo,  por  Gumercindo 
Veludo  e  outros  —  resolve-se  aceitar  a  doação  sen> 
ónus  para  o  I.A.A.,  de  acordo  com  o  voto  do  Sr. 
Jusé  Vamberto. 

—  -  Aprova-se  minuta  de  Resolução  que  modi- 
fica c  art.  69  da  Resolução  n^'  1.084/55. 

—  Aprova-se  a  proposta  relativa  ao  pagamento 
c!e  bonificações,  sôbre  álcool  direto  resultante  de  m.cis 
ricos  entregues  pelos  produtores  do  Estado  do  Rio 
à  D.C.R.J.  no  primeiro  semestre  da  safra  54/55. 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  o 
voto  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  é  aprovado  o 
o  plano  de  financiamento  da  entresafra  de  1955  para 
fornecedores  de  cana. 

—  Manda-se  encaminhar  à  D.  J.  o  processo  de 
interesse  de  Antônio  Pereira  Guimarães. 

Extraltmite  —  No  procésso  de  interêsse  da  Usi- 
na Paraná,  aprova-se  o  voto  do  Sr.  José  Vamberto, 
no  sentido  da  liberação  para  o  açúcar  a  ser  expor- 
tado por  conta  e  risco  do  produtor. 

julgamento  de  processos  —  João  Alves  de  Al- 
meida e  Maria  Duarte  de  Alvarenga,  manda-se  can- 
celar a  inscrição;  Eduardo  Ribeiro,  manda-se  can- 
celar a  inscrição  do  engenho  de  açúcar,  inscreven- 
do-se  o  interessado  como  produtor  de  rapadura: 
Adriano  Simões  Barro,  mantem-se  a  inscrição; 
Eduardo  Ribeiro  Pereira,  manda-se  cancelar  a  ins- 
crição do  engenho  de  açúcar,  inscrevendo-se  o  mes- 
mo como  produtor  de  rapadura. 

—  Antônio  Gomes  de  Araújo,  indeferido. 

—  Benedito  Doca  de  Souza,  deferido. 

—  Usina  São  Manuel,  homologa-se  o  contrato. 

—  Aprova-se  o  expediente  relativo  à  execução 
da  Resolução  n'  501/51  na  Usina  Pedreira;  são 
aprovados  expedientes  no  mesmo  sentido  e  relacio- 
nados com  as  usinas  Esmeril  e  Recanto. 


6'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  27  DE  JANEIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
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sunção,  José  de  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Arru- 
da Raposo),  Luís  Dias  Rolemberg  (Suplente  dc  Sr. 
Alfredo  de  Maia),  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do 
Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira) ,  J.  A.  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Li- 
curgo  Portccarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Válter 
de  Andrade),  João  Soares  Palmeira  e  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves) . 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  declara  que  vai 
mandar  tirar  cópias  do  parecer  do  D.A.S.P.  sôbre  o 
aumento  da  gratificação  e  jeton  dos  membros  da 
Comissão  Executiva  para  conhecimento  dos  inte- 
ressados. 

—  Aprova-se  voto  de  pesar  pelo  falecimento 
do  Ministro  João  Alberto  Lins  de  Barros. 

Administração  —  O  Sr.  Presidente  comunica 
ter  sido  autorizado  pelo  Sr.  Presidente  da  República 
o  pagamento  do  abono  ao  pessoal  do  I.A.A. 

—  Resolve-se  encaminhar  à  decisão  do  Sr.  Pre- 
sidente o  processo  de  interêsse  do  procurador  José 
d?  Mota  Maia. 

—  É  aprovada  uma  indicação  do  Sr.  Dias  Ro- 
lemberg, referente  à  taxa  de  juros  dos  depósitos  do 
I.A.A.  no  Banco  do  Brasil. 

Álcool  e  aguardente  -—  Aprova-se  minuta  de 
Resolução  sôbre  requisição  de  aguardente  na  safra 
55/56. 
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—  Nos. termos  do  parecer  do  Sr.  Moacir  Pe- 
reira, concede-se  o  financiamento  solicitado  pela  Usi- 
na Santa  Teresinha  sobre  entregas  de  álcool  anidrc. 

—  É  deferido  c  pedido  da  Usina  Santa  Tere- 
sinha, referente  à  produção  de  álcool  hidratado. 

—  Aprova-sc  o  plar.o  de  pagamento  de  boni- 
íic  icão  sôbre  álcf"  i  disvribuído  no  primeiro  semestre 
dl  safra  54/55. 

Canas  de  fornecedores  —  A  C.  E.  toma  conhe- 
cimento de  uma  exposição  do  Sr.  José  Vieira  d'; 
Meio  sôbre  a  situação  dos  fornecedores  de  cana  da 
Usina  Cachoeira  Lisa. 

Financiatnentos  —  São  aprovadas  as  sugestõe:- 
do  Sr.  Dias  Rolemberg  no  processo  de  interesse  da 
Cia.  Agrícola  Baixa  Grande. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Pereira,  resolve-se  conceder  um  empréstimo  de  Cri 
14.200,00  à  Cia.  Paulista  de  Álcool. 

—  Manda-se  encaminhar  aos  órgáos  competen- 
tes do  I.A.A.  o  processo  de  interesse  do  Sr.  Serze- 
delo de  Barros  Correia. 

—  Aprova-se  a  indicação  da  D.C.F.  sôbre  o 
desconto  de  duplicatas  em  Sergipe  referente  ao  açú- 
car da  quota  do  Distrito  Federal. 


7'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
9  DE  FEVEREIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr. 
Paulo  Raposo),  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira, Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Nelson  Resende  Chaves)  e  Licurgo  Portocorrero  Ve- 
loso (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia) . 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  São  aprovados  votos  de  pesar 
pelo  falecimento  da  Sra.  Ana  Amado  e  Sr.  Pedro 
Chermont  de  Miranda. 

—  Aprova-se  um  voto  de  congratulações,  pro- 
posto pelo  Sr.  Castro  Azevedo,  com  o  funcionalismo 
do  I.A.A.  pela  concessão  do  abono. 


—  O  Sr.  Presidente  declara  que  vai  encami- 
nhar aos  órgãos  competentes  a  indicação  do  Sr.  Li- 
curgo Veloso  sôbre  fixação  de  quotas  de  forneci- 
mento de  cana. 

Álcool  e  aguardente  —  Resolve-se  submeter  a 
novo  exame  pelo  S.E.A.A.I.  o  processo  de  interesse 
das  usinas  Santo  Amaro  e  Conceição. 

—  É  indeferido  o  pedido  de  isenção  de  Joa- 
quim Campolina  Marques. 

—  É  indeferido  o  pedido  de  isenção  de  Joa- 
quim Mariano  Alves  Diniz. 

Financiamentos  —  Concede-se  um  adiantamen- 
to de  Cr$  500.000,00  à  Usina  Cambaiba  por  conta 
de  fornecimento  de  mel. 

—  Resolve-se  conceder  o  crédito  solicitado  pela 
Cooperativa  dos  Produtores  da  Zona  de  Limeira 
para  o  início  da  fabricação  de  álcool. 

Canas  de  fornecedores  —  De  acordo  com  os 
pareceres,  homologa-se  o  acôrdo  firmado  entre  usi- 
neiros  e  plantadores  baianos  para  fixação  do  preço 
da  tonelada  de  cana  na  safra  53/54. 

Julgamento  de  processos  —  Gabriel  Martins 
dos  Santos,  incorporação  de  quotas,  indeferido. 

—  São  aprovados  os  expedientes  relativos  à 
execução  da  Resolução  n-  501/51  nas  usinas  Santa 
Maria  e  Ester. 

—  Edson  Souza,  resolve-se  manter  as  inscrições 
dos  engenhes. 

—  Joaquim  Correa  Dias,  manda-se  cancelar  :í 
inscrição. 


8    SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  10  DE  FEVEREIRO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  José  Vamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Válter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Pau- 
lo Raposo),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr,  Domingos  José  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Licurgo  Porto- 
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carrerc  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chav  es ) . 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr. 
Castro  Azevedo,  no  sentido  de  ser  elevado  paia 
doze  o  número  de  sessões  mensais  da  C.  E. 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-se  a  Usina  Es- 
tiva a  fabricar  aguardente  na  safra  54/55. 

—  Autoriza-se  a  Usina  Trapiche  a  fabricar  ál- 
cool hidratado  na  safra  54/55. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento  de  bo- 
nificações sobre  álcool  distribuído  no  primeiro  se- 
mestre da  safra  54/55  às  usinas  de  São  Paulo. 

—  Resolve-se  anular  a  concorrência  pública 
para  aquisição  de  maquinaria  destinada  às  destilariiis 
de  Piracicaba,  Guararema  e  Osório,  aprovando-se 
uma  indicação  do  Sr.  Licurgo  Veloso  referente  à 
primeira. 

—  Resolve-se  mandar  abrir  concorrência  públi- 
ca para  construção  de  reservatórios  na  Destilaria 
Central  de  Alagoas. 


Administração  —  Resolve-se  adiar  a  solução  do 
processo  de  interesse  do  fiscal  Hélio  de  Alvarenga. 

Assis/ência  social  —  Aprova-se  a  minuta  de 
contrato-tipo  apresentada  pela  Usina  São  Bento. 

—  Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de 
Cana,  autoriza-se  o  recolhimento  à  DR  de  Campos 
da  verba  de  assistência  social. 

Exportação  —  São  aprovadas  as  conclusões  do 
parecer  da  DEP  no  processo  referente  à  exportação 
de  açúcar  do  Estado  do  Rio. 

Julgamento  de  processos  —  Sociedade  Agro-Ia- 
dustrial  do  Amapá,  indeferido. 

—  Henrique  João  Zunino,  autoriza-se  a  con- 
versão da  quota. 

—  Modesto  Teixeira  Salgado,  mantem-se  a  ins- 
crição. 

—  Usina  São  José^  manda-se  arquivar. 

—  José  de  Araújo  Fragoso,  deferido  . 

—  Francisco  Alves  Codeço,  indeferido. 

—  Fernando  Teles  Vila-Chan,  deferido. 

—  Usina  Santa  Carlota,  indeferido. 


•  PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO 
TÈRMICAMENTE  TRATADAS 

E  DECAPADAS 

NO  "WHEELABRATOR"; 

•  FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA 
QUALIDADE  REBtRBADO 
MECS.MICAMENTE ; 

•  HABITUAIS  FORNECEDORES 
DE  PEÇAS  FUVDIDAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


Tel.  48-1997 


AVENIDA  SUBURBANA,  243  -  RIO  DE  JANEIRO 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETO  N'  37.177  —  DE  15  DE  ABRIL 
DE  1955 

Altera  o  art.  3°  do  Decreto  29.118, 
de  10/1/31,  que  aprovou  o  Regimento  In- 
terno, do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

O  Presidente  da  República,  usando  da  atribui- 
ção que  lhe  confere  o  art.  87,  item  I,  da  Constitui- 
ção e  nos  termos  do  art.  33,  da  Lei  n?  488,  de  15 
de  novembro  de  1948,  decreta: 

Art.  1°    A  partir  do  corrente  mês,  fica  eleva- 


do até  o  máximo  de  12  (doze)  o  número  de  sessões 
a  que  se  refere  o  art.  3'  do  Decreto  n"  29.118  dc 
10  de  janeiro  de  1951. 

Art.  2-  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trário. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1955;  134" 
Independência  e  67"  da  República, 

João  Café  Filho 
]osé  Maria  Whilaker. 

("D.  O.",  16/4/1955). 


LEI  N'  2.412  —  DE  1  DE  FEVEREIRO  DE  1955 

Concede  abono  especial  temporário 
aos  servidores  militares  e  civis  que  especi- 
fica e  dá  outras  providências. 

O  Presidente  da  República: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  o 
eu  sanciono  a  seguinte  Lei: 

Art.  1°  —  É  concedido  aos  servidores  militares 
e  civis,  em  atividade,  do  Poder  Executivo  da  União, 
um  abono  especial  temporário  mensal,  de  acôrdo  cor;: 
as  seguintes  tabelas: 


Tabela  I 
Servidores  militares 


Padrões  e 

Valor 

Padrões  e 

Valor 

refer  metas 

mensal 

referências 

mensal 

1 

110,00 

17 

800,00 

2 

100,00 

18 

840,00 

4 

100,00 

20 

900,00 

5 

150,00 

21 

900,00 

6 

200,00 

22 

1 

.  000,00 

7 

250,00 

23 

1 

.000,00 

8 

400,00 

24 

1 

.  000,00 

10 

350,00 

FA-9 

1 

.000,00 

11 

400,00 

FA-8 

1 

.000,00 

12 

450,00 

FA-7 

1 

.500,00 

13 

550,00 

FA-6 

1 

.  500,00 

14 

600,00 

FA-5 

1 

.000,00 

16 

750,00 

FA-4 

1 

.000,00 
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TABELA  II 

Servidores  civis 


Padrões  e 

Valor 

Padrões  e 

Valor 

referências 

mensal 

referências 

mensal 

.1 

1 

.800,00 

16 

750,00 

2 

1 

.  800,00 

17-A 

800,00 

3 

1 

.800,00 

18-B 

840,00 

4 

1 

800,00 

19-C 

860,00 

5 

1 

.  800,00 

20-D 

900,00 

6 

1 

.  700,00 

21-E 

900,00 

7  • 

1 

.  600,00 

22-F 

1 

.000,00 

8 

1 

.500,00 

23-G 

1 

.000,00 

9 

1 

.400,00 

24-H 

1 

.000,00 

10 

1 

.400,00 

25-1 

1 

.000,00 

11 

1 

.  200,00 

26-J 

1 

.  000,00 

12 

1 

.  100,00 

27-K 

1 

.  500,00 

13 

1 

.  000,00 

28-L 

1 

.500,00 

14 

8-50,00 

29-M 

1 

.  000,00 

15 

800,00 

30-N 

1 

.  000,00 

TABELA  III 

Corpo  de  Bombeiros  do  Distrito  Federal 


Padrões  e 

j  Valor 

Padrões  e  ■ 

Valor 

referências 

j  mensal 

referências 

mensal 

16 

i 

750,00 

23 

1 

.  000,00 

17 

800,00 

24 

1 

.  000,00 

18 

840,00 

FA-9 

1 

.  000,00 

19 

I  860,00 

FA-8 

1 

.000,00 

20 

j  900,00 

FA-7 

1 

.500,00 

21 

'  900,00 

FA-6 

1 

.500,00 

22 

i  1 .000,00 

1 

FA-5  ■ 

1 

.  000,00 
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TABELA  IV 

Policiei  Militar  do  Disirito  Federal 


Padrões  e 

VaJor 

Padrões  e 

Valor 

referências 

mensal 

rejerénciaí 

mensal 

18 

840,00 

24 

1 

.  000,00 

19 

860,00 

FA-9 

1 

.  000,00 

19 

900,00 

FA-8 

1 

.  000,00 

21 

900,00 

FA-7 

1 

.  500,00 

22 

1 . 000,00 

FA-6 

1 

.  500,00 

23 

1 . 000,00 

FA- 5 

1 

.  000,00 

Parágrafo  1-  —  O  abono .  especial  temporário 
df  que  trata  este  artigo  prevalecerá  enquanto  não 
forem  aprovados,  para  os  servidores  militares,  nova 
tabela  de  vencimentos  e  vantagens,  e  para  os  ser- 
vidores civis,  novos  níveis  de  retribuição  decorren- 
tes da  execução  do  disposto  no  art.  259  da  Lei 
n'  1.711,  de  28  de  outubro  de  1952. 

§  2'  —  O  abono  de  que  trata  a  presente  lei  seti 
pago  a  todos  quantos  presentemente  não  vêm  perce- 
bendo o  Abono  de  Emergência,  a  que  se  refere  a 
Lei  n^  1.765,  de  18  de  dezembro  de  1952,  ou 
passarem  a  percebê-lo  em  virtude  da  revogação  do 
art.  23,  ressalvados  cs  casos  que  particularmente  se 
especifica  nesta  lei. 

§  3-  —  O  disposto  neste  artigo  aplica-se: 

a)    aos  servidores  dos  Territórios; 

h)  ao  pessoal  da  Campanha  Nacional  de  Edu- 
cação de  Adultos  e  da  Campanha  Nacional  contri 
a  Tuberculose; 

f)  ao  pessoal  que  receber  retribuição  à  conta 
das  chamadas  economias  administrativas,  devendo  o 
abono  ser  pago  por  essas  economias  ou  por  contri- 
buição do  Govêrno  Federal; 

§  4?  —  Para  efeito  dêste  artigo,  considera-se 
salário  de  tarefeiro  a  média  aritmética  do  salájio 
percebido  nos  últimos  três  meses. 

§  5'  —  O  abono  especial  temporário  conce- 
dido ao  extranumerário  contratado  constará  do  têr- 
mo  aditivo  ao  respectivo  contrato. 

§  6'  —  Os  servidores  que  percebem  diferença 
de  vencimento  ou  salário  que  adicionado  ao  res- 
pectivo valor  de  padrão  ou  referência  do  cargo  ou 
função  que  exercem  ultrapassar  de  Cr$  10.000,00 
mensais,  não  farão  jús  ao  abono  especial  tempo- 
rário . 


§  7'  —  Os  menores  civis  empregados  como 
aprendizes,  mensageiros,  estafetas  e  outras  catego- 
rias, perceberão  50  por  cento  do  abono  equivalente 
ao  que  fizerem  jús  os  servidores  maiores  de  padrão 
ou  referência  correspondente,  e  de  forma  que,  em 
nenhum  caso,  a  retribuição  do  menor  seja  inferior 
a  Cr$  1.200,00. 

Art.  2°  —  Para  os  servidores,  cujos  salários  ou 
retribuição  não  obedeçam  à  padronização  da  Lei 
n"  488,  de  15  de  novembro  de  1948,  a  importân- 
cia do  abono  especial  temporário  será  igual  à  atri- 
buída ao  padrão  ou  referência  cujo  valor  mais  s'. 
aproxime  do  salário  ou  retribuição  atualmente  per- 
cebidos. 

Parágrafo  único  —  No  caso  em  que  o  valor  do 
salário  ou  retribuição  atualmente  percebidos  consti- 
tua, exatamente,  a  média  aritmética  dos  valores  de 
duas  referências  ou  dois  padrões  contíguos,  o  abono 
devido  será  o  do  valor  mais  elevado. 

Art.  3'  —  Os  servidores  que,  nos  têrmos  da 
legislação  em  vigor,  acumularem  cargos  e  funções, 
cu  estiverem  em  efetivo  exercício  em  um  dêles  e  em 
disponibilidade  em  outro  não  terão  direito  ao  abo- 
no especial  temporário,  salvo  se  a  soma  das  duas 
retribuições  não  ultrapassar  Ci$  10.000,00  caso  em 
que  terão  direito  ao  abono  de  maior  valor,  corres- 
pondente a  um  dos  cargos. 

Art.  4°  —  Aos  inativos,  servidores  militares  e 
civis,  reformados  da  reserva  remunerada,  aposenta- 
dos e  em  disponibilidade,  bem  como  aos  pensio- 
nistas, é,  também,  concedido  um  abono  especial  tem- 
porário mensal,  que  corresponderá  a  2/3  do  pre- 
visto para  os  servidores  em  atividade. 

Parágrafo  único  —  Os  servidores  que  passarem 
à  inatividade  na  vigência  desta  lei  terão  direito  ao 
abono  especial  temporário  correspondente  ao  pro- 
vento da  aposentadoria. 

Art.  5°  —  Não  terá  direito  ao  abono  especial 
temporário  o  servidor  ou  pensionista,  cujo  venci- 
mento, remuneração,  salário  ou  provento  seja  su- 
perior.a  Cr$  10.000,00  mensais,  computando-se,  par-i 
êsse  efeito,  o  abono  a  que  se  refere  a  Lei  n'  1.765, 
de  18  de  dezembro  de  1952. 

Art.  6°  —  O  abono  especial  temporário,  não 
será,  em  caso  algum,  nem  para  qualquer  efeito,  in- 
corporado ao  vencimento,  remuneração,  salário  ou 
retribuição  do  servidor,  nem  ao  provento  do  inativo 
ou  pensionista,  não  sendo  ainda  computado  na  con- 
cessão de  qualquer  vantagem,  salvo  para  o  cálculo 
de  serviço  extraordinário. 
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Parágrafo  único  —  O  abono  especial  tempo- 
rário concedido  por  esta  lei  e  o  de  que  trata  a  Lei 
n»  1.765,  de  18  de  dezembro  de  1952: 

a)  ficam  sujeitos  ao  desconto  legal  para  a 
instituição  de  previdência  social  de  que  o  servidor 
fôr  contribuinte; 

b)  serão  computados  para  efeito  de  consig- 
nação em  folha  de  pagamento. 

Art.  7'  —  Não  se  pagará  abono  especial  tem- 
porário a  servidor  que  receba  vencimento  ou  salá- 
rio no  exterior. 

Art.  8'  —  Dentro  de  noventa  dias,  a  partir  da 
vigência  desta  lei,  o  Presidente  da  República  subme- 
terá mensagem  aó  Congresso  Nacional  propondo  a 
extinção  de  órgãos  e  serviços  que  fôrem  conside- 
rados passíveis  de  supressão  ou  de  fusão  com  ou- 
tros órgãos. 

§  1'  —  Da  mesma  forma,  o  Presidente  da  Re- 
pública oferecerá  ao  Congresso  Nacional  proposta 
relacionando  os  cargos  e  funções  iniciais  vagos  nos 
quadros  dos  diversos  ministérios  civis  e  militares, 
que  deverão  ser  extintos. 

§  2'  —  Far-se-á  a  redistribuição  do  pessoal, 
por  meio  de  relotação  ou  na  forma  do  disposto  no 
art.  34  da  Lei  n'  1.711,  de  28  de  outubro  de  1952, 
para  atender  a  conveniência  do  serviço. 

Art.  9°  —  O  pessoal  ativo  e  inativo  das  fer- 
rovias e  das  emprêsas  marítimas  administradas  peli 
União,  em  regime  autárquico  ou  outro,  de  natureza 
especial,  assim  como  o  das  autarquias  de  transpor- 
tes marítimos,  e  de  administração  de  portos,  tora 
direito  ao  abono  de  que  trata  esta  lei,  por  cont.i 
dos  recursos  próprios  das  entidades  para  os  ativos 
e  das  instituições  de  previdência  para  os  inativos, 
suplementados,  quando  fôr  o  caso,  pelo  crédito  pre- 
visto no  art.  13. 

§  1'  —  A  extensão  do  abono  especial  tempo- 
rário ao  passoal  das  demais  autarquias  fica  condicio- 
nada às  possibilidades  financeiras  de  cada  entidade, 
mediante  prévia  autorização  do  Presidente  da  Repú- 
blica. 

§  2^  —  Da  importância  relativa  ao  abono  es- 
pecial temporário  será  deduzida  a  parcela  correspon- 
dente ao  reajustamento  de  salários  a  que  se  refere 
o  Decreto  n'  36.224,  de  24  de  setembro  de  1954 

§  3?  —  O  abono  especial  temporário,  de  que 
trata  esta  lei,  é  extensivo  aos  servidores  em.  regime 
de  acordo  da  União  com  os  Estados,  correndo  as 
despesas  por  conta  do  Tesouro  Nacional. 

Art.  10  —  Será  integral  o  abono  concedido  aos 
aposentados   e   reformados   por   lepra,  tuberculose 
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aberta,  neoplasia  maligna,  alienação  mental,  cardio- 
patia  grave',  paralisia,  cegueira  e  por  acidente  em 
serviço  ou  moléstia  no  mesmo  adquirida. 

Art.  11  —  As  disposições  desta  lei  não  se 
aplicam  ao  Tribunal  de  Contas,  aos  membros  da 
magistratura  e  do  Ministério  Público  da  União,  nem 
aos  serventuários  da  Justiça. 

Art.  12  —  O  abono  especial  temporário  será 
pago  a  partir  de  1  de  novembro  de  1954. 

Art.  13  —  É  autorizado  o  Poder  Executivo  a 
abrir  crédito  especial,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
até  a  importância  de  setecentos  e  oitenta  milhões  de 
cruzeiros,  para  atender  nos  meses  de  novembro  e 
dezembro  de  1954,  às  despesas  decorrentes  da  pre 
sente  lei,  c  qual  será  automàticamente  registrado 
pelo  Tribunal  de  Contes  e  distribuído  pelo  Tesou- 
ro Nacional. 

Parágrafo  único  —  No  exercício  de  1955,  as 
despesas  serão  atendidas  pelas  dotações  orçamentá- 
rias destinadas  ao  pagamento  de  vencimentos,  salá 
rios,  proventos  e  pensões,  promovendo-se,  oportu- 
namente, a  suplementação  necessária. 


Desde  1889  o  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  de  açúcar,  passando 
em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
o  seu  índice  anual  de  cêrca  de  2300  entra- 
das, é  uma  obra  indispensável  de  consulta 
com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparece  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual  :  US  i4,00,  porte 
pago  (12  números). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E,  C.  3 
Inglaterra 
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Art.  14  —  A  despesa  com  o  pagamento  do 
abcno  especial  temporário  mensal  não  dependerá  d. 
registro  prévio  pelo  Tribunal  de  Contas  e  os  órgãos 
pagadores  são  autorizados  a  efetuá-la  independente- 
mente dessa  formalidade. 

Art.  n  —  Continua  em  vigor  a  Lei  n'?  1.76"^, 
de  18  de  dezembro  de  1952. 

Parágrafo  único  —  No  pagamento  do  abono 
especial  temporário  será  observado  o  disposto  no 
§  2'  do  art.  1"  da  Lei  n-  1.765,  de  18  de  dezem- 
bro de  1958,  revogado  o  art.  23  da  mesma  lei. 

Art.  16  —  Os  servidores  civis  classificados  nc 
padrão  P  perceberão  o  abono  atribuído  aos  de  re- 
ferências L,  desde  que  não  ultrapassem  os  seus  ven- 
cimentos o  nível  fixado  no  art.  5°  desta  lei. 

Art.  17  —  Nenhum  servidor  civil  inclusive  c 
pessoal  de  obras  e  o  remunerado  pela  verba  3,  po- 
derá perceber  vencimentos,  remuneração,  salário,  ou 
retribuição  inferior  ao  salário  mínimo,  previsto  para 
a  região  em  que  estiver  lotado,  desde  que  trabalhe 
um  mínimo  de  horas  semanais  fixado  em  lei. 


Art.  18  —  Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação. 

Art.  19  —  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trário. 

("D.  O.",  4/2/55). 


DESPACHOS 
DO  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 

Instituto  do  AçHcar  e  do  Álcool 

Exposição  de  motivos: 

PR  7.725/55  —  N^  63,  de  25  de  fevereiro 
de  1955,  submetendo  à  consideração  presidencial 
processo,  no  qual  solicita  autorização  para  pagar 
acs  servidores  do  I.A.A.  o  abone  especial  temporá- 
rio instituído  pela  Lei  n-  2.412/1955,  atendendo  a 
que  as  possibilidades  financeiras  daquela  autarquia 
o  permitem.  "Autorizo.  Em  8/3/55".  (Rest.  proc. 
ao  I.A.A.  em  8/3/1955). 
("D.  0:\  8/3/55). 


CONTROVÉRSIAS  SÔBRE   O  AÇÚCAR 

Existe  na  Europa  entre  os  peritos  em  medicina 
e  nutrição,  uma  controvérsia  sobre  o  teor  de  açúcar 
i;a  alimentação  dos  atletas.  Uns  dizem  que  o  exces- 
so de  açúcar  na  alimentação  é  prejudicial  aos  que  st 
dedicam  .^os  esportes,  ao  passo  que  outros  o  con- 
sideram benéfico,  informa  o  "Jornal  do  Comércio", 
nnn.  telegrama  de  Paris. 

A  controvérsia  começou  quando  um  selecion.z- 
do  espanhol  foi  derrotado  em  sua  própria  cancha 
em  Madri  por  uma  equipe  francesa.  Os  dirigentes 
da  equipe  da  Espanha  afirmaram  imediatamente  quf- 
haviam  perdido  porque  os  seus  jogadores  comeram 
açúcar  em  demasia  nos  dias  que  precederam  o  jôgo 

As  opiniões  dos  peritos  europeus  consultados 
pela  United  Press  diferem.  Alguns  afirmaram  que  o 
açúcar  é  o  melhor  alimento  para  acumular  energia 
no  organismo  humano.  Outros^  por  sua  vez,  decla- 
raram que  o  açúcar  é  prejudicial  aos  atletas. 

O  Dr.  W.  H.  E,  Posthuma,  médico  do  selecio- 
>iado  holandês  de  futebol,  disse:  "é  totalmente  pos- 
sítel  que  os  esportistas  sofram  de  moleza  por  ex 
cesso  de  açúcar  em  sua  alimentação." 

Por  sua  parte  um  membro  da  funta  Médica  de 
Associação  Dinamarquesa  de  Esporte  declarou:  "Dose 


excessiva  de  açúcar  pode  causar  sintomas  semelhantes 
aos  da  diabete,  por  exemplo,  lentidão  de  movi- 
mentos". 

O  Dr.  Lag  Lanners,  de  Estocolmo,  declarou  qui 
duvidava  de  que  os  espanhóis  tivessem  perdido  ante 
a  França  por  haverem  comido  açúcar  em  excesso 
"f.  difícil  dizer  algo  sobre  isso" ,  acrescentou,  "quan- 
dc  não  se  sabe  de  que  era  composta  a  alimentação 
dos  jogadores  espanhóis.  Certamente  que  uma  ali- 
mentação unilateral  pode  exercer  má  influência  so- 
bre o  metabolismo  de  um  atleta  se  o  mesmo  teve  essa 
alimentação  por  tempo  demasiado.  Não  obstante, 
sabe-se  que  pequenas  doses  de  açúcar  aumentam  tem,- 
poràriamente  a  capacidade  do  ser  humano." 

Muitos  outros  peritos  concordaram  em  que  o 
açúcar  é  uma  fonte  de  energia.  Mas  ao  mesmo  tem- 
po declararam  que  o  problema  importante  é  deter- 
minar quanto  açúcar  pode  receber  o  corpo  humano 
antes  que  os  efeitos  negativos  comecem  a  superar  as 
vantagens. 

O  Professor  Giuseppe  La  Cava,  presidente  d.i 
Associação  de  Médicos  do  Comité  Olimpico  Italia- 
no, disse  que  os  espanhóis  estavam  com  razão  no 
sentido  de  que  o  açúcar,  em  grandes  quantidades,  é 
contra-producente. 
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Consigam  esta  duradoura  corrente  para  o 
SERWÇO  DE  SIA  ESTBIRil  DB  BAGAÇO 


Correntes  SS-2184  com  laterais  desviados  de  aço;  pinos 
cementados:   buchas  colocadas  à  prensa:   rolos  lisos  de  aço. 


Corrente  CLASSE  900 

para  Esteiras  Intermediárias 
de  Cana. 


Corrente  CLASSE  SS  DE  AÇO 
COM  ROLOS 

para   Esteiras   de  Cana. 


Série  completa  de  rodas  dentadas 
inteiriças   ou   bi-partidas  — 
e  taliscas 


Esta  esteira  de  bagaço  duma  Usina  Mexicana  utiliza  duas  correntes 
de  aço  Link-Belt  SS-2184.  especificamente  desenhada  para  tão  pesado 
serviço. 

Esciilliam  ;i  MELHOH  corrente  para  as  siiaj^  iiecessidades 
...no  meio  dii  sorlimentn  compleio  llMÍ-BliLT 

Recolher  e  encaminhar  bagaço  ao  depósito  ou  diretamente  às  caldeiras 
exige  correntes  resistentes.  É  de  notar  que  a  corrente  para  esteira  de 
bagaço  Link-Belt  SS-2184  tem  constantemente  trabalhado  bem  e  resis- 
tido por  muito  tempo  neste  serviço.  .  .  prova  da  qualidade  e  do  engenho 
que  entram  na  sua  construção. 

Resistência  e  durabilidade  excepcionais  tornam  esta  corrente,  com  voa- 
dores laterais,  particularmente  apropriada  para  esteiras  compridas  com 
cargas  descomunadamente  pesadas.  Além  disso,  a  grande  variedade  de 
tamanhos  e  resistências  disponíveis  permite  escolher  a  corrente  certa 
para  qualquer  esteira. 

Padronizem  as  famosas  correntes  Link-Belt  para  todas  suas  necessidades, 
para  acionamento  e  transporte.  Seu  representante  da  Link-Belt  poderá 
fornecer-lhes  tôdas  as  informações  referentes  a  todo  êste  material  de 
qualidade.    Ou  escrevam-nos  diretamente. 

LINK#BELT 

COKKE^TES  li  MUS  DE\TAD^S 


LINK-BELT    COMPANY-    Engenheiros    -    Fabricantes    -    Exportadores  de  Máquinas  para   Transporte  de  Materiais  e  Transmissão  de  Fõrça  - 
1875.     DIVISÃO    EXPORTAÇÃO:    2680    Woolworth  Bldg..     New     York     7.     U.S. A.      Endereço     telegráfico:  LINKBELT. 
NEW   YORK.     Lista   de   representantes  abaixo. 


Estabelecidos 


Representantes  -  Cia.  Importadora  de  Máquinas  «  Comac  >>:  Av.  Prcs.dente  Vargas^  502  Ca.xa  Postal  1979,  R.o  de  Jane.ro:  Rua  da  Consolação. 
37  Caixa  Postal  7041,  São  Paulo:  Av.  Afonso  Pena,  726,  S.  1903.  Caixa  P"^'^!  790,  Belc  Hor.zonte.  Endereço  Telegra  .co:  «  Comac  ».  - 
Figueras  S/A.:  Rua  7  de  Setembro,  1094.  Caixa  Postal  245.  Porto  Alegre,  R,  G,  do  Sul:  Rua  T.radentes  5,  Flor.anopol.s.  Santa  Catarina: 
Cachoeira  do  Sul  R  G  do  Sul  Endereço  telegráfico:  «Figeroms»  —  Oscar  Amonm,  Comercio  S/A.;  Av.  Rio  Branco,  152.  Caixa  Postal  564. 
'  Recife:  Rua  Dr.'  Barata  205.  Caixa  Postal  98,  Natal,  Telegramas:  «  Amorims ». 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO       892/53  —  De  15  de  dezembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Estima  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  para  o  Exer- 
cício Financeiro  de  1954. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1»  —  A  Receita  Geral  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  para  o  exercício  financeiro  de  1954,  é  estimada  em  ( seis 
bilhões,  trezentos  e  trinta  e  três  milhões  oitocentos  e  vinte  e 
seis  mil,  seiscentos  e  quarenta  e  dois  cruzeiros),  CrS 
6.333.826.642,00  e  a  despesa  fixada  em  Cr$  6.283.600.387,00 
(seis  bilhões,  duzentos  e  oitenta  e  três  milhões,  seiscentos  mil 
e  trezentos  e  oitenta  e  sete  cruzeiros). 

Art.  2»  —  A  receita,  que  compreende  (um  bilhão,  sete- 
centos e  sessenta  e  oito  milhões,  quinhentos  e  quarenta  e  sele 
mil  e  setecentos  e  oitenta  e  três  cruzeiros)  Cr$  1.768.547.783,00 
da  Receita  Efetiva  e  Cr$  4.605.247.599,00  (quatro  bilhões,  seis- 
centos e  cinco  milhões,  duzentos  e  quarenta  e  sete  mil  e  qui- 
nhentos e  noventa  e  nove  cruzeiros)  da  Receita  de  Mutações 
Patrimoniais,  será  reahzada  mediante  arrecadação  das  taxas, 
sobretaxas,  rendas  e  outras  contribuições  ordinárias  e  extraor- 
dinárias na  forma  da  legislação  em  vigor  e  das  especificações 
dos  anexos  ns.  1  e  3  da  Proposta  Orçamentária,  sob  os  se- 
guintes grupos: 
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I  -  EFETIVA 


1 —  Estatutária   .  . 

2—  Patrimonial 

3 —  ^  Adminis  tra  ti  va 


Cr$  Cr$ 

  1.439.550.000,00 

  68.734.757,00 

  41.160.000,00 


4 —  Serviços  Anexos: 

Serviço  do  Álcool   24.000.000,00 

Serviço  de  Documentação  3.460.000,00 

Serviço  Restaurante    700.000,00 

Serviço  das  Dest.  Centrais    187.343.026,00  215.503.026,00 

5—  Extraordinárias    1.600.000,00 

6—  Exercicios  Anteriores      2.000.000,00 

Total  da  Receita  Efetiva    1.768.547.783,00 


II  ~  MUTAÇÃO  , 

7—  Alienações      152.379.505,00 

8 —  Operações  Financeiras: 
Financiamento  a  Receber 
do  Banco  do  Brasil  c/  Ro- 
tativa   .  1.381.450.000,00 

Amortização  de  Emprés- 
timos  e  Financiamentos  c 
Concedidos    1.575.676.255,00  2.957.126.255,00 


9— Disponibilidades  Diversas: 

do  Orçamento  Económico  1.489.036.710,00 

de  Exercícios  Anteriores  .        6.705.129,00  1.495.741.839,00 


Total  da  Receita  de  Mutações   4.605.247.599,00 
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Art.  3'  —  A  despesa  fixada  se  desdobra  em   

Cr$  1.728.579.043,00  (um  bilhão,  setecentos  e  vinte  e  oito  mi- 
lhões, quinhentos  e  setenta  e  nove  mil  e  quarenta  e  três  cruzei- 
ros), para  a  efetiva  de  Cr$  4.555,021.344,00  (quatro  bilhões, 
quinhentos  e  cinqiienta  e  cinco  milhões,  vinte  e  um  mil  e  tre- 
zentos e  quarenta  e  qtiatro  cruzeiros)  para  a  de  Mutações  Pa- 
trimoniais, e  confònne  anexos  ns.  1,  2  e  3  será  realizada  com  a 
manutenção  dos  seus  serviços,  mutação  e  auxílio  à  Produção. 


sob  a  seguinte  distribuição: 

I  —  EFETIVA 

  Cr^  Cr^ 

1 —  Estatutária: 

Fiscalização  Tributária  .  20.080.572,00 

Encargos  Estatutários  ..  1.346.507.000,00  1.366.587.562,00 

2—  Patrimonial   939.215,00 

3—  Administrativa   81.279.697,00 

4—  Diversos    .  .'   35.564.820,00 

5 —  Serviços  Anexos: 

■■    Serviço  do  Álcool    28.488.284,00 

Serviço  de  Documentação  3.759.868,00 
Serviço  do  Restaurante  ..  2.473.089,00 

Serviço  das  Dest.  Centrais    200.436.508,00  235.157.749,00 

6—  Extraordinárias    6.750.000,00 

Do  exercido    •  ■  1.726.279.043,00 

7 —  Exercícios  Anteriores   2.300.000,00 

Total  da  Despesa  Efetiva   1.728.579.043,00 
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..  MUTAÇÃO 
laversões:         .:oí>.v:^i':v.  .,.oii:.Cr$  ,,.  >"  .Orl  i^-,J 

1—  Obras  e  Instalações  ^-vh»  >s- skiy;..-;- •  ..íntRí524899,tí||: 

2—  Aquisição  de  Bens:        í  .  -■c„í,  fu)  ^t)  \..'..:A:   >  -i  V  .  t\£o. 
1— Equipamentos:  .  íf  ^vs?  pn'í:  -i  Aoltistíamp 

a — Móveis  e  Utensílios       4.174.955,00  ,  .«^j.í,í^  •  ^^q^-^ 
r  b— Máquinas  e  Instai.      13.749.885,00  '  V  J 
c — Aparelho  de  Labo-  ,     ~  , 

ra tório    1.156.500,00  ^ 


j .. 


d — Aparelho  de  Ambu- 
latório  135.000,00 

e — Veículos  e  Flu- 
tuantes   7.115.000,00 

f— Livros  e  Public.  269.560,00 

26.600.940,00 

2—  Títulos  de  Renda  .  .  .  750.000,00  ' 

3—  Materiais: 

a- — Material    de  Con- 

sumo    31.245.052,00 

•    b—iMaterial  de  Trans-  i  ,r,i;'.ifsá!! 

,  ,  formação    133.263.948,00 

c — Material  de  Venda  e 

Alienação    176.609.505,00  ^ 

341.118.505,0a  368.469.445,00 

4 —  Vários:  ■  -  ~  • 
a — Financiamento  e  Custeio  p/  conta      '  ' 

•            de  Fundos    ......              .?   1.254.127.O0(j,Ofl 

Operações  Financeiras: 

3—  Empréstimos                        95.000.000,00  nmoír 

4—  Financiamentos    1.446.450.000,00 

4 — -Amortização  do  Financia-  ■  ' 

mento  do  Banco  do  Bra-  _  ,  v 

sil  c/Rotativa  ..........  1.381.450.000,00  2.922.900.000,00 

 "  4.555.021.344,00 
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!'  Art;  4'  —  À  Divisão  de  Controle  e  Unaiiças  do  Instituto 
incumbe  a  fiscalização  da  execução  do  presente  Orçamento, 
expedindo,  para  êste  fim,  instruções  e  providências  que  jul- 
gar necessárias.  • 

("D.  O.",  21/10/53).      .    .  ,       .  ...  !^  *K 


RESOLUÇÃO  —  N»  1031- A  —  De  29  de  setembro  dé  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentares no  total  de  Cr$  429.252,50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  <lo  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representaçãp  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçàiiientò  vigente  os  créditos 
suplementares  np  total  de  Cr$  429.252,50  (quatrocentos  e  vin- 
te e  nove  rnil,  duzentos,  e  cinquenta  e  dois  cruzeiros  e  ciilqiienta 
centavos)  para  ocorrer  às  despesas  com  aluguéis  das  áreas 
ocupadaS/  pelos  Serviços  do  Instituto  em  Recife  no  Edifício 
Perijainbuco,  agsirn  discriminados: 


01 70  —  Inspetoria  Fiscal  em  Recife   Cr$  3.201,90 

0970  —  Delegacia  Regional   »  112.200,20 

1970  — r  Procuradoria  Regional.   »  6.941,90 

2970  —  Inspetoria  Técnica  . . . . . .  , . . . .  . , . .  »  22.524,60 

7070  —  Serviço  do  Álcool    »  2,485,10 

SECRRA   »  7.555,90 

7979  —  Despesas  de  Éxercíciós  Anteriores.  »  274.342,90 

Total    Cr$  429.252,50 
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Art.  2'  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário,  >j^i 

 ■y'rr.':::^)Z'í 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Institutojdo 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  setembrò 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José-Accioly  de  Sá, 
Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência 

("D.  O.",  7/2/55). 


RESOLUÇÃO  N'  1047/54  —  De  27  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  ^ —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  50.000,00  (rubrica  0197). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  0197 
(Subvenções  a  Institutos  de  Tecnologia  e  Pesquisas),  õ  cre- 
dito especial  de  Cr$  50.000,00  (cinqiienta  mil  cruzeiros),  pari 
pagamento  da  subvenção  concedida  pelo  I.A.A.  à  Associação 
Brasileira  de  Normas  Técnicas,  e  relativa  ao  corrente  ano. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  eln  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em,  contrário.  ; . 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  dp 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  riiês  de  outubro  dó 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

■  ;    7,  José  Accioly  deb  Sá, 

  _  Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

;;  .t"p.  o.",  26/11/54).  : 
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RESOLUÇÃO      1048/54  —  De  27  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  660.917,90  (rubrica  8475). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Àrt.  V  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  660.917,90  (seiscentos  e  sessenta  mil  nove- 
centos e  dezessete  cruzeiros  e  noventa  centavos),  para  regula- 
rização da  conta  relativa  à  rubrica  8475  (Aquisição  de  Ma- 
quinismos  e  Instalações  —  Destilaria  Central  Leonardo  Truda), 
correspondente  à  importação  de  materiais  para  a  D.C.L.T. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  outubro  dp 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 
,,("D.  O.",  26/11/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1050/54  —  De  17  de  março  de  1954. 

ASSUNTO — Abre  ao  ,  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  50.000,00,  rubrica  6065. 

.:■ ,  A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  fio  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Ari.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  6065 
(Despesas  Extraordinárias  —  Donativos  Diversos),  o  crédito 
especial  de  Cr$  50.000,00  ( cinqtienta  mil  cruzeiros ),  para  o 
fornecimento  de  géneros  de  primeira  necessidade  aos  operá- 
rios e  trabalhadores  da  Usina  Santa  Inés,  sediada  em  Recife, 
Estado  de  Pernambuco. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  més  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Álvaro  Simões  Lopes,  Vice-Presidente. 

("D.  O.',  5/1/55). 


RESOLUÇÃO  N'  1051/54  —  De  20  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  50.000,00  (rubrica  6069). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  6069 
(Despesas  Extraordinárias  —  Outros  Encargos),  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  50.000,00  (cinquenta  mil  cruzeiros),  para  a 
Campanha  Nacional  da  Criança,  para  as  obras  em  beneficio  da 
Criança  do  Brasil. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  7/2/55). 


RESOLUÇÃO       1052/54  —  De  10  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  25.000,00,  rubrica  6069. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcoo?, 
no^uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
6069,  o  crédito  especial  de  Cr$  25.000,00  ( vinte  e  cinco  mil 
cruzeiros),  a  favor  do  Ginásio  Maroinense,  na  cidade  de  Ma- 
roim,  Sergipe,  para  auxiliar  a  compra  e  instalação  do  Lab< - 
ratório  de  Ciências  do  referido  Ginásio. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  7/2/55). 
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RESOLUÇÃO  N'  1053/54  —  De  11  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  600.000,00  (rubrica  9609). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9609 
(Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédito 
especial  de  Cr$  600.000,00  (seiscentos  mil  cruzeiros),  para  fa- 
zer face  ao  adiantamento  de  igual  importância  à  Usina  Alian- 
ça, de  propriedade  de  Pessoa  de  Melo,  Indústria  e  Comércio 
S.  A.,  localizada  no  município  de  Aliança,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  conta  da  entrega  de  álcool  anidro  carburante  de  suíj 
produção  da  presente  safra. 

Ari.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  7/2/55). 


RESOLUÇÃO      1054/54  —  De  10  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.510.000,00  (rubrica  9510). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1-  -  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9510  (Fi- 
nanciamentos —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o  crédito 
especial  de  Cr$  1.510.000,00  (um  milhão  e  quinhentos  e  de/ 
mil  cruzeiros),  destinado  à  Açucareira  Zillo  Lorenzetti  Ltda., 
proprietária  da  Usina  São  José,  localizada  em  Lençóis  Pau- 
lista, Estado  de  São  Paulo,  para  aquisição  de  material  desti- 
nado à  fabricação  de  álcool  anidro. 

Art,  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  7/2/55). 


RESOLUÇÃO       1055/54  —  De  10  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  700.000,00  (rubrica  0199), 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  019t) 
(Despesas  Estatutárias  —  Combate  às  Pragas  da  Cana),  oxré- 
dito  especial  de  Cr$  700.000,00  (setecentos  mil  cruzeiros),  des- 
tinadò  ao  pagamento  da  contribuição  dês  te  Instituto  à  Comis- 
são de  Combate  às  Pragas  de  Cana  de  Açúcar  no  Estado  de 
Pernámbuco,  relativa  ao  corrente  ano. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,    1955  —  Pág.  27 


3.0.8 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário, 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  o.", -7/2/55)- 


RESOLUÇÃO       1056/54  —  De  20  de  outubro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  a«  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentares de  Cr$  6.032.885,80. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Contrôle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1'  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  seguin- 
tes créditos  suplementares  a  diversas  rubricas,  num  total  de 
Cr$  6.032.885,80  (seis  milhões,  trinta  e  dois  mil,  oitocentos  e 
oitenta  e  cinco  cruzeiros  e  oitenta  centavos),  para  atender  à 
seguinte  supleniêntação: 

Rubricas  NATUREZA  Valores 

0302       Sede  —  Licença  Especial  (Prémio)..  68.240,00 

0328      Sede  —  Outros  Materiais  de  Consumo  40.480,0p 

0345       Sede  —  Conservação  e  Reparação  de  i 

Veículos  e  Flutuantes    217.211,10 

A  transportar   325.931,10 
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Rubricas  NATUREZA  Valores 

Transporte    325.931,10 

0350       Sede  —  Publicações   229.063,00 

0356  Sede  —  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone  .  .  154.242,00 

0357  Sede  —  Serviços  Postais  e  Telegráf . .  .  224 . 543,00 

0359  Sede  —  Fretes,  Capatazias,  Armazena- 

gens e  Carretos    28 . 556,50 

0360  Sede  —  Transporte  de  Pessoal  e  suas 

Bagagens  ; .  341 . 131,00 

7826       Serviçovde  Restaurante  —  Géneros  Ali- 
mentícios  2.232.948,9(j 

7828       Serviço  de  Restaurante  —  Outros  Ma- 
teriais de  Consumo   39.032,90 

7846  Serviço  de  Restaurante  —  Limpeza  . .  34.738,0(» 
8378       Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  — 

Serviço  de  Restaurante  71 . 715,60 
8977       Aquisição  de  Livros  e  Outras  Publica- 
ções, serviço  de  documentação    39.094,00 

9003       Aquisição  de  Material  de  Consumo  — 

Administração  Central   2.213.461,80 

Total   6.032.885,80 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  riiês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  7/2/55). 
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RESOLUÇÃO  N  1057/54  —  De  10  de  novembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  suple- 
mentares às  rubricas  9003  e  0323  no  valor  de 
Cr$  70.000,00  cada  um. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças: 

Art.  1-  ~  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  às  rubricas 
9003  e  0323,  os  créditos  suplementares  de  Cr$  70.000,00  (sc- 
ténta  mil  cruzeiros)  cada  um,  destinados  respectivamente  u 
aquisição  de  uniformes  para  contínuos  do  I.A.A.  e  baixa  do 
material  em  causa. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
dc  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  7/2/55). 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL 

Em  sessão  de  26  de  janeiro  último^  a  Comissão  Executiva  aprovou 
uma  proposta  do  SEAAl.  leferente  ao  pagamento  de  bonificações  sôbre 
álcool,  resultante  de  melaço  e  méis  ricos  fornecidos  pelas  usinas  flumi- 
nenses à  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio,  no  primeiro  semestre  da 
safra  34/ }3. 

As  bonificações  em  apreço  se  elevam  a  Cr$  1.200.621,60,  a  serem 
distribuídos  entre  as  usinas  Novo  Horizonte,  Outeiro,  Sant'Ana  e  Santo 
An  tomo. 
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GKW       CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTDA. 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —    São  Paulo 
REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MÀTEX  LTDA. 

■     -     -^e  seus  subagentes.  - 
Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  23  -  17'  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  759  ■    '  ' 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C"  -  S.  501/505  -  Caixa  Postal  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Prime  ir  a  Turma 

Autuado  —  ISAMI  KAKU. 
Autuantes  —  GERSON  MARIZ  DA  SILVA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  19/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  boa  a  apreensão  quando  com- 
provado o  trânsito  do  açúcar  desacompa- 
nhado de  notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N  "  2.370 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Isami  Kaku,  comerciante,  estabeleci- 
do no  Município  de  Sertãosinho,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  60,  letra  b,  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Gerson  Mariz  da  Silva  e  outro,  i 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  destinatário  da  mercado- 
ria apreendida  não  era  o  autuado; 

considerando  que  através -de  diligência,  se  iden 
tificou  o  verdadeiro  destinatário  do  açúcar  apreen- 
dido, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  consideran- 
do boa  a  apreensão  do  açúcar,  incor- 
porando-se  o  valor  da  mesma  à  re- 
ceita dêste  Instituto,  para  os  fins  pre- 
vistos na  Resolução  n'  154/48,  e  de 
conformidade  com  o  que  dispõe  o 
art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  1  de  dezembro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  9/3/55). 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuado  —  ESPÓLIO  DE  JOSÉ  PIAULINO 
GOMES  DE  MELO  —  Usina  Serro  Azul. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  191/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Auto  de  infração  —  Arts.  64  e  65, 
parágrafo  único,  e  art.  39,  do  Decreto- 
lei  n?  1.831  de  4/12/39- 

ACÓRDÃO     N^     2.3  7,  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  o  Espólio  de  José  Piaulino  Gomes 
de  Melo,  proprietário  da  Usina  Serro  Azul,  locali- 
zada no  Município  de  Palmares,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  2»,  combinado  com  os 
arts.  64  e  65,  parágrafo  único,  e  art.  39,  do  Decre- 
to-lei n'>  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  em  sua  defesa, 
confessa  as  infrações  capituladas; 

considerando  que  a  infratora  é  reincidente  ao 
disposto  no  art.  65,  parágrafo  único,  do,  Decreto-lei 
n'  1.831,-  de  4/12739,  'j,-- 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  Usina  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  464.020,00  (quatrocentos  e  ses- 
senta e  quatro  mil  e  vinte  cruzeiros), 
correspondente  a  Cr$  20,00  sôbre 
23.201  sacos  saídos  sem  o  pagamento 
da  taxa  devida,  mais  Cr$  2.000,0C 
(dois  mil  cruzeiros),  por  ter  feito 
lançamentos  de  número  de  guias  ine- 
xistentes, tudo  conforme  dispõem 
arts.  65,  parágrafo  único,  e  39,  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  1  de  dezembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
dtade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. .  -j. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  1'  Subpro' 
curador  Geral. 

("D.  O.",  9/3/55). 
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Reclamante  —  BELMIRA  RODRIGUES  TEI- 
XEIRA. . 

Reclamada  —  USINA  ITAPETINGUI  LTDA. 
Processo  —  P.  C.  17/52  —  Estado  da  Bahia. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação 
que  perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N"'  2.378 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Belmira  Rodrigues  Teixeira,  for 
necedora,  residente  no  município  de  Santo  Amaro, 
Estado  da  Bahia,  e  reclamada  a  Usina  Itapetinguí 
Ltda.,  proprietária  da  Usina  Itapetingui,  sita  no  mos- 
wc.  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  reclamação  perdido  o  sen 
objetivo,  ccmo  afirma  o  reclamante  a  fls.  35, 

acorda,  por  unanimidade,  em  conside- 
rar prejudicada  a  reclamação,  arqui- 
vando-se  em  consequência  o  processo. 

Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  àe 
Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  ]osé  Moía  Maia  —  1°  Subpro 
curador  Geral. 

C'D.  O.",  9/3/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  MURIBECA  S.  A.  —  Usi- 
na Muribeca. 

Autuantes  —  RUBENS  VIANA  E  OUTROS. 
'Processo  —  A.  I.  177/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Comprovada  a  clandestinidade  do 
açúcar,  é  de  ser  julgada  boa  a  sua 
apreensão. 

ACÓRDÃO     N'  2.379 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Muribeca  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Muribeca  estabelecida  no  município  de 
Jaboatão,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 60,  letra  c,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  déste  Instituto  Rubens  Via- 
na e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 


considerando  ter  ficado  provado  haver  a  Usina 
Muribeca  remetido  400  sacos  de  açúcar,  de  sua  fa- 
bricação, para  Recife,  327  dos  quais  sem  numeração 
e  os  restantes  73  com  os  números  em  divergênci.i 
com  os  registrados  nas  notas  de  remessa  de  fls.  6/7 
e  16/17; 

considerando  mais  que  as  alegações  oferecidas 
pela  Usina,  em  sua  intempestiva  defesa,  não  ilidejn 
a  falta  em  que  incorreu,  como  bem  acentuou  o  au- 
tuante  em  sua  contestação  a  fls.; 

considerando,  finalmente,  já  ter  sido  vendido  o 
açúcar  apreendido,  como  se  vê  pela  guia  de  recolhi- 
mento de  fls.  26,  no  valor  de  setenta  e  quatro  mil 
cruzeiros, 

acorda;  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  no  sentido  de 
ser  considerado  procedente  o  auto, 
para  julgar  boa  a  apreensão  do  açú- 
car, com  a  incorporação  do  produto 
de  sua  venda  à  receita  do  I.A.A.,  par.i 
os  fins  previstos  na  Res.  n'  154/48, 
nos  têrmcs  da  alínea  c  do  art.  60,  do 
Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  dezembro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia  ■ —  1'  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  9/3/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  VILLANOVA,  TORRES  &  CIA. 
—  Usina  Ressaca. 

Autuante  —  JOSÉ  HERIBERTO  ALVES  BAR- 
RETO. 

Processo  —  A.  I.  13/54  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Julga-se  procedente  o  auto  quando, 
comprovada  a  infração  com  elementos  cons- 
tantes do  processo,  o  próprio  autuante  a 
confessa. 

ACÓRDÃO     N'  2.380 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Villanova,  Torres  &  Cia.,  proprietá- 
ria da  Usina  Ressaca  localizada  no  município  de 
Cáceres,  Estado  de  Mato  Grosso,  por  infração  ao 
art.  36  e  parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José 
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Heriberto  Alves  Barreto,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deu  saída  a  15 
sacos  de  açúcar  sem  expedição  da  competente  nota 
dc  remessa; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  reinci- 
dente específica; 

considerando,  ainda,  que  a  infração  está  con- 
fessada pela  própria  autuada; 

considerando  que,  na  espécie  dos  autos,  é  de 
ser  aplicada  a  multa  no  grau  médio  do  art.  36, 
§  3»,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  finalmente,  que  a  figura  da  so- 
negação de  taxa  está  perfeitamente  caracterizada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  era 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  efeito  de  condenar  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  4.000,00,  grau  médio  do  ai-- 
tigo  36,  §  3-,  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  por  ser  reincidente  es- 
pecífica, e  mais  a  multa  de  Cr|  300,00 
correspondente  a  Cr$  20,00  por  saco 
de  açúcar,  nos  ,têrmos  do  art.  65,  pa- 
rágrafo único,  da  citada  lei,  perfazen- 
do o  total  de  Cr$  4.300,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
.Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  — -  ]osé  Mota  Maia  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  3/3/55). 


Segunda  Turma 

Autuado  —  MANOEL  MARINHO  CAMA 
RÃO       Usina  Pontal. 

Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  64/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Comprovada  a  infração  e  sendo  o  in- 
frator  reincidente  específico  e  revél,  é  d 3 
se  condenar  o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  no  seu  grau  máximo,  de  acordo  cora 
o  que  prescreve  a  lei. 


ACÓRDÃO     N'  2.190 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Manoel  Marinho  Camarão,  proprie- 
tário da  Usina  Pontal,  sita  no  município  de  Ponte 
Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  2°,  39,  64  e  65,  parágrafo  único,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  arts.  144,  parágrafo  único, 
145  e  146,  do  Decreto-lei  n»  3.855,  de  21/11/41, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Hamilton  Al- 
varo Pupe  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  que  o  autuado  deu 
saída  a  14.414  sacos  de  açúcar  sem  o  pagamento 
prévio  da  taxa  de  defesa,  fazendo  referência  ,i 
gaias  de  recolhimento  já  esgotadas; 

considerando  que  o  mesmo  deixou  de  recolher 
a  taxa  de  financiamento  de  Cr$  1,00  sobre  9-916.820 
quilos  de  canas  recebidas  de  seus  fornecedores; 

considerando  que  o  infrator  é  reincidente  es- 
pecífico e  revél;  | 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  pre- 
sentes autos, 

acorda,  por  unanimidáde  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  condenar  o  autuado  nas  seguintes 
multas:  Cr$  288.280,00,  corresponden- 
te a  Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar  saí- 
do sem  o  pagamento  da  taxa  de  de- 
fesa; Cr$  44.683,40  referente  ao  re- 
colhimento da  mesma  taxa  no  seu  va- 
lor em  dobro,  nos  têrmos  do  art.  65, 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
Cr$  10.000,00  por  ter  feito  referên- 
cia a  guias  de  recolhimento  já  esgota- 
das, art.  39  do  mesmo  decreto;  Cr$ 
19.833,64  multa  correspondente  ao 
valor  em  dôbro  da  taxa  de  financia- 
mento sobre  9.916.820  quilos  de  ca- 
nas recebidas  de  seus  fornecedores  e 
Cr$  9.916,82  referente  à  taxa  de  fi- 
nanciamento como  prescreve  o  arti- 
go 146,  do  Decreto-lei  n'  3.855  (Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira). 

-Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  1953. 

]osé  AcióU  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subpricurador  Geral. 

("D.  O.",  5/3/55). 
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Autuado  —  LOURENÇO  TREVENZOLLI. 
Autuãnte  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  L  108/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  que  as  notas  de  remessa  e 
de  entrega  não  foram  inutilizadas  como 
exige  a  lei,  é  de  ser  julgado  procedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N?~2.191 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cn 
que  é  autuado  Lourenço  Trevenzolli,  comerciante  es- 
tabelecido em  Cosmópolis,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  41  e  42,  do  Decreto-lei  n'  1.83  J. 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Car- 
los Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  como  prescreve  a  lei,  é  u 
comerciante  obrigado  a  inutilizar  a  nota  de  remesf..;: 

considerando  que,  conforme  o  termo  de  fls.  3, 
ficou  provada  a  falta  de  emissão  de  36  notas  dc 
remessa  relativas  às  vendas  de  açúcar; 

considerando  que,  do  exame  dos  presentes  au- 
tos, nenhuma  dúvida  poderá  ficar  quanto  às  infr.i- 
ções  aos  arts.  41  e  42  do  Decreto-lei  n-  1.831,  de 
4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  infratora  ao  pa- 
gamento da  quantia  de  Cr$  9.200,0(\ 
importância  total  das  multas  previ.'>- 
tas  nos  arts.  41  e  42  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  1954. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  5/3/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANTÔNIO  RIBEIRO  RAMO.S. 
Reclamada  —  USINA  SÃO  JOÃO. 
Processo  —  P.  C.  20/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologada  a  desistência  ex- 
pressa em  documento  hábil. 


ACÓRDÃO     N'  2.192 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
quí.  é  redainante  Antônio  Ribeiro  Ramos,  fornece- 
df^r,  residente  no  Município  de  Campos,  Estado  do 
Kio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  São  João,  loca- 
lizada no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Segunda 
Tiirm.a  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  \c> 
Iníi.'-ituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  em  face  de  en- 
tendimento havido  cem  a  usina,  declara  desistir  d.i 
i^resente  reclamação; 

considerando  que  a  desistência  está  revestida 
das  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência  da  reclama- 
ção, cumpridas  as  formalidade  dc 
praxe. 

Comissão  Executiva^  28  de  janeiro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  5/3/55). 

* 

*  * 

Autuados  —  COMPANHIA  BRASIL  RURAL 
S  A.  e  FAZENDA  CANAAN. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 

Processo  —  A.  I.  22/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Aplicam-se  no  grau  médio  as  penas 
previstas  em  lei,  quando  o  infrator,  dada 
a  natureza  da  infração,  não  revela  inequí- 
voca vontade  de,  praticando  o  ilícito  fis- 
cal dêle  se  beneficiar. 

ACÓRDÃO     N^  2.193 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  in- 
fração em  que  são  autuados  a  Cia.  Brasil  Rural  S.  A., 
proprietária  da  Usina  São  Luís,  sita  no  Município 
de  Pirassununga,  Estado  de  São  Paulo,  e  a  Fazenda 
Canaan,  situada  no  Município  de  São  Simão,  no 
mesmo  Estado,  por  infração  ao  §  3'  do  art.  36  e 
art  40,  ex-vi  do  art.  38,  e  art.  41,  todos  do  Decre- 
to-lei n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  as  infrações  de  que  trata  o 
presente  processo  estão  comprovadas  e  confessadas; 

considerando  que  -i  primeira  infratora  é  rein- 
cidente, conforme  prov.  a  informação  de  fls.  20; 

considerando  que  í;  Fazenda  Canaan  deixou  de 
inutilizar  as  notas  fiscis  referentes  às  partidas  de 
açúcar  adquiridas  à  Usina  São  Luís,  de  propriedade 
dix  Compcnhia  Brasil  Rural  S/A; 

considerando  que  é  de  ser  aplicada  no  grau 
médio  a  penalidade  prevista  em  lei,  quando  o  in- 
frator,  dada  a  natureza  da  inf ração,  não  mostrar  ine- 
quívoca vontade  de,  praticando  o  ilícito  fiscal,  dêle 
se  beneficiar; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  firma  Companhia  Brasil  Rural  S/A, 
proprietária  da  Usina  São  Luís,  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr|  6.000,00 
por  nota  de  remessa,  grau  médio  do 
art.  36,  §  3',  do  citado  Decreto-lei 
n'  1.831,  por  ser  reincidente,  e  a 
firma  Fazenda  Canaan,  à  multa  de 
Cr$  500,00,  mínimo  do  art.  41  da 
citada  lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  janeiro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  5/3/55). 

* 

*  * 

Autuados  —  NANTALLA  DIB  &  IRMÃO  e 
SCAFF  GATTASS  &  CIA. 

Autuantes  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  120/52  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

A  falta  de  emissão  de  nota  de  remes- 
sa ou  de  entrega  caracteriza  o  açúcar  como 
clandestino,  que  como  tal  deve  ser  apreen- 
dido. 

Ao  transportador  da  mercadoria  em 
tais  condições  é  de  se  aplicar  a  pena  do 
art.  33  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 


I 

BASÍLIO  DE  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios  I 
=  do  Brasil  Colonial  =  | 

Sdição-  dõ- 

mSIlIUIO  DO  0M  E  DO  ÍICOOI 

★ 

À  venda  na 
LIVRAHIA   CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
Cr$  4  0,00 

ACÓRDÃO     N'  2.194 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Nantalla  Dib  &  Irmão  e  Scaff 
Gattass  &  Cia.,  comerciantes  estabelecidos  nos  Mu- 
nicípios de  Corumbá  e  Cáceres  respectivamente,  no 
Estado  de  Mato  Grosso,  por  infração  aos  arts.  33  e 
42,  §  19,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Benedito  Au- 
gusto London  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  os  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos pela  Fiscalização  dêste  Instituto  foram  encontra- 
dos sem  qualquer  documento  fiscal; 

considerando  que  a  mercadoria  assim  apreendi- 
da procedia  da  firma  Nantalla  Dib  &  Irmãos  e  es- 
tava sendo  transportada  por  Scaff  Gattass  &  Cia.; 

considerando  que  a  falta  de  emissão  de  nota 
de  remessa  ou  de  entrega  caracteriza  o  açúcar  como 
clandestino,  incorrendo  o  seu  transportador  nas  san- 
ções do  art.  33  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  fim  de  ser  considerada  boa  a  apreen- 
são do  açúcar,  dando-se  ao  valor  Je 
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sua  venda,  na  importância  de  Cr$ 
2.500,00,  a  aplicação  legal,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letra  b,  do  citado  De- 
creio-lei  n'  1.831,  e  condenando-se  a 
firma  transportadora  Scaff  Gattass 
Cia.  ao  pagamento  da  multa  de  Ct^ 
50,00,  mínimo  do  art.  33  do  mesmo 
Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  janeiro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

(■'D.  O.",  5/3/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  SÃO  JOSÍ 
S.  A.  —  Usina  São  José. 

Autuante  —  LUIS  CARLOS  DA  CUNHA 
AVELAR. 

Processo  —  A.  I.  1  32/53  —  Estado  de  Minas 
í'- era  is. 

Tratando  se  de  infrações  distintas  e 
perfeitamente  caracterizadas,  é  de  se  con- 
denar a  usina  infratora  cumulativamente 
nas  penas  dns  arts.  39,  65  e  69  do  De- 
creto-lei n'  1  831,  de  4/12/39 

ACÓRDÃO     N'  2.195 

Vistos,  relatados  e  di.scutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  fi"ma  Usina  Açucareira  São  José 
S.  A.,  proprietária  da  Us'na  São  José.  localizad.! 
no  Município  de  Boa  Esperança,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  arts.  1°  e  seu  §  2°,  art.  2", 
.combinado  com  o  art.  64  e  sanções  do  art.  65,  e 
art.  36,  §  2',  arts.  38,  39  e  parágrafo  único  do  ar- 
tigo 69,  todos  do  Decreto-lei  n*  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Ir-ítituto,  íris  Cajlos  da 
C^rha  Avelar,  a  Se^,unr^a  Tu;:iri,i  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  In^f>iiro  -"o  AçúiTir  e  do 
AVcol, 

considerando  que  eitá  caracterizada  a  soiíega- 
ç.\o  da  taxa  relativa  à  saída  de  49í  sacos  de  açúcar 
sem  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  as  notas  de  remessa  faziam 
referência  a  guias  de  recolhimento  inexistentes; 

considerando  ainda  que  a  autuada  deixou  de 
escriturar  a  sua  produção  na  quinzena  anterior  à  au- 
tuação; 


considerando  finalmente  que,  tratando-se  de  in- 
frações distintas  e  perfeitamente  caracterizadas,  é  de 
se  impor  cumulativamente  as  penas  previstas  nos  ar- 
tigos 39,  65  e  69,  do  Decreto-lei  tí>  1.831,  de  4  ' 
12/39, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  infratora  ao  paga- 
gamento  das  seguintes  multas:  a)  Cr.$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  vendido  sem 
pagamento  da  taxa,  no  total  de  Cr$ 
4.980,00;  recolhimento  do  valor  da 
mesma  taxa,  nos  termos  do  art.  65  do 
Decreto-lei  n?  1.831;  c)  Cr$  2.000,00, 
por  emissão  de  nota  de  remessa  com 
referência  a  guia  inexistente,  no  total 
de  Cr$  28.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  69,  parágrafo  único,  do  mesmo 
Decreto-lei  citado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  janeiro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pai 
meir-a  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  3/3/55). 

* 

*  * 

Autuados  —  ISABEL  FERREIRA  &  CIA  e 
USINA  MALUCELLI. 

Autuante  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 
Processo  —  A.  I.  134/52  —  Estado  do  Paraná. 

Açúcar  desacompanhado  dos  documen- 
tos legais  e  sem  numeração  na  sacaria  é 
considerado  clandestino  e  assim  deve  ser 
apreendido  na  forma  da  lei. 

A  falta  de  observância  pelas  usin.is 
das  prescrições  legais  constantes  do  art.  31 
e  seus  parágrafos,  impõe  a  condenação  do 
infrator  às  penas  capituladas  naquele  pre- 
ceito legal. 

ACÓRDÃO     N'  2.196 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Isabel  Ferreira  &  Cia.,  firma  co- 
mercial sita  em  Paranaguá,  Estado  do  Paraná  e  a 
Usina  Malucelli  de  propriedade  de  Marcos  Maiu- 
celli  &  Irmão,  localizada  no  Município  de  Morretes 
no  Estado  acima  citado,  por  infração  ao  art.  31, 
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§  1",  art.  40,  ccmbinado  com  o  art.  60  letra  /■. 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de  dezembro  de  193'). 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Manoel  Lopes 
Pereira,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  pel.i 
Fiscalização  sem  documentos  legais  e  sem  numera- 
ção na  sacaria; 

considerando  que  as  alegações  de  defesa,  apre- 
í^entadas  pelos  autuados,  não  conseguiram  ilidia  à 
infrncão  arguida  no  auto  de  fls.; 

considerando,  finalmente,  que  a  falta  de  «jbser- 
vânctn  dos  preceitos  legjis,  impõe  a  condenarão  das 
usinas  infratoras  às  penas  capituladas  na  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  fim  de  condenar  à  Usina  Malucelli 
ao    pagamento    da    multa    de  Ct$ 
1.000,00,  grau  mínimo  previsto  no 
§  1°  do  art.  31,  do  Decreto-iei  nú- 
mero 1.831,  de  4  de  dezembro  de 
dezembro  de  1939,  e  a  firma  Isabel 
Ferreir.i  &  '_'a.,  à  perda  do  açúcar 
apreendido,   rujo   produto   dà  venda 
deve  ter  o  destino  legal,  nos  têrmos 
do  art.  (-0,  leira,  k,  da  citrxJa  lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiv.7.  28  de  janeiro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  HresiJcnte;  João  Soa/cs  Pal- 
meira —  Relator;  VH^e'--  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  T> 
Subprocurador  Geral/ 

("D.  O.",  3/3/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOÃO  ANDRADE  REGO. 

Autuante  —  PAULINO  DE  ALBUQUERQUE 
MALHEIROS. 

Processo  —  A.  I.  200/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Não  estando  comprovado  o  ilícito  fis- 
cal, é  de  se  julgar  improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO     N'  2.197 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  João  Andrade  Rego,  comerciante  es- 
tabelecido no  Município  de  Goiana,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  41  e  42,  do  Decre- 
to-lei n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 


deste  Instituto,  Paulino  de  Albuquerque  Malheiro.s. 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  ficou  provada  a  saída  do 
açúcar  desacompanhado  de  notas  de  entrega; 

considerando  que,  não  se  achando  comprovado 
o  ilícito  fiscal,  é  de  se  julgar  improcedente-  o  auro 
de  fls., 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  e.Ti 
julgar  improcedente  o  auto  de  fls., 
absolvendo  o  autuado  de  qualquer  res- 
ponsabilidade, recorrendo-se  ex-officio 
para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  janeiro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  3/3/55). 

*  * 

Autuado  —  NAHIM  JOSÉ  SAWAIA. 

Autuantes  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  212/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  penalidade  a  firma  co- 
mercial que  deixar  de  inutilizar  notas  de 
remessa  de  açúcar  como  determina  a  le- 
gislação fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO     N«  2.198 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Nahim  José  Sawaia,  firma  comercial 
estabelecida  no  Município  de  Ibitinga,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Carlos  Fontenele  Martins  e  Geraldo  Lo- 
pes Cabral,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  doze  das 
vinte  notas  apreendidas  não  estavam  inutilizadas  de 
acordo  com  o  prescrito  no  art.  41,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  entretanto,  que  oito  notas  já  ha- 
viam ultrapassado  o  período  de  dois  anos  para  sua 
conservação; 
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considerando  que  é  passível  de  penalidade  a 
firma  comercial  que  não  inutilizar  as  notas  de  re- 
messa como  prescreve  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração  de  fls.,  para  o  fim  de 
condenar  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  6.000,00  cor- 
respondente a  doze  notas  não  inutili- 
zadas, nos  têrmos  do  art.  41  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  janeiro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Atidrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  3/3/55). 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Reclamante  —  ARMANDO  DE  CARVALHO 
NUNES. 

Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  DE  VOL- 
TA GRANDE  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  57/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais . 

Homologa-se  o  acordo  feito  cora 
observância  das  formalidades  legais  e  do 
qual  resultou  a  devida  indenização  ao  re- 
clamante. 

ACÓRDÃO     N?  2.401 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Armando  de  Carvalho  Nunes,  re- 
sidente no  município  de  Volta  Grande,  Estado  d'.- 
Minas  Gerais  e  reclamada  a  Cia.  Açucareira  de  Vol  - 
ta Grande  S.  A.,  localizada  no  mesmo  município 
e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co 
missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelos  documentos  de  fls.,  re- 
clamante e  reclamada  chegaram  a  acordo,  sendo  o 
primeiro  devidamente  indenizado; 

considerando  que,  nesse  acordo,  foram  obse- 
vadas  as  formalidades  legais, 


acorda,  por  unanimidade,  de  acôrd.) 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  homo- 
logar o  acordo,  para  o  fim  de  ser  au- 
torizada a  Delegacia  Regional  de  M' 
nas  Gerais  a  efetuar  o  pagamento  dj 
importância  de  Cr$  20.000,00  ao  Sr. 
Armando  de  Carvalho  Nunes,  impor- 
tância essa  que  deverá  ser  levada  a 
débito  da  Cia.  Açucareira  de  Yo\K\ 
Grande  S.  A. 
Comissão  Executiva,  5  de  janeiro  de  1945. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  Av- 
drade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  1/4/55). 


Segunda  Turma 

Reclamante  —  SILVINO  GOMES  RIBEIRO 
"Reclamado    —    ANTÔNIO    GOMES  DA 
SILVA. 

Processo  —  P.  C.  4/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Renovação  de  locação  de  fundo  agrí- 
cola. 

Bases  para  o  arbitramento  do  valor 
do  arrendamento. 

ACÓRDÃO     N^  2.460 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Silvino  Gomes  Ribeiro,  lavrador, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamado  Antônio  Gemes  da  Silvj, 
proprietário  de  fundo  agrícola,  dom.iciliado  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul 
gamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  com  a  execução  do  acórdão 
de  folhas,  se  pretende  a  fixação  da  renda  normal 
pela  utilização  das  terras  em  litígio,  bem  como  o  es- 
tabelecimento de  prazo  para  renovação  da  locação; 

considerando  constituir  jurisprudência  pacífica 
firmada  pela  Comissão  Executiva,  que,  na  renova- 
ção dos  contratos  de  fundos  agrícolas,  o  prazo  má- 
ximo deve  ser  de  5  (cinco)  anos; 

considerando  que,  na  fixação  do  justo  valor  do 
arrendamento  renovado,  deve-se  ter  em  vista  fatô- 
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res  que  interferiram  no  aumento  de  produção  do 
imóvel  arrendado; 

considerando  que,  não  obstante  a  divergência 
das  conclusões  dos  laudos  de  folhas,  ficou  esclare- 
cido que  o  fundo  agrícola  arrendado  possui  uma 
área  de  11,5  (onze  e  meio)  alqueires  de  terras  pró- 
ximas de  diversas  usinas  e  de  boa  qualidade,  valo- 
rizadas pelo  saneemento  da  Baixada  Fluminense; 

considerando  que  a  informação  de  folhas  163/ 
166  atribui  ao  exequente  quotas  que  totalizam  LOO") 
toneladas  de  canas  fornecidas  às  Usinas  Mineiros  e 
São  José; 

considerando  que  a  tonelada  de  cana,  de  sa- 
fra para  safra,  tem  tido  o  seu  valor  normalmente 
elevado; 

considerando  que,  com  base  nos  laudos  dos 
peritos  dos  litigantes,  situamos  em  Cr$  33.000,00 
o  valor  médio  do  arrendamento; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  pre- 
sentes autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  se  fixar  o  prazo  de  reno- 
vação do  arrendamento  em  5  (cinco  ) 
anos  e  em  Cr$  33.000,00  (trinta  e 
três  mil  cruzeiros)  o  valor  da  loca- 
ção durante  o  período  da  renovação, 
anualmente. 
Comissão  Executiva,  16  de  março  de  1955. 

]osé  Vamberto  —  Presidente  em  exercício;  ]oão 
Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolemberg, 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  12/4/55). 


FUTURO  DO  BAGAÇO 

O  bagaço  de  cana  de  açikar  se  destina  a  tor- 
nai-se  uma  das  maiores  fontes  de  matéria  prima 
para  a  ind/htria  de  papel  e  polpa  do  mundo  — 
predisse  o  Dr.  Joseph  E.  Atchison,  vice-presidente 
dc  Persons  &  Whittemore  Inc.,  em  conferência  sobre 
papel  c  polpa  realizada  na  Argentina.  Essa  confe- 
rência, que  durou  duas  semanas,,  cujo  fim  foi  estudar 
métodos  de  tornar  mais  rápido  o  desenvolvimento 
du  indústria  do  papel  na  América  Latina,  realizou- 
se  sob  os  auspícios  das  Nações  Unidas. 

''Se  o  consumo  do  papel  em  todo  o  mundo  deve 
aumentar  na  proporção  em  que  gradualmente  aumen- 
tam os  padrões  de  vida,  como  esperamos,  é  importan- 
tiisimo  que  se  desenvolva  a  produção  de  polpa  em 
cada  região  do  mundo"  —  declarou  ainda  o  Dr 
Atchison,  ''E  isto  é  exato  nos  países  latino-america- 
nos,  onde  existem  abundantes  matérias  primas  inex- 
ploradas. Como  muitos  desses  países,  sem  adequado 
suprimento  de  madeira,  possuem  cana  de  açúcar,  o 
uso  do  bagaço  assume  grande  importância. 

''O  bagaço  da  cana  de  açúcar,  sendo  subproduto 
de  colhcite  anual,  é  disponível  de  ano  para  ano  e 
distribui-se  de  tal  sorte  que  é  abundante  em  muitas 
regiões  onde  não  há  recursos  de  florestas  ou  em 
áieas  onde  os  recursos  disponíveis  são  inacessíveis 
dependentes  ainda  de  desenvolvimento  e  custo  de 
ttansporie. 

"Nestes  últimos  15  anos  revelou-se  claramente, 
em  vários  lugares,,  que  do  ponto  de  vista  técnico  o 
uso  do  bagaço  na  produção  da  polpa  e  papel  d't 
excelentes  resultados..." 


^  ~  ,  r-  w  SERRAGRANDE  iji^^.^k. 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  ^  "USGA" 

TODOS  OS  TIPOS  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  1.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

1.357/55  —  José  de  Magalhães  Lopes  Ferreira  — 
Maceió  —  Remoção  de  engenho  de 
aguardente  para  o  município  de  San- 
ta Luzia  do  Norte  —  Deferido,  em 
3/3/55. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

52.671/54  —  Thomé  de  Freitas  Avila  —  Jandaíra 
—  Cancelamento  de  inscrição  de  en- 
genho —  Mandado  arquivar,  em  3/ 
3/55. 

2,744/55  —  Mário  Pires  Ribeiro  —  Santo  Ama- 
ro —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Francisco  da 
Cruz  Silva,  junto  à  Usina  São  Ben- 
to —  Deferido,  em  7/3/55. 

8.291/45  —  Ciro  Mendes  Barreto  —  São  Sebas- 
tião - —  Vistoria  nos  livros  da  Usina 
Passagem,  nas  safras  1941/42  a 
1943/44.  —  Mandado  arquivar,  em 
7/3/55. 

39.165/54  —  Usina  Itapetingui  Ltda.  —  Santo 
Amaro  —  Transferência  da  Usina 
"Itapetingui",  para  João  Marinho 
Falcão. 

Deferidos,  em  18/3/55 

30.693/54  —  Caio  dos  Santos  Seabra  —  Conde  — 
Conversão  da  quota  de  produção,  d^; 
Claudomiro  Macedo  Cavalcanti,  em 
quota  de  fornecimento  de  cana  — 
Mandado  arquivar,  em  29/3/55. 

ESTADO  DO  CEARA: 

58.202/54  —  Valdemar  Antônio  da  Silveira  — 
Acaraú  —  Inscrição  de  engenho  di^ 
rapadura  —  Deferido,  em  3/3/55. 

55.211/54  —  Francisco  de  Queiroz  Sampaio  — 
Boa  Viagem  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura  —  Deferido,  em 
5/3/55. 


ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

6.349/40  —  Francisco  Antônio  Gomes  —  Jeque- 
ri  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Amador  Ubaldo  Ribeiro 

—  Mandado  arquivar,  em  3/3/55. 
47.870/54  —  Juvenato  Pedro  Rodrigues  —  Aras- 

suai  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Arnaldo  David 
Peixoto  —  Deferido,  em  3/3/55. 

5.911/41  —  Raimundo  Alves  Ferreira  —  Santa 
Maria  do  Suassui  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  e  aguardente  — 
Deferido,  em  3/3/55. 

2.511/38  —  José  Lacerda  Vargas  —  Leopoldina 

—  Incorporação  de  quota  de  produ- 
ção à  Fazenda  do  Niagara  S.  A.  — 
Indeferido,  em  3/3/55. 

1.911/38  —  Antônio  Rodrigues  de  Oliveira  — 
São  João  Nepomuceno  —  Inscrição 
de  engenho  —  Mandado  arquivar, 
em  7/3/55. 

Deferidos,  em  7/3/55 

3.431/41  —  Altivo  Alves  do  Carmo  —  Pomba 

—  Transferência  de  engenho  de  ri- 
padura  para  Antônio  da  Mota 
Campos. 

32.386/54  ■ —  José  Nicoláo  Fernandes  —  Itabir.i 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

4.960/55  —  Manoel  Marinho  dos  Reis  —  Con- 
ceição —  Modificação  de  inscrição 
de  açúcar  para  rapadura. 
12.109/52  —  José  Nascimento  Sobrinho  —  Ponte 
Nova  —  Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana,  junto  à  Usina  Pon- 
tal —  Mandado  arquivar,  em  17/ 
3/55. 

55.867/54  —  Onofre  Justino  de  Carvalho  —  Bom 
Sucesso  —  Transferência  do  enge- 
nho de  rapadura  e  aguardente  dc 
Manoel  de  Matos  —  Deferido,  em 
19/3/55. 

10.179/54  —  Antônio  Rodrigues  da  Silva  —  Ne- 
pomuceno —  Transferência  de  en 
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genho  de  rapadura  para  Antônia 
Ferreira  da  Rocha  —  Mandado  ar- 
quivar,  em  24/3/55. 

Mandados  arquivar,  em  29/3/55 

5.248/41  —  José  Moreira  de  Abreu  —  Santa  Qui 
téria  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

19.352/52  —  Altivo,  Fernandes  &  Cia.  —  Divi- 
nópolis  —  Liberação  de  açúcar  in- 
dependentemente do  recolhimento 
do  sobre-preço. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

37.052/54  —  José  Geronimo  —  Sapé  —  Transfe- 
rência da  quota  de  fornecimento  de 
cana  para  João  Benedito  Laurentino, 
junto  à  Usina  Santa  Helena  —  Man- 
dado arquivar,  em  3/3/55. 

Deferidos,  em  3/3/55 

22.017/54  —  Marcionílio  Simplício  —  Sapé  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  para  Manoel  Sim- 
plício, junto  à  Usina  Santa  Helena. 

37.051/54  —  Augusto  Adolfo  de  Jesus  —  Sapé 

—  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  para  Sebastião 
Daniel  Ferreira,  junto  à  Usina  San- 
ta Helena. 

37.057/54  —  Dionísio  Eugênio  da  Silva  —  Sapé 

—  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento para  Cícero  Ferreira  Pon- 
tes, junto  à  Usina  Santa  Helena. 

44.448/54  —  Paulino  Amaro  de  Matos  —  Alagoa 
Grande  —  Transferência  da  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  José  Síl- 
vio Brito  Lira,  junto  à  Usina  Taii- 
ques. 


37.055/54  —  João  Vieira  —  Sapé  —  Transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  dj 
cana  para  Oscar  Rita,  junto  à  Usin?. 
Santa  Helena  —  Deferido,  em 
7/3/55. 

Mandado  arquivar,,  em  l/ò/'>'b 

37.054/54  ■ —  Francisco  Laurentino  —  Sapé  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 


mento de  cana  para  Dionísio  Eugê- 
nio, junto  à  Usina  Santa  Helena. 
41.853/54  —  José  Soares  —  Sapé  —  Transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de 
cana  para  Manoel  Viana,  junto  à 
Usina  Santa  Helena. 


50.140/54 


Francisco  de  Assis  Pereira  de  Melo 
—  Serraria  —  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Valdemar 
Pereira  de  Melo. 


37.379/54  —  Francisco  Galdino  da  Silva  —  Bo- 
nito de  Santa  Fé  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  —  Deferido,  em 
19/3/55. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

57.969/54  —  Marcelino  José  da  Rosa  —  Reserva 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  3/3/55. 

57.970/54  —  Pedro  Slonik  —  Reserva  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente  — 
Indeferido,  em  5/3/55. 
3  .465/55  —  José  Chandelier  —  Cêrro  Azul  — 
Cancelamento  de  inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  —  Deferido,  em 
7/3/55. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

49.556/54  —  Petrônio  Campos  —  Aliança  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento para  Luís  Gonzaga  Mariz  de 
Albuquerque,  junto  à  Usina  Cruangi. 

49.557/54  —  Cândida  de  Andrade  Lima  —  Alian- 
ça —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento para  Hildebrando  Xavier 
de  Andrade,  junto  à  Usina  Matari. 

49.558/54  —  José  Benjamin  da  Cruz  Gouveia  — 
També  —  Inscrição  de  engenho  ie 
rapadura  e  aguardente. 


39.044/54  —  José  Gouveia  Pereira  Borba  — 
També  —  Incorporação,  provisória, 
da  quota  de  produção  à  Usina 
Cruangi.  —  Mandado  arquivar,  em 
3/3/55. 
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3.867/55  —  Antônio  de  Melo  Guerra  —  São 
Lourenço  da  Mata  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente  —  Indefe- 
rido, em  5/3/55. 

ESTADO  DO  RIO  DE  fANEIRO: 

24.022/54  —  Antônio  Chagas  —  Campos  —  Fi- 
xação de  quota  de  fornecimento  de 

j  cana,  junto  à  Usina  Paraíso  —  Man- 

dado arquivar,  em  3/3/55. 

58.111/54  —  José  Pereira  Siqueira  —  Campos  — 
Inscrição  como  triturador  de  açúcar 

—  Deferido,  em  3/3X55. 
3.619/55  —  João  Lusitano  Maia  —  São  Fideiis 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  3/3/55. 

2.589/55  —  Valdemar  da  Silva  Tavares  e  outro 

—  Campos  —  Desentranhamento  de 
documentos  — -  Deferido,  em  7/ 
3/55. 

Deferidos,  em  8/3/55 

31.892/54  —  Imperalino  Pereira  de  Barros  —  - 
Campos  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Casto- 
rina Maria  da  Penha  Barros,  junro 
à  Usina  do  Outeiro. 

51.952/54  —  Manoel  Francisco  de  Almeida  — 
São  João  da  Barra  —  Retificação  de 
nome  de  Manoel  Francisco  Pinto, 
como  fornecedor  de  cana  da  Usina 
Santo  Amaro. 

Deferidos,  em  29/3/55 

58.104/54  —  Amaro  Ribeiro  Gomes  —  Campos 

—  Medida  assecuratória :  Impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota,  jun- 
to à  Usina  Paraíso. 

58.109/54  —  Manoel  Ribeiro  Neto  —  Campos  — 
Medida  assecuratória;  Impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  de  fornc'- 
cimento  de  cana,  junto  à  Usina  Pa- 
raíso. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

55.012/54  —  Ritt  &  Irmão  —  Venâncio  Alves  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Indeferido,  em  7/3/55. 


ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 
Indeferidos,  em  3/3/55 


2.438/55 

2.440/55 
5.283/55 


2.439/55 


24.642/54 


Evaristo  Zimermann  —  Palhoça  — 
Palhoça  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

José  Kreuch  —  Palhoça  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 
Válter  Bruno  Koelin  —  Itapiranga 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


Bernardino  João  Machado  —  Palho- 
ça —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente     —     Indeferido,  em 

5/3/55. 

Pedro  Custódio  Matias  —  Imaruí  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Deferido,  em  7/3/55. 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 


3.033/54 


8.969/54 


46.762/54  — 


47.918/54 


54.689/54  — 


2.662/55 


Deferidos,  em  3/3/55 

-  Antônio  Zen  Sobrinho  —  Piracica- 
ba —  Transferência  de  parte  da  quo- 
ta' de  fornecimento  de  José  Zen, 
junto  à  Usina  Costa  Pinto. 

-  Pedro  Goia  —  Piracicaba  —  Tran.;- 
ferência  da  quota  de  fornecimento 
de  cana,  de  João  Vitti  Jorge,  junto 
à  Usina  Costa  Pinto. 
Arricieri  Luís  de  Barros  —  Piraci- 
caba —  Transferência  da  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Bento  Luís 
Gonzaga  Franco,  junto  à  Usina  Mon- 
te Alegre. 

Sociedade  Agrícola  Fazendas  "Luís 
Pinto"  —  Ribeirão  Preto  —  Modifi- 
cação de  firma  proprietária  de  usina 
para  Usina  Santa  Lídia  S.  A. 
Moacir  Martins  —  Piracicaba  -• 
Transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  de  Alexandre  Cal- 
dari,  junto  à  Usina  Modêlo. 
Arsênio  Baston  —  Santa  Rita  do 
Passa  Quatro  —  Transferência  d.i 
quota  de  fornecimento  de  cana,  d'; 
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46.845/54 


51 . 184/54 


Hélio  Marques  Ferreira,  junto  à  Usi- 
na Vassununga. 

Indeferidos,  em  3/3/55 

-  Felix  Castilho  Dias  —  Osvaldo  Cruz 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

-  Dargênio  Cósimo  Damiano  —  Jun- 
diaí  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


55.251/53 


54.093/54 


41.955/54 


54.093/54 


-  Arlindo  Guidugli  —  Sertãozinho  —  • 
Transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  Vicente  Guidugli  (Herdei- 
ros), junto  à  Usina  Schmidt  —  De- 
ferido, em  5/3/55. 

-  Hermógenes  Godoy  —  Cabreuva  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Indeferido,  em  5/3/" 5. 

Deferidos,  em  7/3/55 

-  Oliveira  &  Costa  —  Brodosqui  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar 
dente  para  Jabor  Debs. 
Hermógenes  Godoy  —  Cabreúva  — 
Transferência  de  parte  da  quota  de 


fornecimento  de  cana,  de  João  Sgar- 
biero,  junto  à  Usina  Modelo. 

Deferido,  em  29/3/55 

37.554/53  —  Antônio  da  Vinha  —  Cosmópolis  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana^  de  Caetano  Achilles 
Avancini,  junto  à  Usina  Ester. 

42.615/54  —  Fidélis  Stolf  —  Piracicaba  —  Trans- 
ferência das  quotas  de  fornecimentos 
de  canas,  de  Pedro  José  Correr  e  João 
Degaspari,  junto  à  Usina  Costa 
Pinto. 

56.985/54  —  Augusto  Meleiro  de  Siqueira  —  San- 
■  ta  Branca  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

2.580/54  —  Manoel  Cabral  Rocha  —  Carmópolis 
—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  Usina  Oiteiri- 
nhos  —  Mandado  arquivar,  em  19/ 
3/55. 

2.581/54  —  João  Lopes  —  Carmópolis  —  Fixa- 
ção de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  junto  à  Usina  Oiteirinhos  — 
Mandado  arquivar,  em  29/3/55. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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DEFESA  DA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
DE  PERNAMBUCO 


O  Senador  Novaes  Filho,  abordando  problemas 
açucareiros  de  Pernambuco,  pronunciou  na  sessão  de 
23  de  março  do  corrente  ano  o  discurso  que  a  seguir 
reproduzimos: 

—  Sr.  Presidente,  venho  mais  uma  vez  à  tri- 
buna do  Senado  para  cumprir  com  meu  dever  de 
plantador  de  cana  pernambucano. 

Falando  sôbre  o  problema  da  produção  açu- 
careira do  meu  Estado,  problema  primordial  para  a 
economia  da  minha  terra  e  para  a  tranqiiilidade  e  o 
progresso  da  minha  gente,  Sr.  Presidente,  não  é  de- 
mais se  repitam  alguns  conceitos,  muito  embora  já 
bem  conhecidos  de  todos  os  brasileiros,  sôbre  a  ma- 
neira como  se  situa  a  produção  do  açúcar  nordes- 
tino. 

Nos  fatos  da  História  do  Brasil,  dos  tempos 
coloniais  até  certa  parte  do  Segundo  Império,  deveu 
nossa  terra  à  produção  do  açúcar  a  base  de  sua 
economia.  Criou  o  parque  açucareiro  do  Nordeste 
uma  civilização,  de  que  tratam  os  cronistas  mais  au- 
torizados, f.  ofereceu  ao  Brasil  uma  equipe  magní- 
fica de  homens  públicos,  de  homens  cultos,  patrio- 
tas, de  homens  que  foram  buscar  ensinamentos  no 
Velho  Mundo,  não  para  o  serviço  de  sua  classe, 
ou  para  seu  próprio  renome,  mas  para  o  bem  da 
nacionalidade. 

Quem  passar  uma  vista  sôbre  aquêle  magnífici 
trabalho  de  Oliveira  Vianna  —  Populações  Meridio- 
nais do  Brasil  —  há  de  néle  encontrar  o  papel  pre- 
ponderante dos  plantadores  de  cana  do  Nordeste, 
que  o  brilhante  sociólogo  focaliza  com  mão  de  mes- 
tre, revelando-os  à  Nação  como  se  apresentaram. 

Se  chegarmos  até  Joaquim  Nabuco,  veremos  o 
que  Oliveira  Viana  diz  dos  velhos  senhores  de  en- 
genho de  minha  terra,  que  eram  o  sangue,  o  sacri- 
fício, e  mesmo  a  vida,  não  pelos  seus  próprios  in- 
teresses, mas  pelos  grandes  ideais  do  Brasil. 

Sr.  Presidente,  descendendo  dessa  velha  legião 
de  plantadores  de  cana,  seguindo-lhes  no  massapé  do 
meu  Estado  a  mesma  profissão  e  os  mesmos  desíg- 
nios, é  coijj  certo  orgulho  que  tenho  tratado  desta 
tribuna,  dos  problemas  que  de  perto  se  ligam  à  pro- 
dução açucareira  de  minha  terra;  e  gosto  sempre  de 
repetir  que  Pernambuco  não  vive  plantando  cana 
nem  por  ser  retrógrado,  tampouco  por  amor  à  mo- 
nocultura. 


Quem  quer  que  estude  as  condições  climáticAS 
de  meu  Estado,  verá  que  na  chamada  "zona  da  mata" 
—  ou  seja  a  zona  húmida  de  Pernambuco,  que  re- 
presenta apenas  a  sétima  parte  da  extensão  territo- 
rial de  meu  Estado  —  a  cana  de  açúcar  é  plantada, 
não  por  tradição,  mas  por  imposições  ecológicas,  por- 
que, até  hoje,  as  estações  de  Experimentação  e  os 
agricultores  inteligentes  e  bem  avisados,  não  nos  pu- 
deram ainda  entregar  uma  cultura  substitutiva  de 
cana  de  açúcar  com  o  mesmo  rendimento  económico 
por  hectares,  resistindo  como  tem  resistido  a  cana 
de  açúcar  às  chuvas  intempestivas,  que  arrazam  to- 
das as  outras  culturas,  ou  àquelas  estiagens  tremen 
das  que  tudo  devastam,  dizimando  até  rebanhos. 

Só  a  cana  de  açúcar,  Sr.  Presidente,  até  hoje  st 
apresenta  em  condições  de  plena  resistência  a  essas 
inconstâncias  climáticas  de  que  Pernambuco  é  sem- 
pie  vítima. 

O  Sr.  Apolônio  Sales  —  Permite  V.  Excia. 
um  aparte 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  Com  muito  prazer. 

O  Sr.  Apolônio  Sales  —  V.  Excia.  está  dizendo 
ao  Senado  com  alto  conhecimento  e  grande  expe- 
riência, verdades  que  merecem  repetidas.  Pernam- 
buco, é  bem  certo,  não  é  monocultor  da  cana,  de  vez 
que  na  sua  lavoura  se  aplicam  apenas  pouco  mais  de 
centena  e  meia  de  milhares  de  hectares  de  terras, 
enquanto  a  área  total  de  produção  agrícola  vai  a 
muito  mais  de  um'  milhão  de  hectares. 

O  Sk.  Novaes  Filho  —  Muito  agradeço  o  va- 
lioso depoimento  de  V.  Excia.,  sem  favor  brilhante 
autoridade  técnica  da  economia  nacional. 

O  Sr.  Apolônio  Sales  —  Obrigado  a  V.  Exci.i. 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  Sr.  Presidente,  refe- 
rindo-me  ao  problema  açucareiro  do  meu  Estado, 
desejo  fixar,  perante  o  Senado,  dois  pontos,  por  de- 
monstrar que  o  Brasil  inteiro  não  nos  faz  favor, 
cumpre,  sim,  obrigação  indeclinável  ajudando-nos, 
assistindo-nos  na  defesa  dessa  velha  fonte  da  produ- 
ção nacional.  Primeiro,  pelo  motivo  histórico  a  que 
me  referi  há  pouco.  Até  hoje,  as  economias  reuni- 
das oriundas  da  cultura  da  cana  do  Nordeste,  têm 
sido  economias  abençoadas.  Elas,  mais  que  outras, 
serviram  às  grandes  campanhas  em  pról  dos  grandes 
ideais  que  o  Brasil  tem  defendido.  Foi  com  a  eco- 
nomia do  açúcar  do  Nordeste  que  se  pôde  conduzir 
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e  alcançar  a  vitória  com  o  grande  movimento  da 
restauração,  sem  o  que  o  Brasil  não  teria  o  que  hoje 
tem,  esse  esplêndido  atestado  de  unidade  nacional. 

Sr.  Presidente^  há  outro  aspecto  dos  dias  ho- 
diernos, em  virtude  do  qual  —  estcu  certo  —  to- 
dos meus  eminentes  pares  darão  sua  simpatia  e  sj.i 
solidariedade  à  defesa  des'ia  velha  produção  nordes- 
tina. É  que  os  recursos  obtidos  através  da  cultui  i 
da  cana,  no  Nordeste,  e  em  particular  em  Pernam- 
buco, Estado  que  tenho  a  honra  de  representar  nesta 
Casa,  não  se  destinam  somente  ao  bem  estar  e  ao 
progresso  dos  meus  coestaduanos,  ao  contrário,  atr.i- 
vés  da  produção  açucareira  oferece  Pernambuco,  ao 
Brasil  inteiro,  mercado  consumidor  dos  maiores  e 
melhores  de  todos  os  quadros  nacionais.  Citarei 
apenas  um  artigo  de  grande  consumo  na  minha  ter- 
ra, por  demonstrar  que  através  da  economia  açuci- 
reira  Pernambuco  colabora  eficientemente  na  eco- 
nomia de  diferentes  unidades  da  Federação.  Impor- 
ta, aquele  Estado,  apenas  de  carnes  —  anualmente 
—  cêrca  de  quatrocentos  milhões  de  cruzeiros  quf; 
se  distribuem  entre  os  centros  produtores  de  Goiás, 
Mato  Grosso,  Minas  Gerais  e  Rio  Grande  do  Sul 
Consome,  por  ano,  perto  de  duzentas  mil  cabeças 
de  gado,  que  adquire  nos  Estados  da  Bahia,  Alagoas, 
Sergipe,  Paraíba  e  Piauí,  equivalendo,  às  cotações 
atuais,  a  cêrca  de  um  bilhão  de  cruzeiros. 

Verifica-se,  assim,  Sr.  Presidente,  que  o  açúcar 
pernambucano  se  expande  e  invade  várias  regiões 
do  País.  Pernambuco  é  um  grande  mercado  consu- 
midor aberto  a  outras  importantes  fontes  produtoras; 
nêle,  no  meu  Estado,  tem  a  gloriosa  terra  bandei- 
rante apreciável  escoadouro  de  suas  mercadorias,  tan- 
to que  nossa  balança  comercial,  em  relação  a  São 
Paulo,  é  sempre  deficitária. 

A  essa  altura  de  sua  oração,  o  Senador  Novaes 
Filho  foi  interrompido  pelo  presidente  da  Casa  para 
comunicação  do  falecimento  do  Deputado  Artur 
Bernardes.  Tendo  sido  por  esse  motivo  suspensa  a 
sessão^  na  do  dia  2'i  o  Senador  pernambucano  con- 
cluiu o  seu  discurso  sobre  o  açúcar  em  seu  Estado, 
fazendb-o  nos  seguintes  termos: 

—  Sr.  Presidente,  retomo  hoje  a  ordem  de  con- 
siderações que  vinha  fazendo  na  penúltima  sessão 
desta  Casa,  quando  V.  Excia.  teve  de  interromper- 
me  para  trazer  ao  Senado  a  dolorosa  comunicação 
do  falecimento  do  ex-Presidente  Artur  Bernardes. 

Referia-me  eu  à  crise  da  produção  açucareira 
do  meu  Estado,  ou  seja,  do  Nordeste,  tendo  passa- 
do em  revista  alguns  fatos  históricos,  que  tão  alta- 
mente situam  essa  produção,  através  da  orientação 


patriótica  dos  homens  que  dela  sempre  fizeram  par- 
te, e  sobretudo  do  magnífico  destino  que,  em  algu- 
mas fases  da  nacionalidade,  tiveram  os  recursos  pe- 
los mesmos  amealhados. 

Referia-me,  também,  Sr.  Presidente,  a  que  a 
produção  do  açúcar,  nada  obstante  os  seus  altos  e 
baixos,  e  as  mutações  climatéricas  da  região  em  que 
elp  é  feita,  também  oferece,  no  Nordeste,  um  cen- 
tro consumidor  dos  maiores  e  dos  melhores  para  o 
intercâmbio  comercial  com  outras  unidades  da  Fe- 
deração. 

Em  1931,  a  crise  açucareira  em  Pernambuco 
atingiu  a  tal  ponto  que  a  todos  nós  parecia  já  im- 
possível restaurar-lhe  as  forças,  tão  depauperadas  se 
encontravam. 

Felizmente,  àquela  época  —  devo  também  re- 
cordar, como  homenagem  de  meu  sentimento  ds 
justiça,  —  o  então  Chefe  do  Governo  Provisório,  o 
saudoso  Presidente  Getúlio  Vargas,  acudiu  ao  an- 
gustioso apêlo  dos  plantadores  de  cana  de  Pernam- 
buco; e  as  medidas  que  adotou  naquela  hora  foram 
se  seguindo  outras,  até  à  criação  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  V.  Excia.  faz  justiça 
ao  Presidente  Vargas  que,  em  verdade,  foi  o  pio- 
neiro na  defesa  da  lavoura  canavieira  e  da  indústria 
do  açúcar. 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  Muito  obrigado  ao 
valioso  depoimento  do  meu  prezado  amigo  e  digno 
representante  do  Estado  da  Bahia,  nobre  Senador 
Lima  Teixeira. 

Naquela  fase,  dizia  eu,  coube  a  organização 
da  autarquia  destinada  à  defesa  da  produção  açuci- 
reira  do  País  a  outro  homem,  filho  do  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Sr.  Leonardo  Truda,  que  deu  à  missão 
que  lhe  foi  confiada  desempenho  completo,  cabal, 
magnífico;  e  à  sua  inteligência,  à  sua  orientação,  ac 
seu  espírito  tão  voltado  àquela  produção  em  crise 
devemos  nós,  hoje,  grandes  e  assinalados  serviços. 

A  crise  açucareira  em  minha  terra  é  quase  per- 
manente. 

Os  homens  que  moutejam  pelos  campos,  plan- 
tando a  cana,  e  os  que,  nas  suas  fábricas,  a  transfor- 
mam em  açúcar,  poucos  períodos  vêm  tendo  de 
tranqiiilidade,  porque  as  crises  se  sucedem. 

E  dentro  de  largo  tempo,  não  há  negar,  a  fal- 
ta do  justo  preço  em  muito  concorreu  para  que  a 
situação  se  agravasse. 

Se,  em  verdade,  compararmos,  à  lu?.  .^.as  estf- 
lÍ5ticas,  a  elevação  estonteante  dos  preços  dc  tôda.-; 
as  utilidades,  especialmente  das  indispensáveis  à  cul- 
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tura  da  cana  e  à  fabricação  do  açúcar,  aí  então  mais 
chocante  se  verificará  a  disparidade  entre  a  elevação 
dos  preços  de  muitos  outros  artigos  e  a  cotação  fi- 
yada  para  o  açúcar  em  nosso  ^aís. 

Afim  de  dar  ao  Senado  a  exata  idé'a  de  que  é 
muito  grande  o  esforço  da  minha  terra  para  manter 
essa  cultura,  que,  como  disse,  nós  não  a  temt.s  i^or 
amor  à  tradição,  mas  em  face  de  poderosas  impo- 
sições ecológicas,  basta  declarar  que,  de  cinquenta  e 
tantas  usinas,  nem  dez  fogem,  hoje,  ao  terrível  es- 
tado dos  regimes  hipotecários. 

Daí  pode  bem  aferir  o  Senado  da  República  o 
quanto  de  lutas  incessantes  têm  tido  necessidade  de 
recorrer  os  homens  que  se  destinam  a  essa  pio- 
dução. 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  A  situação  não  é  dife- 
rente nos  outros  Estados.  Na  Bahia,  por  exemplo 
—  conheço  bem  o  problema  açucareiro  —  sei  que 
as  usinas  vivem  em  sérias  dificuldades,  como  tam- 
bém a  lavoura  canavieira. 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  Para  mim  constitui 
grande  conforto  ouvir  este  depoimento  do  nobre 
representante  da  Bahia,  terra  cheia  de  riquezas,  solo 
bem  mais  rico  e  com  situação  climática  quase  igual 
ao  meu,  e  que  também  não  está  fugindo  —  con- 
forme afiança  o  nobre  colega  — ,  nem  cultura  da 
cana,  nem  do  açúcar.  . 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  É  verdade. 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  ...  a  ésses  fatôres  tre- 
mendos a  que  subordina  neste  instante  a  economia 
da  minha  terra. 

Sr.  Presidente,  a  atual  crise,  em  Pernambuco, 
nos  está  ameaçando  com  um  dos  mais  terríveis  qua- 
dros, qual  seja  a  possibilidade  de  cêrca  de  dez  fábri- 
cas de  açúcar  paralizarem  suas  atividades. 

já  nesta  altura  dos  acontecimentos,  não  me  de- 
terei no  que  diga  respeito  ao  prejuízo  de  ordem  eco- 
nómica, porque  tão  afeitos  estamos  às  terríveis  de- 
pressões oriundas  das  sêcas  do  Nordeste,  que  podíí- 
remos  admitir  que  a  diminuição  de  um  milhão  e 
meio  de  sacos  de  açúcar,  da  produção  pernambuca- 
na, seja  equivalente  a  um  ano  de  grande  estiagem. 
O  que,  porém,  me  atemoriza  —  e,  dessa  tribuna, 
chamo  a  atenção  dos  poderes  competentes,  é  o  pre- 
juízo de  ordem  social  da  falta  de  trabalho  para  a 
massa  imensa  de  trabalhadores  agrícolas  e  industriais 
para  o  vexame  extraordinário  dos  velhos  homens  da 
nossa  lavoura,  para  tóda  essa  massa  humana  que  terá 
de  rumar  para  destinos  incertos,  levando,  talvez,  j 
governo  do  Estado  a  uma  situação  difícil  e  penosa, 
qual  a  de  ter  necessidade  de  chegar  à  repressão,  pela 


polícia,  de  famintos  rigorosamente  honestos,  como, 
na  hipótese,  iremos  verificar. 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  V.  Excia.  dá  licença 
para  outro  aparte.-* 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  Ouço  sempre  V.  Excia. 
com  muito  prazer. 

O  Sr,  Lima  Teixeira  —  A  ponderação  de  V. 
Excia.  foi  muito  judiciosa.  Houve  um  aumento  do 
preço  do  açúcar,  em  período  que  não  está  muito 
longe.  Fique,  porém,  o  nobre  colega  certo  de  que  o 
aumento  do  custo  de  vida  foi  também  muito  grande. 
Há  um  ano,  na  safra  passada,  pagava-se,  para  cor- 
tar uma  tonelada  de  cana,  seis  a  oito  cruzeiros,  e 
hoje  o  preço  é  de  doze  a  quinze  cruzeiros.  Da  mes- 
ma forma,  um  carro  para  conduzir  cana  ao  ponto 
de  entrega,  era  pago,  na  safra  retrazada,  por  trinta 
e  cinco  cruzeiros,  hoje  esse  mesmo  carro  custa  se- 
tenta e  cinco  cruzeiros.  O  mesmo  acontece  em  todos 
os  serviços  que  dizem  respeito  à  plantação,  colheita 
e  transporte  da  matéria  prima.  Não  sei  como  o  au- 
mento concedido  para  o  preço  do  açúcar  e  conse- 
quentemente, para  a  lavoura  da  cana  venha  possi- 
bilitar sua  manutenção,  se  a  previsão  anterior  nada, 
ou  quase  nada,  significa,  ante  a  alta  atual  de  preços. 
No  entanto,  quando  se  cogita  de  melhorar  as  con- 
dições da  vida  do  homem  do  campo,  proporcionan- 
do-lhe  certo  bem  estar,  —  porque  o  homem  que 
luta  nos  campos  tem  uma  tarefa  muito  pesada,  uma 
vida  árdua  —  lança-se  mão  sempre  do  argumento 
de  que  se  quer  agravar  ainda  mais  o  custo  de  vida, 
esquecido  de  que  um  quilo  de  açúcar  custa  menos 
do  que  um  de  feijão  ou  de  farinha.  É  preciso  não 
esquecer,  entretanto,  que  a  indústria  do  açúcar  é  mui- 
to onerosa,  porque  uma  usina  não  custa  o  mesmo 
que  uma  casa  de  farinha.  Seu  preço  é  de  cêrca  de 
cinqiienta  ou  sessenta  milhões  de  cruzeiros.  Essa  é 
a  quantia  que  hoje  precisa  dispender  aquele  que  de- 
seja ter  uma  usina  e  mesmo  assim  não  das  maiores. 

A  situação  é  idêntica  para  a  lavoura  da  cana. 
Quem  luta  nessa  indústria,  sofre  as  maiores  vicissi- 
tudes, não  só  porque  não  dispõe  de  meios  para 
melhorar  a  cultura  da  cana,  como  ainda  se  faz  tra- 
balho rotineiro.  Basta  dizer  que  se  usa  até  hoje,  o 
velho  arado  chamado  Pai  Adão. 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  Muito  agradecido  à 
valiosa  contribuição  do  meu  eminente  companheiro, 
representante  do  Estado  da  Bahia,  que  conhecendo 
bem  o  problema,  acaba  de  enriquecer  minhas  con- 
siderações, trazendo  importantes  detalhes  ao  conhe- 
cimento do  Senado  da  República. 

Sr.  Presidente,  as  usinas,  ameaçadas  na  minha 
terra  de  paralisação  de  suas  atividades  são  as  de 
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menor  porte;  fábricas  cujas  condições  financeiras  não 
lhe  permitem  melhoria  de  maquinaria,  capaz  de  au- 
mentar o  rendimento  industrial;  firmas  que  não  dis- 
punham de  certas  reservas  que  pudessem  fugir  des- 
sa fase  terrível  de  carência  de  crédito  a  juros  ex- 
traordinàriamente  altos  de  que  têm  necessidade  de 
lançar  mão  os  homens  que  mourejam  pelo  cainpo. 

Assim,  desta  tribuna,  peço  a  tenção  dos  po- 
deres competentes.  Estou  certo  de  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  República,  homem  do  Nordeste  e  co- 
nhecedor das  nossas  condições  e  dificuldades,  como 
o  atual  presidente  do  Banco  do  Brasil,  eminente  fi- 
lho do  Estado  da  Bahia,  sem  favor  um  dos  nossos 
grandes  Ministros  de  Estado  a  cuja  orientação  deve 
o  País  magníficos  serviços,  e  o  presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  também  filho  de  Per- 
nambuco, homem  público,  de  largo  tirocínio,  cer- 
tamente não  volverão  as  costas  às  necessidades  cres- 
centes da  produção  açucareira  da  minha  terra,  porque 
—  como  disse  e  repito  —  ajudar  a  indústria  açu- 
careira do  Nordeste  é  imposição  patriótica  de  todos 
os  brasileiros.  Tem  ela  sido  sempre  benéfica,  quer 
no  campo  da  luta  em  prol  dos  ideais  da  nacionali- 
dada,  quer  criando,  naquela  região,  largo  centro 
consumidor  de  indisfarçável  utilidade  para  outras 
Unidades  da  Federação. 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  Permite  V.  Excia.  um 
aparte 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  Com  muito  prazer. 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  Conversando,  há  pou- 
cos dias,  com  o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  tive  oportunidade  de  dizer  a  S.  S.  que 
precisávamos  encarar  o  problema  corajosamente,  vis- 
to que  ainda  se  cobra,  por  um  saco  de  açúcar,  quc- 
custava  Cr$  49,00,  a  mesma  taxa  de  Cr$  3,10, 
quando  este  produto  atingiu  o  preço  de  Cr$  300,00. 
Dizia  que  precisamos  encarar  corajosamente  o  pro- 
blema, promovendo  para  tanto  meios  de  enviar  uma 
mensagem  ao  Poder  Legislativo,  solicitando  aumen- 
to daquela  taxa  para  Cr$  6,00,  a  fim  de  que  o  Ins- 
tituto disponha  de  recursos  para  fazer  frente  à  situa- 
ção, especialmente  no  que  respeita  à  assistência  so- 
cial aos  trabalhadores,  uma  vez  que  já  se  promo- 
veu amparo  económico  aos  lavradores,  homens  que 
labutam  de  sol  a  sol  nos  canaviais,  sem  a  assistên- 
cia de  que  muito  necessitam.  Estas  as  informações 
que  queria  prestar  a  V.  Excia.  nesta  hora  em  que 
aborda  assunto  tão  palpitante. 

O  Sr.  Novaes  Filhò  —  Agradeço  a  valiosa 
colaboração  que  V.  Excia.  me  está  oferecendo,  neste 
instante. 


Sr.  Presidente,  o  problema  é  de  tal  ordem  im- 
portante para  a  economia  e  a  vida  social  do  meu 
Estado  que  o  eminente  Chefe  do  Executivo  de  Per- 
nambuco, o  Governador  Cordeiro  de  Faria,  no  mo- 
mento na  Capital  da  República,  vem  desenvolvendo 
atividades  junto  aos  Poderes  competentes  para  que 
o  assunto  tenha  solução  justa  e  rápida. 

Estou  certo  de  que  o  ilustre  homem  público, 
em  boa  hora  chamado  ao  Govêrno  do  meu  Estado, 
empenhará  todo  seu.  prestígio,  tóda  sua  energia,  tôd;i 
sua  argumentação  convincente  e  verdadeira  para  que 
não  fique  sem  solução  a  crise  que  ameaça  minha 
terra  e  minha  gente. 

Sr.  Presidente,  a  economia  açucareira  de  Per- 
nambuco merece  —  repito  —  amparo  dos  poderes 
da  República.  Até  hoje,  a  despeito  das  dificuld.a- 
des  que  temos  atravessado,  não  deu  meu  Estado 
qualquer  prejuízo  ao  Erário  ou  aos  bancos  finan- 
ceiros. Ao  contrário:  se  considerarmos  a  contribui- 
ção de  ordem  fiscal  que,  através  da  cana  de  açúcar, 
vem  sendo  carreada  para  os  cofres  da  Nação,  dos 
Estados  e  dos  Municípios,  mais  avultará  a  preciosa 
cooperação  que  o  açúcar  tem  oferecido  em  todos  os 
setores  da  vida  nacional. 

Daí  porque,  Sr.  Presidente,  vim  à  tribuna  como 
representante  do  povo  pernambucano  e  também  — 
o  que  tanto  me  dignifica  —  como  plantador  de  cana 
em  minha  terra.  Seguindo  essa  profissão,  continuo 
a  tradição  recebida  dos  meus  antepassados,  lavrando 
o  velho  massapé,  de  sol  a  sol,  e  plantando  a  cana 
para  que  Pernambuco,  através  dessa  velha  e  tradi- 
cional fonte  de  riqueza,  retire  os  elementos  de  vida 
de  que  necessita  e  se  apresente  no  concêrto  das  di- 
versas unidades  da  Federação,  como  sempre  o  fez 
demonstrando  capacidade  realizadora  invulgar,  tena- 
cidade, sobretudo,  de  grande  esforço  e  combativi- 
dade. Ali  —  como  se  tem  dito  e  é  verdade  —  o 
ncmem  se  apresenta  maior  que  a  própria  terra,  ali 
realiza  verdadeiros  milagres,  oferecendo  boa  mar- 
gem de  produção  que  enriquece  o  Estado,  cooperan- 
do para  a  pujança  económica  e  financeira  do  País^ 
ali,  o  homem  oferece  as  provas  mais  impressionantes 
do  espírito  de  organização  e  da  capacidade  de  tr.i- 
balho. 

O  Sr.  Lima  Teixeira  —  V.  Excia.  diz  muito 
bem.  No  Estado  de  Pernambuco  estão  as  melhores 
usinas  do  Brasil,  quando  não  estão  as  melhores  ter- 
ras, o  que  revela,  sobretudo,  a  capacidade  realizado- 
ra do  seu  povo,  que  para  isso,  tem  contado  sem  dú- 
vida com  a  vontade  férrea  dos  governantes  que  têm 
dirigido  sua  atenção  para  os  problemas  da  agricul- 
tura e  da  indústria  açucareira  no  seu  Estado.  O  mes- 
mo não  ocorre  em  outras  Unidades  da  Federação. 
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Possuímos,  na  Bahia,  terras  magníficas  de  massapO, 
no  entantoi  nós  que  tivemos  a  primasia,  no  passado, 
da  produção  do  açúcar,  vímo-la  passar  para  Pernam- 
buco, e  hoje,  São  Paulo  tomou-lhe  a  dianteira. 

O  Sr.  Novaes  Filho  —  Obrigado  pelo  teste- 
munho tão  eloqiiente  que  V.  Excia.  presta  ao  Sena- 
do da  capacidade  de  trabalho  do  povo  da  minhi 
terra.  Diz  muito  bem  o  nobre  representante  baia- 
no. As  terras  de  Pernambuco,  além  de  pobres  e  en- 
cravadas na  zona  da  sêca,  são  terras  esgotadas  peJ.i 
cultura  da  cana,  em  mais  de  quatrocentos  anos  ck 
atividade. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  chegamos  ao  absurdo  de 
nas  terras  em  que  cultivamos  a  cana  de  açúcar, 
custando  o  hectare  cerca  de  dois  mil  cruzeiros,  ter 
mes  que  inverter  anualmente  na  sua  adubação  quan- 
tia superior  a  três  mil  cruzeiros,  isto  é,  preço  maior 
que  o  obtido  pela  própria  terra. 

Só  êsse  quadro  bem  demonstra  o  esforço  sobre- 
humano  dos  agricultores  pernambucanos  por  se  apre- 
sentarem —  como  se  apresentam  —  não  de  mãos 
vazias,  mas  cem  mãos  calejosas  e  produtoras  noí 
quadres  económicos  do  País. 

Sr,  Presidente,  é  sempre  com  grande  orgulho 
dc  pernambucano,  e  sempre  com  grande  emoção  de 
plantador  de  cana  em  minha  terra.  .  . 

O  Sr.  Lirt/a  Teixeira  —  O  que  muito  honra 
V.  Excia.  Não  conheço  profissão  mais  nobre  que  c 
dos  que  se  dedicam  ao  amanho  da  terra. 


O  Sr.  Novaes  Filho  —  Obrigado  a  V.  Excia  .. 

.  .  .que  defendo,  desta  tribuna,  sem  dúvida  a 
mais  alta  tribuna  do  Parlamento  Nacional,  os  direi- 
tos, os  interesses,  as  justas  reivindicações  da  minh,- 
classe,  porque  é  uma  classe  que,  em  tôdas  as  fascs 
du  desenvolvimento  económico,  político  e  social  do 
Brasil,  sempre  se  apresentou  sem  nenhum  traço  de 
egoísmo  humano,  ao  contrário,  sempre  pronta  à  co- 
laboração eficiente  e  até  de  sacrifício  na  defesa  dos 
glandes  anseios  do  Brasil. 

É  com  orgulho  redobrado,  Sr.  Presidente,  e  com 
aquela  altivez  pernambucana  que  peço,  desta  tribu- 
na aos  Poderes  competentes,  voltem  suas  vistas,  não 
le\ando  esmolas,  que  repeliremos,  mas  assistência 
justa  à  produção  açucareira  da  minha  terra,  para 
que  não  se  desiludam  mais  ainda  aquêles  homens 
que  se  deixam  bater  pelo  sol  flamejante  e  belo,  mas 
também,  pelo  sol  tremendo  do  Nordeste,  e  assim 
possam,  reerguendo  suas  energias,  continuar,  não 
piósperos,  porém,  ao  menos,  lavrando  seus  tratos  de 
terra,  muitas  vêzes  herdados  das  gerações,  que  lhes 
antecederam  no  mesmo  labor  quotidiano.  Mais  ain- 
da, Sr.  Presidente,  para  que  não  percam  as  esperan- 
ças no  futuro  da  Pátria  e  continuem,  como  até  hoje, 
servindo  a  Pernambuco. 

Não  tenha  o  Brasil  a  menor  dúvida  —  quem 
estiver  a  serviço  de  Pernambuco,  estará  a  serviço 
d.!  nacionalidade.  {Milito  bem.  Palmas.  O  orador  é 
ain/prin/entado) . 


DJSCUTE-SE  A  REVISÃO  DA  LEI  AÇUCAREIRA 
NOS  E.  U.  A. 

Injormani  B.  W.  Dyer  &  Company,  especialis- 
tai  em  assuntos  açucareiros  e  corretores  em  Nova 
York:  a  Lei  Açucareira  de  1948,  que  sofreu  emen- 
das em  1951,  caduca  em  31  de  dezembro  de  1956 

Certos  observadores,  entretanto,  acreditam  qu'^ 
essa  hei  receberá  emendas  em  1955,  enquanto  ou- 
tros admitem  que  as  divergências  dos  grupos  inte- 
ressados não  se  resolverão  rapidamente. 

A  Lei  Açucareira  é,  de  modo  geral,  um  acordo 
económico  de  vários  interesses  em  conflito.  Pr-  - 
curando  emendar  a  Lei  Açucareira  vigente,  o  qu" 
desejam  os  plantadores  locais  é  aumentar  a  quota 
de  açúcar.  De  outro  lado,  porém,  os  interesses  dos 
refinadores,  dos  consumidores  industriais  e  o  De- 
partamento de  Estado  parecem  querer  a  limitação  dc 
aumento  da  produção  do  açúcar  local. 


Parece  que  se  processa  um  acordo  entre  os  vá- 
rios interessados,'  mais  ou  menos  da  seguinte  forma: 

As  áreas  locais  de  produção  ( incluindo-se  be- 
terraba e  açúcar  continentais,  Havaí,  Porto  Rico  e  as 
libas  Virgins)  partilhariam  "pro-rata"  com  as  áreas 
estrangeiras  (incluindo-se  Cuba  e  possivelmente  as 
Filipinas)  de  qualquer  aumento  de  consumo  de  açú- 
car nos  Estados  Unidos.  Exemplo:  as  áreas  locais 
historicamente  têm  suprido  cerca  de  e  as  áreas 

estrangeiras  cerca  de  45%  do  consumo  do  açúcar  na 
América  do  Norte.  O  ponto  crítico  dessa  questão  é 
saher-se  de  que  base  devem  partir  as  percentagen : 
quanto  ao  consumo  de  açúcar  nos  Estados  Unidos. 
Começariam  de  8,2  milhões  de  toneladas,  ou  8,4 
milhões,  ou  outra  qualquer  quantidade,  em  vista  das 
entregas  serem  aproximadamente  de  8.485.000  to- 
neladas em  1953  e  aproximadamente  8.190.000  to- 
neladas em  1934? 
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Quer  produ2Ír  mais  cana  por  nectare? 

adquira  um  conjunlo  de 


$ãc  melhores,  mcdernos  e  eficièntes 


A  irrigação  por  aspersão  produz  melhores  resultados,  com  menos  despeza,  com- 
parada com  irrigação  por  inundação. 

Não  há  perda  de  área  cultivável,  com  ahertura  de  canais;  gasto  com  mão-de-obra 
para  manter  os  canais;  perda  dágua  com  inundações  irregulares,   nem  erosão  e 

incrustamento  do  sólo. 

Campos  ondulantes  e  com  morros  podem  te^  ,  g  A** 

ser  regados  rápida  e  facilmente  pelo  sistema  X^jjj^^ 


Manlemos  técnicos  especializados  \no  assunto.  —  Consulte-nos 

SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 
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EXPORTAÇÃO  DE  AÇOCAR  PARA  O  EXTERIOR 


(Na  sessão  de  21  de  janeiro  próximo  pas- 
sado a  Comissão  Executiva  tomou  conheci- 
mento das  deliberações  da  Subcomissão  de 
Vendas  de  Açúcar  para  os  Mercados  Exter- 
nos, adoptada  naquele  mesmo  dia,  presen- 
tes os  Srs.  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  P(-- 
reira,  Luís  Dias  Rollemberg  e  Omer  Mont'- 
Alegre,  acessor. 

Baseada  em  exposição  do  Serviço  do 
Estudos  Fxonômicos  a  subcomissão  deli- 
l)erou:  a)  autorizar  que  as  vendas  de  açú- 
car da  safra  54/55,  destinadas  aos  mercados 
externos,  se  estendam  até  5.983.262  sacos, 
sendo  4.650.000  de  demerara  e  1.333.262  de 
cristal,  compreendidas  as  vendas  de  um  c 
outro  tipo  já  realizadas  no  período  de  1''  de 
junho  de  1954  a  19  de  janeiro  de  1955; 

b)  que  as  usinas  de  Pernambuco  e  Ala- 
goas sejam  autorizadas  a  fabricar  mais 
1.900.000  sacos  de  açúcar  demerara,  além 
dos  2.750.000  sacos  do  mesmo  tipo  já  au- 
torizados. 

No  que  toca  à  produção  prevista  de 
1.900.000  sacos  de  açúcar  demerara,  o  dire- 
tor da  Divisão  Administrativa  propôs  a  se- 
guinte distribuição  entre  os  Estados  de  Per- 
nambuco e  Alagoas: 

Produção  antes  autorizada  2.750.000  sacos 
Produção  agora  resolvida  .    1.900.000  » 


Produção  total    4.650.000  sacos 

Dêsse  total  cabem  a  Pernambuco  75,6Çr , 
correspondente  a  3.515.400  sacos,  e  a  Ala- 
goas 24,4%,  ou  sejam  1.134.600  sacos.  Per- 
nambuco tem  autorização  para  fabricar 
2.130.000  sacos,  devendo,  portanto,  fabricar 
mais  1.385.400  sacos. 

Alagoas  tem  autorização  para  fabricar 
620.000  sacos,  devendo  fabricar  mais  .... . 
514.600  sacos. 

Em  resumo,  Pernambuco  fica  autori- 
zado a  fabricar  mais  1.385.400  e  Alagoas 
mais  514.600  sacos,  perfazendo  as  duas  par- 
celas o  total  indicado  pela  subcomissão,  dc 
1.900.000  sacos. 

O  Sr.  Gil  Maranhão  esclareceu  à  Co- 
missão Executiva  haver  sido  o  expediente 
elaborado  i^ela  Divisão  de  Estudos  e  Plane- 
jamento, tendo  ficado  resolvido  que,  dentro 
da  quantidade  de  cristal  indicada,  se  expor 
lasse  todo  o  excedente  do  açúcar  paulista. 
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Além  disso  a  subcomissão  decidiu  exportar 
o  contingente  de  açúcar  cristal  do  Estado 
do  Rio. 

Os  dados  reunidos  pela  Divisão  de  Es- 
tudos e  Planejamento  mostram  que,  uma 
vez  exportado  êsse  contingente,  se  chegaria 
a  um  estoque  final  de  3.500.000  sacos,  bas 
tante  expressivo  já  que  nos  anos  anteriores 
o  saldo  oscilava  em  tôrno  de  2.500.000  e 
3.000.000  de  sacos.  Tal  acréscimo  represen- 
ta justamente  o  excesso  de  500.000  sacos  do 
Estado  do  Rio,  de  sorte  que  a  respectiva 
exportação  se  adicionará  ao  volume  do 
cristal. 

O  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  do  seu 
lado,  informou  haver  o  gerente  da  Coope- 
rativa de  Alagoas  informado  poderem  as 
usinas  cooperadas  fabricar,  no  final  da  sa- 
fra, cerca  de  mais  350.000  sacos.  As  usinas 
não  cooperadas,  que  representam  aproxima- 
damente a  metade  da  produção  do  Estado, 
deverão  fabricar  quantidade  apreciável  no 
mesmo  período.  Dessa  fonna  o  volume  in- 
dicado de  514.6000  sacos  poderá  ser  aten- 
dido . 

A  Comissão  Executiva  ratificou  a  deci- 
são da  subcomissão,  relativa  ao  volume  de 
açúcar  cristal  e  demerara  a  exportar,  e  apro- 
vou a  distribuição  de  fabricação  do  deme- 
rara entre  os  Estados  de  Pernambuco  e  Ala- 
goas, na  forma  proposta  pelo  diretor  da  Di- 
visão Administrativa. 


CONTROLE  BIOLÓGICO  DA  BROCA 

N/oi/a  comunicação  apresentcula  à  Associação  ds 
Técnicos  Açucareiros  de  Cubd,  o  Sr.  Charles  Fotum 
expõe  os  resultados  de  três  anos  de  trabalho  na 
propagação  e  liberação  da  mosca  "Lixophaga  dia- 
haea"  (Towns),  parasita  da  broca  da  cana,  nas  plan- 
tações da  Central  Cuba,  em  Matanzas.  Durante  êsse 
período,  liberou-se  um  total  de  108.466  moScas. 

Começando  em  1950  com  um.  índice  de  injec- 
ção de  16,72,  joi  o  mesmo  reduzido  a  uma  média 
geral  de  13,68  em  1952  e  parece  que  no  fim  d.í 
próxima  safra  aquele  será  ainda  mais  reduzido.  A 
redução  da  injecção  foi  maior  nas  fazendas  onde  a 
injecção  inicial  era  mais  severa.  O  custo  anual  de 
cada  mosca  liberada  durante  as  três  campanhas  joi 
dc  23,  22  e  18  centavos,  respectivamente. 
) 
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EXPERIMENTO  COM  ERVICIDA  NA  E.  E.  DE  CANA  DA  BAHIA 


FINALIDADE 

Verificar  a  eficiência  do  Tricloroacetato  de  só- 
dio com  plantas  invasoras  dos  canaviais  e  possível 
ação  contra  o  desenvolvimento  da  cana  de  açúcar, 
em  confronto  com  as  capinas  habituais. 

LOCAL 

Terreno  de  massapé,  na  Estação  Experimental 
de  Cana. 

VEGETAÇÃO  ESPONTÂNEA 

Capim  dandá  (Ciperus  rottmdus,  Piperaceae), 
Capim  Angola  (Penkum  laxum,  Gramineae),  C. 
marmelada  {Bachiarid  numidianutn,  Gramineae) ,  C. 
gordura  (Melin/s  niinuti flora,  Gramineae'),  C.  de 
burro  {Cynodum  dactylon,  Gramineae),  Jitirana  {Cis- 
sus  sp,  Vitae eae),  Mal-me-quer  do  mato  (Wedelia 
sp,  Compositae)  e  Tiririca  {Scleria  myriocarpa,  Ci 
peraceae),  e  muitas  outras  de  menor  valia. 

TRATAMENTOS 

A)  Plantio  1  semana  após  a  aplicação  do  T.C.A. 

B)  "  imediato  à  aplicação. 

C)  "  3  semanas  após  a  aplicação  do  T.C.A. 

D)  "  4  semanas  após  a  aplicação  do  T.C.A. 

E)  "  2  semanas  após  a  aplicação  do  T.C.A. 

F)  Parcelas  sem  ervicida  (capinas  costumeiras). 
Obs.:  Êstes  seis  tratamentos  são  dispostos  em 

blocos  -ao  acaso,  com  4  replicações.  Os  canteiros  têm 
as  dimensões  de  6X8,34  metros,  separados  em  blo- 
cos de  2  metros.  Área  útil  de  cada  parcela  30  me- 
tros quadrados  e  área  total  50  metros  quadrados. 
Cinco  sulcos  por  parcela  (2  marginais),  contendo 
cada  sulco  15  rebolos. 

APLICAÇÃO  DO  ERVICIDA 

O  T.C.A.  foi  aplicado  em  l°/6/53,  misturan- 
dc-se  25  gramas/litro  dágua  para  5  m^.  Por  can- 
teiro 10  litros  da  mistura  (solução),  por  conse- 
guinte 250  gramas  de  ervicida  /SOm^.  No  mesmo 
dia  foi  plantado  o  tratamento  B. 

COLHEITA 

Realizada  em  23/12/54,  cujos  resultados  vão 
dados  a  seguir: 
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RESULTADOS  EM  TONS/HA 


Blocos 


Trat. 

I 

II 

III 

IV 

Tot. 

Med/b 

A 

198 

269 

118 

102 

687 

57,2 

B 

94 

190 

196 

195 

675 

56,2 

198 

52 

249 

171 

670 

55,8 

U 

160 

182 

218 

227 

787 

o5,5 

p 

178 

215 

190 

165 

748 

F 

170 

187 

203 

170 

730 

60,8 

Total 

998  1 

.095  1 

.174 

1.130 

4.297 



55,5 

60,8 

65,2 

57,2 

TOTAL  DE  COLMOS/TOUCEIRA 

Trat. 

colmos 

Touc. 

Trat. 

colmos 

Touc 

A— 1 

160 

32 

D— 1 

125 

35 

A — 2 

167 

34 

D- 

—2 

140 

37 

A — 3 

100 

32 

D- 

-3 

124 

39 

A — 4 

80 

37 

D- 

-4 

143 

37 

Tot. 

507 

135 

532 

148 

B— 1 

66 

22 

E- 

-1 

130 

32 

B— 2 

108 

11 

E- 

-2 

135 

36 

B— 3 

108 

13 

E- 

-3 

160 

37 

B— 4 

144 

15 

E- 

-4 

105 

32 

426 

61 

530 

137 

C— 1 

138 

26 

F- 

-1 

120 

32 

C— 2 

40 

29 

F- 

-2 

120 

27 

C— 3 

160 

33 

F- 

-3 

127 

31 

C— 4 

105 

27 

F- 

-4 

90 

36 

443 

115 

457 

126 

OBSERVAÇÕES  FINAIS 

a)  Só  foi  feita  uma  aplicação  do  T.C.A.,  ha- 
vendo contròle  total  das  gramíneas.  Germinaram., 
embora  fracamente,  plantas  de  "folhas  largas",  de- 
vendo ser  registrada  apenas  o  "mal-me-quer".  Nas 
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PLANO  DE  FINANCIAMENTO  DA  ENTRE-SAFRA 
PARA  FORNECEDORES 


o  orçamento  de  1955  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  consigna  o  crédito  de 
110  milhões  de  cruzeiros  para  financiar  os 
fornecedores  de  cana  na  entresafra  do  cor- 
rente ano.  Cabe  ter  presente,  desde  logo, 
que  a  média  dos  fornecimentos  das  safras 
dt  1950/51  a  1952/58  atingiu  a  8.257.590  to- 
neladas de  cana. 

A  Comissão  Executiva  abordou  maté- 
ria na  base  de  um  estudo  do  Serviço  Social 
Financeiro  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução. Inicialmente,  indica  o  S.F.T.  a  dis- 
tribuição da  verba  às  diversas  entidades  de 
classe  dos  Estados.  Em  Minas  Gerais,  Pa- 
raná, Rio  Grande  do  Norte  e  São  Paulo  a 
distribuição  é  feita  por  intermédio  de  duas 
entidades  de  classe  ou  por  uma  única,  fican- 
do o  financiamento  de  parte  dos  fornece- 
dores a  cargo  das  Delegacias  Regionais. 

No  Estado  do  Espirito  Santo  o  I.A.A. 
não  dispõe  de  elementos  para  saber  se  os 
empréstimos  realizados  através  da  Coope- 
rativa Mista  dos  Plantadores  de  Cana  Sul 
do  Espírito  Santo  Ltda.  tiveram  o  êxito  de 
sejado.  Daí  a  conveniência  das  operações 
serem  realizadas  por  intermédio  da  Delega- 
cia Regional  de  Campos.  Se  isto  fôr  impôs 
sível  melhor  será  não  efetuar  a  aplicação  &,\ 
verba  no  Estado.  No  Mato  Grosso  não  exis- 
te entidade  de  classe  dos  fornecedores,  mo- 
tivo pelo  qual  não  parece  possível  a  aplica- 


ção da  verba  resi)etiva.  Em  Minas  Gerais 
os  fornecedores  integrados  na  jurisdição  da 
Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Visconde  de  Rio  Branco  Ltda.  continuarão 
por  ela  atendidos.  Quanto  aos  financiamen- 
tos dos  fornecedores  pertencentes  à  Coope- 
rativa dos  Plantadores  de  Cana  de  Minas 
Gerais  Ltda.,  em  Ponte  Nova,  melhor  será 
continuem  êles  a  cargo  da  Delegacia  Re- 
gional de  Belo  Horizonte,  até  ficar  compro- 
vada a  regularização  da  situação  da  entida- 
de. Também  em  Santa  Catarina  não  existe 
órgão  de  classe  para  proceder  ao  financia- 
mento. Os  empréstimos  aos  lavradores  ca- 
tarinenses poderão  ser  feitos  através  da  De- 
legacia Regional  de  Curitiba,  mas  sòmente 
a  quotistas  que  venham  fazendo  regularmen- 
te entregas  de  cana. 

Outras  sugestões  do  trabalho  do  S.S.F. 
dizem  respeito  à  elevação  do  valor  dos  em- 
préstimos com  garantias  de  promissórias 
avalisadas,  na  forma  da  Resolução  n'  632/51, 
de  20  para  30  mil  cruzeiros  e  às  verbas  não 
utilizadas  no  Sul,  que  deverão  ser  aplicadas 
no  Nordeste.  . 

Designado  para  relatar  o  assunto  peran- 
te a  Comissão  Executiva  o  Sr.  José  Soares 
Palmeira  apresentou  na  sessão  de  26  de  ja 
neiro  próximo  passado  o  seguinte  voto: 

«Trata  o  presente  processo  do  plano  de 
distribuição  de  financiamento  de  entresafra 


parcelas  tratadas  foi  realizada  1  capina  à  razão  dc 
Cr$  2,00/braça  (1  tar.  =  30  braças),  enquanto  n.i 
parcela  sem  ervicida  foram  realizadas  3  limpas  a 
razão  média  de  Cr$  40,00,  ou  sejam  Cr$  120,00 
por  tarefa  baiana  (4.356  m^).  Das  parcelas  tra- 
tadas com  o  ervicida,  nota-se  o  efeito  prejudicial 
sobre  o  plantio  imediato,  o  de  menor  germinação, 
apenas  com  61  touceiras  em  4  blocos. 

Ervicida  T.C. A.  —  6  trai.  dispostos  eni  blocos 
ao  acaso.  (Resultado  das  análises  de  laboratório,  rea- 
lizadas em  amostras  de  canas  colhidas  nos  diverso;; 
tratamentos,  em  lVlO/1954).  (*) 


Vèso  de 

Trul.      S  canas       Br/x.        Pol.        Pureza  Obs. 
(gr.) 


A 

16.600 

20,3 

18,19 

90,30 

B 

15.900 

18,9 

17,51 

90,30 

C 

16,400 

19,4 

18,02 

90,20 

D 

14.540 

19,4 

18,23 

90,40 

E 

15.360 

19,9 

18,32 

90,10 

F 

14.240 

20,3 

18.19 

80,90    (sem  ervicida) 

(*)  Análise  realizada  na  Estação  Experimental  Je 
Cana,  pelo  "Químico  Heitor  Flamiano  Costa. 
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aos  fornecedores  de  cana  do  País  no  cor- 
rente ano. 

O  S.S.F.,  de  conformidade  com  o  crité- 
rio de  proporcionalidade  estabelecido  nos 
trabalhos  anteriores,  apresenta  a  seguinte 
distribuição: 

Distribuição  proporcional  d.i 
parcela  de  Cr$  110.000.000,00 


Estados  Média         Encontrada  Arredondada 


Alagoas  ....  812.537  10.823.868,70  10.824.000.00 

Bahia    200.277  2.667.905,50  2.668.000,00 

Ceará    21.525  286.736,20  287.000,00 

Esp.    Santo..  52.586  700.502,20  700.000,00 

Mato    Grosso  '  13.131  174.919,10  175.000,00 

Minas  G.   .  .  356.756  4.752.374,50  4.752.000,00 

Paraíba    ....  187.395  2.496.303,40  2.496.000,u0 

Paraná    60.924  811.573,30  812.000,00 

Pernambuco  .  2.327.635  31.006.607,20  31.007.000,00 

R    G.  Norte  72.685  968.242,70  968.000,0.) 

Rio  de  Janeiro  1.826.480  24.330.682,40  24.331.000,00 

Sta.  Catarina.  96.316  1.283.033,00  1.283.000,00 

S.  Paulo  ....  2.060.324  27.445.736,50  27.446.000,00 

Sergipe   169.019  2.251.515,30  2.251.000,00 


Total    ..     8.257.590    110.000.000,00  110.000.000,00 


Esclarece  o  referido  Serviço  que  deixou 
de  adotar  nessa  distribuição  os  elementos 
referentes  à  safra  1953/54,  uma  vez  que  os 
mesmos  dependem  ainda  de  confirmação  fi- 
nal, como  também  são  dados  globais  sem 
a  necessárias  discriminação  quanto  à  utili- 
zação da  quota  destinada  à  fabricação  de 
álcool  e  à  produção  de  extralimite. 

.  O  Diretor  da  D.A.P.  manifestou-se  de 
acordo  com  a  proposta  daquele  Serviço.  O 
meu  voto  é  no  mesmo  sentido.» 

Ao  ser  posta  a  matéria  em  discussão  o 
Sr.  Gil  Maranhão  apreciou  o  aumento  que 
vem  experimentando,  de  ano  para  ano,  a 
verba  destinada  ao  financiamento  dos  for- 
necedores. Embora  favorável  à  política  de 
amparo  aos  fornecedores,  entendia  ser  ne- 
cessário ter  presente  a  realidade  de  não  exis- 
tn^  no  LA. A.  um  fundo,  uma  receita,  uma 
arrecadação  com  essa  finalidade.  A  posição 
financeira  da  autarquia,  face  aos  crescentes 
encargos  verificados  e  o  sistema  de  defesa 
da  economia  açucareira,  aconselha  cautela 
cm  relação  a  todas  as  aplicações. 

O  Sr,  João  Soares  Palmeira,  em  seguida, 
salientou  que  o  total  de  financiamento  fixa- 


do em  110  milhões  de  cruzeiros  assinalava 
um  aumento  de  20  milhões  em  relação  ao 
valor  anterior  da  ordem  de  90  milhões.  Dado, 
porém,  o  crescimento  da  produção,  quer  no 
Nordeste  quer  no  Sul,  a  soma  votada  era 
exígua  e  muito  aquém  das  reais  necessida- 
des dos  produtores.  De  acordo  com  os  cál- 
culos da  DAP,  para  financiar  os  fornecedo- 
s  na  base  das  suas  reais  necessidades,  se- 
riam necessários  350  milhões.  Além  disso  na 
piesente  safra  tudo  se  tornara  mais  caro, 
quer  dizer  o  custo  da  produção  se  elevara 
sensivelmente,  o  que  tornava  ainda  mais  re- 
duzido o  total  indicado. 

Por  outro  lado,  prossegue  o  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  trata-se,  no  caso,  de  um 
crédito  rotativo,  aplicado  inicialmente  no 
Sul  e  só  mais  tarde  no  Nordeste.  Ao  chegar 
ao  fim  do  ano  grande  parte  senão  a  totali- 
dade da  verba  aplicada  encontra-se  de  volta 
aos  cofres  do  I.A.A.,  arrecadada  que  foi  dos 
fornecedores.  Outros  encargos  da  autarquia, 
alguns  de  vulto  financeiro  bem  superior,  ca- 
recem, igualmente,  de  fundo  especial  e  cos- 
tumam ser  atendidos  com  os  recursos  gerais 
do  I.A.A. 

O  Sr.  Luis  Dias  Rolemberg  mostra  que 
a  dotação  orçamentária  para  atender  ao  fi- 
nanciamento da  entresafra  vem  sofrendo,  de 
ano  para  ano,  sensíveis  majorações,  apre- 
sentando ampliação  maior  que  qualquer  ou- 
tra. Assinala,  igualmente,  o  empenho  da 
Subcomissão  de  Orçamento  de  reforçar,  tan- 
to quanto  possível,  as  verbas  de  custeio. 
Para  uma  receita  de  2.440  milhões  a  verba 
prevista  para  o  pessoal  foi  reduzida  de  211 
milhões  para  pouco  mais  de  100  milhões. 
Torna-se,  pois,  evidente  que  a  quase  totali- 
dade da  receita  do  I.A.A.  reverte  a  favor  da 
produção,  quer  para  o  financiamento  de 
warrantagem  quer  para  o  financiamento  do.s 
fornecedores,  quer  para  atender  a  reversão 
de  taxas  de  álcool  e  de  aguardente,  etc.  A 
expressão  quase  totalidade  é  verdadeira  pois 
o  pessoal  absorve,  no  LA. A.,  menos  de  5'/c 
das  despesas  gerais,  o  que  não  acontece  em 
nenhuma  outra  autarquia,  e  muito  menos 
em  relação  aos  órgãos  estatais. 

Findo  o  debate  a  matéria  foi  submeti- 
da a  votos  sendo  aprovado  o  parecer  do 
Sr.  Soares  Palmeira,  no  sentido  da  adoção 
da  proposta  do  S.S.F.,  relativamente  ao  fi- 
nanciamento da  entresafra  de  1955  aos  for- 
necedores de  cana  do  Brasil. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Com  data  de  21  de  março,  recebemos  as  ha- 
bituais informações  de  M.  Golodetz  &  Co.,  em  Nova 
York,  que  afirmam,  inicialmente,  terem  melhorado 
os  valores  no  mercado  açucareiro  mundial  durante 
a  quinzena  anterior  àquela  data.  O  açúcar  bruto 
cotado  em  9  de  março  a  US$  3,15  a  libra-pêso,  na 
data  da  correspondência,  21/3,  cotava-se  a  3,25. 
Diversos  foram  os  fatôres  que  contribuíram  para  a 
mudança  da  situação,  que  se  desenhava  com  pessi- 
mismo no  comêço  dêste  ano,  principalmente  devido 
ao  grande  excedente  de  açúcar  em  Cuba.  O  total 
de  vendas  do  produto  até  28  de  fevereiro,  e  para 
embarque  no  corrente  ano,  ascendeu  a  828.545  to 
neladas  inglêsas,  contra  apenas  360.800  toneladas 
em  igual  data  do  ano  passado.  Em  5  de  março,  o 
Instituto  Cubano  do  Açúcar  vendeu  aos  refinadores 
e  aos  negociantes  do  País  um  total  de  240.000  to- 
neladas do  produto  bruto  f.a.s.  e  liberou  210.000 
toneladas  da  "quota  retida"  em  favor  da  quota 
mundial  livre.  Esta  última  quantidade  representa  o 
resto  da  quota  mundial  retida  disponível  para  em- 
barque antes  de  1-  de  setembro. 

Depois  da  entrega  acima,  347.414  toneladas  fi- 
caram em  poder  do  Instituto.  Esta  quantidade  foi 
posta  de  lado,  conforme  estipula  o  Acordo  Interna- 
cional do  Açúcar,  para  ser  embarcada  entre  1°  de 
setembro  e  31  de  dezembro  do  corrente  ano.  Em 
16  de  março  o  Instituto  vendeu,  desta  quota,  100 
mil  toneladas  aos  negociantes  cubanos  e  63.365  to- 
neladas aos  refinadores  a  3,20  e  o  restante,  188.749 
toneladas,  foi  lançado  na  quota  mundial  livre.  O 
Instituto  solicitará  permissão  aos  signatários  do  Acôr 
do  a  fim  de  realizar  embarques  dêsse  açúcar  antes 
de  1-  de  setembro. 

Quando,  em  janeiro  último,  um  decreto  presi- 
dencial sobre  a  safra  de  1955  pôs  à  disposição  do 
Instituto  1.006.010  toneladas  longas  espanholas  para 
venda  ou  liberação,  poucos  poderiam  pensar  que  em 
meados  de  março  tôda  a  quota  se  encontraria  foia 
do  controle  do  Instituto.  É  verdade  que  as  vendas 
feitas  pelo  Instituto  aos  refinadores  e  aos  negocian- 
tes do  País  não  modificam  a  posição  estatística  do 
açúcar  cubano  enquanto  êste  açúcar  não  fôr  vendi- 
do aos  países  consumidores,  mas  indicam  a  confian- 
ça dos  compradores  na  procura  suficiente  para  absor- 
ver a  quota  de  exportação  dêste  ano,  que  é  de  .... 


1.737.000  toneladas  longas  espanholas,  fixada  no 
Acordo  Internacional. 

Durante  o  período  analisado  por  esta  corres- 
pondência, a  União  Soviética  adquiriu  dois  carrega- 
mentos de  refinado  mexicano  à  base  de  4,10,  cerca 

de  10.000  toneladas  de  refinado  britânico  a  

£  38.10.0  por  tonelada  longa  e  também  uma  parti- 
da de  açúcar  cristal  do  Brasil,  tudo  para  embarque 
no  prazo  de  dois  meses.  Em  18  de  março  a  União 
Soviética  adquiriu  50.000  toneladas  de  cristais  fran- 
ceses, para  pagamento  via  tratado  franco-soviético. 
Os  vendedores  franceses,  por  sua  vez,  compraram 
50.000  toneladas  do  produto  bruto  cubano  a  3,23 
para  embarque  para  o  Marrocos.  A  Alemanha 
Oriental  incorporando-se  agora  à  lista  dos  impor- 
tadores, tendo  comprado  2 . 000  toneladas  de  cris- 
tais do  Brasil,  a  £  35  por  tonelada  métrica  C.I.F. 
Hamburgo  e  mais  9.000  toneladas  a  £  36.  A  Ale- 
manha Oriental  comprou  ainda  uma  pequena  par- 
tida de  cristais  poloneses  a  £  35.5  F.O.B.  Gdynia. 
Estão  no  mercado  internacional  outros  pedidos  do 
produto  por  parte  da  Alemanha  Oriental. 

O  .Equador  adquiriu  9.000  toneladas  de  cris- 
tais brasileiros  para  embarque  no  período  março/ 
abril  a  US|  98.87  por  tonelada  métrica  C.I.F.,  5.500 
toneladas  de  refinado  peruano  para  embarque  em 
abril  a  95,25  e  ainda  7.000  toneladas  de  refinado 
colombiano.  Três  partidas  de  cristais  brasileiros  fo- 
ram vendidas  ao  Paquistão  e  um  carregamento  de 
açúcar  bruto,  também  do  Brasil,  foi  vendido  à  índia, 
na  base  de  £  26  F.O.B.  Estão  em  negociações  as 
vendas  de  50.000  toneladas  de  açúcar  bruto  brasi- 
leiro ao  Uruguai  e  30.000  para  Portugal,  ambas 
saldáveis  através  dos  respectivos  tratados  de  com- 
pensação a  cêrca  de  US|  87  por  tonelada  F.O.B., 
na  maior  parte  para  entrega  na  segunda  metade 
dêste  ano. 

O  Sudão  anunciou  a  procura  de  24.000  tone- 
ladas de  refinado,  para  entrega  em  maio/junho/ju- 
Iho  em  iguais  quantidades.  Também  a  Bolívia  de- 
seja importar  35.000  toneladas  de  refinado  no  pe- 
ríodo junho/novembro.  A  C.C.C.  (Commodity  Cré- 
dit  Corporation,  ou  seja,  Corporação  de  Crédito  para 
Utilidades),  anunciou  em  28  de  março  o  pedido 
26.000  toneladas  de  refinado  para  serem  destinad/.s 
ao  Iran.  O  Paquistão  está  demonstrando  interêsie 
na  aquisição  de  20.000  toneladas  de  refinados,  e  da 
índia  continuamente  chegam  pedidos  de  informações 
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sobre  a  possibilidade  de  fornecimento  dc  açúcar  br.i- 
to  para  ser  embarcado  para  Calcutá. 

Estudos  realizados  pelas  autoridades  japonesas, 
indicam  que  no  período  abril  1955/março  de  1956 
serão  adquiridas  aproximadamente  942.000  tonela- 
das métricas,  cujas  fontes  principais  deverão  ser  For- 
mosa com  350.000  toneladas,  a  Indonésia  com  200 
mil,  seguindo-se  com  100.000  cada  um  o  Brasil,  o 
bloco  Cuba,  Perú,  São  Domingos  (área  do  dólar) 
e  os  países  da  área  esterlina,  incluindo  a  Austrália 
e  Maurício. 

Dado  o  crescente  consumo  doméstico  do  açúcar 
no  Japão,  bem  como  a  necessidade  de  adquirir  açú- 
car bruto  para  ser  refinado  e  .  re-exportado  por  fa 
bricantes  japoneses,  é  de  se  esperar  que  nestes  pró- 
ximos doze  meses  o  Japão  importe  cêrca  de  um 
milhão  de  toneladas  ou  mais. 

* 

*  * 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Em  Boletim  datado  de  30  de  março,  E.  D. 
&  F.  Man,  de  Londres,  enviam-nos  suas  observações 
gerais  sôbre  a  situação  açucai-eira  mundial.  Abor- 
dando inicialmente  o  mercado  do  açúcar  bruto,  afir- 
mam terem  prevalecido  condições  firmes  em  tal  se- 
tor  e  terem  sido  realizadas  importantes  negociações 
durante  todo  o  mês  de  março.  Em  primeiro  lugar, 
Cuba  vendeu  240.000  toneladas  a  US$  3,15  centa- 
vos por  libra-pêso  e  depois  mais  100.000  a  3,20. 
A  maior  parte  dêsse  açúcar  foi  vendida  a  interme- 
diários. Mais  tarde,  3.000  toneladas  foram  vendi- 
das ao  Japão  a  3,18  e  a  índia  e  o  Ceilão  receberam 
cada  qual  uma  partida  cub  .na  ao  mesmo  preço.  A 
Suíça  adquiriu  5.000  toneladas  a  3,25  e  a  Suécia 
duas  partidas  a  3,l6.  A  Holanda  comprou  3. 000 
toneladas  a  3,17  e  a  França  uma  pequena  quantida- 
de a  3,22.  Ainda  uma  outra  partida  foi  vendida 
ao  continente  europeu  a  3,20  e  os  refinadores  bri- 
tânicos adquiriram  uma  partida  de  açúcar  a  granel 
p.  3,22  e  alguns  saldos  totalizando  3.000  tonJadas 
a  3,30.  O  Chile  adquiriu  28.000  toneladas  a  3,26. 
Além  disso,  Cuba  vendeu  50.000  toneladas  de  açú- 
car bruto  à  França  a  3,23,  e  supõe-se  que  a  Françí 
por  sua  vez  tenha  vendido  45.000  toneladas  de  açú- 
cares cristais  à  Unlío  Soviética.  Algumas  deiSiis  úl- 
timas vendas,  porém,  podem  ter  sido  revcidas  dc 
compras  anteriores  feitas  em  Cuba.  Sã'>  Domingos 
entrou  no  mercada  como  vendedor  e  pr-T:urou  ne- 
gociar 13.000  toneladas  com  a  Coréia  a  3,23;  5.fí00 


toneladas  a  3,30  com  a  Bélgica  e  16.600  toaelada^ 
com  a  Holanda  a  3,23  e  3,25.  O  Chile  comprou 
também  23.000  ton^^lp.^as  do  Perú  a  3,10  c.  liiais 
tarde  adquiriu  mais  12.000  toneladas  na  riesma 
base  e  da  mesma  procedência.  Trcs  carregamentos 
dr  açúcar  brasileiro  foram  vendidos  ao  Reino  Uni- 
do, à  Alemanha  e  à  União  Soviética  respectivamen- 
te e  a  Holanda  também  adquiriu,  da  mesma  proce- 
dência, mais  5 . 000  toneladas.  O  Canadá  surgiu  no 
mercado  como  comprador,  tendo  adquirido  46  000 
toneladas  das  índias  Ocidentais  Britânicas  a  um  prr- 
ço  variável  entre  4,42  e  4,47  C.I.F.  Montreal  e  ain- 
da uma  pequena  partida  procedente  de  QueensLiad 
foi  recebida  a  4,40  C.I.F.  St.  John.  O  Ministério 
da  Alimentação  da  Inglaterra  e  os  refinadores  bri- 
tânicos adquiriram  cêrca  de  7 . 000  toneladas  de  açú- 
car da  Jamaica  a  preços  variáveis  entre  34s  e  6d  c 
35s  e  3d  C.I.F.  Reino  Unido.  As  vendas  totais  fo- 
ram surpreendentemente  volumosos  e  muito  acima 
da  média  mensal. 

Acordo  Internacional  do  Açúcar  —  Anuncia-se, 
na  data  dêste  boletim,  30  de  março,  uma  reunião  a 
realizar-se  em  abril,  em  Londres,  do  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar.  Se  êste  Acordo  se  desenvol- 
ve satisfatoriamente,  é  lícito  imagiriar-se  que  todos 
os  artigos  que  nêle  se  contêm  sejam  estritamente 
observados  por  todas  as  partes.  Levantam-se,  dúvi- 
das, porém,  a  respeito  de  que  o  assunto  se  desen- 
volva desta  maneira.  O  Brasil,  por  exemplo,  parecó; 
ter  vendido  mais  açúcar  do  que  a  quota  que  lhe  foi 
adjudicada  para  tal  fim,  isto  é,  140.000  toneladas,  e 
continua  a  se  interessar  sèriamente  em  fornecer  mais 
para  os  mercados  mundiais.  Como,  ao  que  parece,  o 
Brasil  ainda  não  ratificou  o  Acôrdo,  é  possível  con- 
jecturar-se  se  êle  é  ou  não  participante  do  mesmo. 
Além  disso,  há  informações  de  que  o  Japão  está  pro- 
curando obter  permissão  para  adquirir  250.000  to- 
neladas de  açúcar  da  Indonésia.  Se  esta  permissão 
fôr  concedida,  contrariará  o  espírito  do  Acordo. 
Cuba  pode  embarcar  1.431.000  toneladas  durante  os 
primeiros  oito  meses  dêste  ano  e  o  resto  de  sua 
quota  nos  quatro  meses  restantes,  mas  parece  que 
os  cubanos  pretendem  pedir  permissão  para  embar- 
car as  restantes  358.000  toneladas  mais  cedo,  caso 
tenham  oportunidade  de  vendê-las.  Se  tais  conces- 
sões e  possivelmente  outras  forem  feitas,  será  pos- 
sível obter  um  desenvolvimento  satisfatório  do 
Acordo .'' 

Açúcar  refinado  —  Nas  seis  semanas  anterio- 
res à  data  dêste  Boletim,  quatro  dos  principais  paí- 
ses exportadores  de  açúcar  da  Europa  Oriental  ven- 
deram cêrca  de  200.000  toneladas  de  refinado,  além 
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do  produto  bruto  acima  mencionado.  As  razões  são 
jTcvàvelmenie  essas: 

1)  Uma  safra  pobre  no  último  outono;  2)  Con- 
sumo em  ascenção,  à  médida  que  se  eleva  o  nívr.I 
f"e  vida;  e  3)  crescimento  dos  estoques  invisíveis. 

Esta  última  razão  teve  como  causa  talvez  o  fato 
das  donas  de  casa  terem  adquirido  mais  açúcar  e  es- 
tocado o  produto,  temendo  que  a  nova  política  ru-- 
sa,  em  favor  da  indústria  a  expensas  da  agriciUura, 
noderia  causar  escassez. 

C  refinado  britânico  subiu  de  preço  em  1-i 
:a-lins  por  tonelada  e  é  cotado  nesta  data,  pa^q  erib 
barque  em  abril/maio  a  £  38  12s  6d  por  toneladn 
F.A.S.  As  principais  vendas  realizadas  em  fevereiro 
e  março  foram  duas  partidas  para  a  União  Sovié- 
tica e  10. OCO  toneladas  para  a  Noruega.  Outns 
transações  importantes  com  açúcar  refinado  foram 
43.000  toneladas  oriundas  da  França^  30.000  de 
Cuba  e  duas  partidas  do  México,  todas  para  a  União 
Soviética,  enquanto  que  o  Brasil  vendeu  duas  par- 
tidas —  uma  para  o  Paquistão  e  outra  para  a  Ale- 
manha Oriental.  A  Noruega  comprou  20.000  to- 
neladas da  Holanda. 

O  refinado  cubano  é  cotado,  nesta  data,  a 
US$  95,00,  o  refinado  holandês  a  £  38  12s  6d,  os 
cristais  belgas  a  £  3&.0.0  e  os  cristais  franceses  i 
£  37.15.0,  preços  por  tonelada  F.A.S. 

O  futuro  —  O  panorama  açucareiro  apresen- 
ta-se  como  um  caleidoscópio  e  muda  rapidamente. 
O  certo  sentimento  de  pessimismo  que  prevalecia  h,' 
um  mês  atrás  desapareceu  totalmente  e  a  maior  par- 
te dos  observadores  pode  agora  visualizar  uma  es 
tabilidade  muito  maior  para  o  artigo.  O  preço  re- 
fletiu  êste  estado  de  coisas,  ao  elevar-se  em  15  pon- 


tos em  muito  breve  espaço  de  tempo.  Acredita-se 
levemente  que  esta  grande  mudança  de  situação  se 
lenha  realizado  graças  à  contínua  absorção  de  açú- 
car pelos  soviéticos.  Como  os  países  satélites  na  Eu- 
ropa Oriental,  que  são  de  regra  grandes  exportado- 
res para  os  mercados  mundiais,  se  tornaram  recente- 
mente importadores,  é  de  se  presumir  que  a  União 
Sc\iética  tenha  saciado  o  seu  apetite  também  nes- 
ses países.  Indiretamente,  portanto,  foi  a  importa- 
ção soviética  que  indubitavelmente  elevou  as  mé- 
dias, sugerindo  que  o  equilíbrio  entre  a  oferta  e  a 
procura  tenha  sido  finalmente  alcançado.  Como  o 
preço  médio  para  o  açúcar  cubano  nos  mercados 
mundiais  em  1954  foi  ligeiramente  superior  a  3,25, 
há  alguma  razão  agora  para  que  êste  preço  caia  dês- 
se  nível?  Na  verdade,  pode  até  superá-lo  nos  pró- 
ximos mêses.  Entretanto,  deve-se  ter  em  mente  que 
os  países  da  Europa  Oriental  podem  ainda  embar- 
car novas  safras  açucareiras  para  os  mercados  mun- 
diais nos  próximos  meses  de  outubro  a  dezembro, 
a  fim  de  preencher  ou  preencher  em  parte  as  suas 
quotas  de  1955.  Vale  notar  que  o  preço  no  Mer- 
cado Terminal  de  Ham.burgo  para  dezembro  é  de 
2s  Od  por  quintal  ou  seja  0,25  centavos  por  libra 
a  menos  do  que  o  nível  normal.  Tendo  tudo  isso 
em  vista,  quais  as  perspectivas  para  1956?  Se  se  leva 
em  conta  que  o  açúcar  no  Reino  Unido  será  libe- 
rado de  tôda  e  qualquer  restrição  no  próximo  dia 
1"  de  janei.ro,  os  refinadores  britânicos  deverão  com- 
prar açúcar  não  apenas  para  os  seus  exportadores 
mas  em  parte  também  para  o  consumo  interno.  Cer- 
tamente, a  volta  do  Reino  Unido  à  sua  posição  df 
comprador  numa  escala  muito  maior  do  que  até  aqui, 
deverá  ter  profundo  efeito  na  situação  estatístic.i 
mundial  do  produto.  Olha-st-,  portanto,  o  futurj, 
com  confiança. 


MATERIAL  PARA  AMBULATÓRIOS 

Ern  sessão  de  9  de  fevereiro  próximo  pãssado, 
a  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguinte  parecer 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira: 

''O  presente  expediente  se  refere  à  aquisição  de 
ruaterial  médico  e  administrativo  destinado  à  insta- 
lação dos  ambulatórios  regionais  de  Campos  —  Es- 
tado do  Rio,  e  de  Goiana.  Morenos  e  Carpina  — 
Estado  de  Pernambuco. 

Essas  unidades  ambulatoriais  já  se  encontram 
concluídas,  tornando-se  assim  necessário  o  seu  fun- 
cionamento no  mais  breve  prazo  possível.  Dessa 


fi-tma  esto/l  de  acordo  com  o  parecer  do  Serviço  So- 
cial e  Financeiro  da  D.A.P.  a  folhas  14/18,  o  qu.il. 
depois  de  examinar  detidamente  a  matéria,  propõe 
medidas  para  a  solução  do  assunto.  Essas  medidas 
aliás,  já  foram  observadas  em  casos  idênticos,  quav 
do  da  •aquisição  de  material  para  os  hospitais  :ie 
São  Paulo,  Alagoas  e  F''rnambuco. 

Lembro,  todavia,  como  complemento  das  suges- 
tões propostas,  a  conveniência  da  ida  de  um  técnico 
do  Instituto,  a  ser  indicado  por  aquela  Divisão,  para 
o  fim  de  verificar  no  local  a  perfeita  adaptação  do 
material  a  ser  adquirido  pelas  Associações  de  Clas- 
ses com  a  colaboração  da  Delegacia  Regional  de  cada 
Estado. 
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AFRICA  EQUATORIAL  FRANCESA 

Segundo  "La  Sucrerie  Belge"  de  março  dêste 
ano,  firmou-se  em  Paris  um  contrato  entre  um  grupo 
de  emprêsas  neerlandesas,  sob  a  direção  da  S.  A.  Ne- 
derlandse  Handel-Baatschappij,  de  Amsterdam,  e  a  So- 
ciété  Industrielle  et  Agricole  du  Niari  (SIAN)  para 
a  construção,  em  comum,  de  uma  usina  de  açúcar  ein 
Madingou,  situada  na  África  Equatorial  francesa,  e 
também  para  a  administração  de  uma  vasta  plan- 
tação de  cana.  de  açúcar  no  vale  do  Niari. 

A  nova  usina,  cuja  administração  será  iniciada 
o  mais  breve  possível,  terá  de  começo  uma  capaci- 
dade de  10.000  toneladas  de  açúcar  por  ano. 

ÁUSTRIA 

De  acordo  com  "La  Sucrerie  Belge",  as  usinas 
austríacas  terão  terminado  a  moagem  de  1954/19'3') 
pelos  fins  de  janeiro.  As  estimativas  provisórias 
prevêem  a  produção  entre  190.000  e  200.000  tone- 
ladas de  açúcar  branco,  de  que  resulta  um  notável 
aumento  em  relação  à  do  ano  passado,  que  foi  de 
164.000  toneladas. 

A  superfície  cultivada  eievando-se  a  43.000 
hectares,  produziu  uma  safra  de  1,35  milhão  d- 
toneladas  de  beterrabas,  ou  seja  a  média  de  32  to- 
neladas por  hectare  centra  a  de  25  toneladas  obti- 
das anteriormente  e  por  longos  anos. 

O  ano  passado  o  plantio  não  foi  além  k- 
36.700  hectares  e  a  safra  atingiu  um  pouco  ma-s 
de  um  milhão  de  toneladas  de  beterrabas.  É  verda 
de  que  o  tempo  não  foi  muito  vantajoso  para  a  sa- 
fra como  foi  o  ano  passado. 

As  necessidades  totais  de  açúcar  na  Áustria  cal- 
culam-se  em  cêrca  de  180.000  toneladas,  das  qua's 
um  quarto  é  absorvido  pela  indústria  e  artesanato 
e  o  restante  se  reserva  ao  consumo.  A  indústria  açu- 
careira dispõe  ainda  de  um  estoque  de  cêrca  d^ 
40.000  toneladas,  composto  principalmente  de  açú- 
cares importados.  Como  se  sabe,  o  ano  passado  im- 
portaram-se  10.000  toneladas  de  açúcar  cubano,  se- 
gundo o  acordo  comercial  firmado  entre  os  dois  paí- 
ses. Êste  ano  as  necessidades  já  estão  mais  que  co- 
bertas, e  provavelmente  será  impossível  consumir 
tôda  a  cjuantidadc  existente. 


ALEMANHA  OCIDENTAL 

Durante  o  ano  que  vai  de  1-  de  outubro  de 
1953  a  30  de  setembro  de  1954,  a  República  fe- 
deral terá  coberto  97%  das  suas  necessidades  de 
açúcar  com  a  sua  própria  produção 

A  colheita  extraordinária  de  beterrabas  de  um 

teor  de  açúcar  elevado  a  16,99%  produziu   

1.296.000  toneladas  de  açúcar  branco  contra  apenis 
809.000  toneladas  do  ano  anterior.  É  verdade,  en- 
tretanto, que  aumentou  a  superfície  cultivada.  Com 
a  nova  extensão  de  cêrca  de  14%  das  culturas,  es- 
peram-se  com  confiança  os  resultados  para  1954/ 
1955.  Apesar  de  o  teôr  de  açúcar  não  ir  além  de 
15,33%,  e  tendo  a  colheita  sofrido  os  efeitos  do 
tempo  anormalmente  ruim  nos  últimos  dias  do  ve- 
rão e  do  outono,  conta-se  com  a  produção  de  cêrca 
de  1,16  milhão  de  toneladas  de  açúcar  branco. 

Êsse  aumento  de  produção  vai  a  par  com  au- 
mento de  consumo.  Já  nestes  dois  primeiros  meses 
(outubro  e  novembro)  do  ino  erh  curso,  as  vendas 
de  açúcares  progrediram  17,5%  em  comparação 
com  as  do  mesmo  período  do  último  ano,  sem  que 
se  espere  regressão  do  consumo  nos  próximos  meses. 

O  aumento  de  consumo  previsto  não  se  bastará, 
poiém,  com  a  produção  local,  e  as  importações  de 
açúcar  já  contratado  segundo  acordos  comerciais  se 
elevam  a  0,28  milhão  de  toneladas.  Somente  de 
Cuba  a  República  se  comprometeu  importar  anual- 
mente, em  obediência  ao  acordo  em  vigor,  175.000 
toneladas  de  açúcar.  Como,  segundo  os  cálculos,  não 
haveria  meio  de  vender  mais  de  1,38  milhão  de  tCr- 
neladas,  deve-se  contar  com  um  excedente  de  190 
mil  toneladas  para  1954/1955,  contra  126.000  em 
1953/1954. 

A  Alemanha  Ocidental  que,  durante  estes  úlci- 
mos  anos,  era  ainda  um  grande  comprador  de  açú- 
car, pode,  com  a  sua  própria  produção  e  suas  im- 
portações obrigatórias,  tornar-se  exportador  ou  então 
país  de  trânsito  para  o  seu  excedente  de  açúcar,  co- 
menta "La  Sucrerie  Belge". 

ALEMANHA  ORIENTAL 

Durante  a  safra  de  1954/55,  estiveram  em  ati 
vidade  na  Alemanha  Oriental  —  conforme  se  podu' 
ler  no  Boletim  de  F.  O.  Licht,  de  10  de  março  úl- 
timo —  37  fábricas  de  açúcar  bruto,  27  fábricas  de 
açúcar  branco  e  3  refinarias.   Condições  atmosféri- 
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cas  desfavoráveis  verificadas  em  dezembro  retarda- 
ram os  trabalhos  das  fábricas,  de  modo  que  em  ja- 
neiro deixaram  de  ser  beneficiadas  mais  de  250.000 
toneladas  de  beterrabas.  Em  conseqiiência,  muitas 
fábricas  estão  em  situação  de  não  atingir  as  cifras 
previstas,  tendo  muitas  delas  encerrado  a  campanha 
com  perdas  consideráveis.  Houve  usinas  que  traba- 
lharam até  fevereiro,  sendo  que  a  média  do  teor 
dc  sacarose  foi  de  cerca  de  15%,  isto  é,  2,5%  menos 
do  que  no  ano  passado,  atingindo  a  extração,  no 
tocante  ao  açúcar  branco,  a  12%.  Pelas  estatísticas 
do  Ministério  da  Agricultura  da  Zona  Soviética,  foi 
alcançado  o  comparativamente  mais  alto  rendimento 
de  beterraba,  com  33,42  toneladas  por  hectare.  To- 
mando por  base  uma  área  de  cultivo  de  mais  de 
200.000  hectares,  devem  ter  sido  colhidos,  aproxi- 
madamente, 6,7  milhões  de  toneladas  de  beterrabas, 
dos  quais  5,7  milhões  teriam  sido  aproveitados  na 
fabricação  de  açúcar.  A  serem  exatos  esses  dados,  a 
produção  açucareira  da  Alemanha  Oriental  deverá  ter 
alcançado  680.000  toneladas  de  refinados. 

* 

*  * 

Centenas  de  pedreiros  e  de  trabalhadores  em 
construção  ocupam-se  há  vários  meses,  no  subúrbio 
sul  da  cidade  de  Delitzsche,  na  construção  da  pri- 
meira nova  usina  da  República  democrática  alemã 
Èla.  é  ao  mesmo  tempo  a  primeira  construção  tipo 
standard,  pois  grande  parte  dela  consiste  em  cons- 
truções prefabricadas. 

Baseando-se  na  extensão  da  região  beterrabei- 
ra  e  quantidade  de  beterrabas  de  que  se  pode  dis- 
por, essa  usina  poderá  trabalhar  em  condições  rs 
mais  vantajosas. 

O  govêrno  financiou  com  vários  milhões  de 
D.  M.  essa  construção.  Outras  dêsse  mesmo  tipo 
se  seguirão  no  curso  dos  próximos  anos.  Éste  ano 
mesmo  a  grande  e  moderna  usina  começará  a  fabri- 
car, transformando  diariamente  2.000  toneladas  de 
beterrabas  em  açúcar  branco.  Das  58  instalações  que 
constituem  essa  usina,  40  foram  terminadas  em  de- 
zembro passado.  Entre  elas  há  uma  para  secar  as 
"folhas  de  beterraba  e  também  um  armazém  com  ins- 
talação que  regula  a  temperatura  e  que  pode  acomo- 
c'ar  umas  9.000  toneladas  de  açúcar. 

No  curso  do  outono  de  1954  transformaram-se 
60.000  toneladas  de  folhas  de  beterraba  em  forra- 
gem. Isso  dá  uma  idéia  da  amplidão  da  nova  usi- 
na, cujo  maior  depósito  mede  dois  mil  metros. 


AUSTRÁLIA 

A  produção  australiana  de  açúcar  bruto,  na  pr-; 
sente  safra,  é  prevista  em  1.300.000  toneladas,  isto 
é,  mais  100.000  toneladas  do  que  no  último  re- 
cord,  registrado  em  1953  —  revela  o  "Australian 
Sugar  Journal". 

Para  1955/56,  as  perspectivas  também  são  boas. 
mas  devido  às  limitações  do  mercado,  dificulda.les 
df-  embarque  e  aos  problemas  de  armazenagem,  3 
produção  terá  de  ser  restringida  a  cerca  de  1.200.000 
toneladas. 

As  vendas  de  refinados  na  Austrália,  durir.te 
a  safra  1953/54  (outubro/setembro),  totalizou  470 
mil  toneladas,  isto  é,  12%  mais  do  que  no  ano  an- 
terior, e  na  Nova  Zelândia,  95.900  toneladas,  ou 
seja,  o  mesmo  que  no  ano  anterior. 

CUBA 

Segundo  "The  New  York  Times",  e  produção 
de  açúcar  de  Cuba  em  1955  será  de  4.400.000  tone- 
ladas longas,  de  acordo  com  o  que  anunciou  c  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Osvaldo  Valdes  de  La  Paz. 
A  produção  do  ano  passado  foi  de  4.750.000  !'~nela- 
d:!Ç  longas.  Os  salários  dos  trabalhadores  em  açú- 
car, há  muito  dependentes  do  preço  do  açúcar,  êste 
nno  serão  feitos  na  base  de  4.40  centavo^",  por  libr?, 
<)  que  equivale  a  uma  redução  de  7.31  nos  me.smos 
Silários. 

O  govêrno  aprovou  essa  alteração  par.i  ateadcr 
reclamações  dos  produtores  de  açúcar  que  sl'  segui- 
ram à  queda  do  preço  do  açúciir 

Nenhum  trabalhador  será  dispensado  —  decla- 
rou o  Minis::ro  —  mas  o  apregoado  pa<;amcnto  a  tra- 
Kalhadcres  pela  superprodução  se  lim•^'rá  a  cinto 
dias. 

Espera-se  nesses  dias  o  decreto  que  (ornem  efe- 
tivas  essas  medidas. 

EGITO 

Há  dias  passados  realizou-se  a  reunião  anual, 
que  coincide  com  a  moagem  da  cana  de  açúcar,  para 
traçar  a  política  de  pro.lução  relativa  às  cinco  usinas 
de  Kom  Orubo,  Armant,  Nag  Amadi,  Abon  Korkas 
e  Hawamdie,  da  Société  des  Sucréries. 

Revelcu-se  que  a  produção  de  açúcar  atingir;-, 
êste  ano  320.000  toneladas,  e  o  aumento  será  supe- 
rior ao  dos  dois  anos  anteriores.  Atingiu-se  essa 
quantidade  graças  às  remodelações  nas  usinas  o  que 
permitiu  ao  país  se  abastecer  de  açúcar,  não  .só  dis- 
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pensando  a  importação  mas  facultando  também  a  .x- 
portação  das  quantidades  excedentes. 

Não  há  dúvida,  pois,  que  o  govêrno  tomará  em 
consideração  essa  realidade  e  examinará  a  questão 
do  açúcar  quanto  à  importação  e  exportação. 

ESTADOS  UNIDOS 

A  Lei  Açucareira  será  modificada  provàvelmen- 
te  êste  ano  —  segundo  a  opinião  de  B.  W.  Dyer 
&  Cia.  Alguns  setores  da  indústria  de  açúcar  estão 
fazendo  pressão  para  uma  revisão  imediata.  O  Se- 
cretário de  Agricultura  Benson  declarou  que  uma 
nova  legislação  parecia  desejável  êste  ano  —  embo- 
ra a  lei  vigente,  só  expire  no  fim  do  ano  que  vem 
—  porque  a  revisão  poderia  ser  feita  êste  ano  "de 
maneira  um  pouco  mais  sadia  do  que  em  1956,  qu"? 
será  um  ano  político". 

O  vice-presidente  Nixon  havia  declarado  ante- 
riormente que  a  legislação  açucareira  não  seria  mo- 
dificada êste  ano.  As  declarações  aparentemente  con- 
traditórias de  Benson  e  Nixon  poderiam  ser  conci- 
liadas se  os  planos  da  administração  recomendarem 
que  a  nova  legislação,  aprovada  êste  ano,  só  venha  a 
vigorar,  entretanto,  após  o  término  de  vigência  da 
lei  atual,  em  31  de  dezembro  de  1956.  De  qualquer 
modo,  aguarda-se  que  a  posição  oficial  seja  tornada 
pública  o  mais  breve  possível  —  conclui  a  Dycr 
Company. 

ETIÓPIA 

A  produção  de  açúcar  da  Etiópia,  durante  a  pre- 
sente safra,  iniciada  em  5  de  novembro  de  1954,  é 
estimada  em  16.000  toneladas.  Para  a  safra  vindou- 
ra, 1955/1956,  o  cálculo  é  de  18.000  toneladas  mé- 
tricas, e  para  1956/1957,  de  25  .000  toneladas  mé- 
tricas. Na  primeira  safra,  entre  1  de  abril  e  6  de 
junho  de  1954,  haviam  sido  produzidas  2.660  to- 
neladas. As  importações  de  açúcar  pela  Etiópia,  nos 
últimos  cinco  anos,  foram  as  seguintes:  1950:  9.050; 
1951:  10.268;  1952:  9.724;  1953:  17.412;  em  1954, 
é  estimada  em  20.000  toneladas  métricas.  Compa- 
rando-se  as  importações  da  Eritréia  com  as  da  Etió- 
pia, nos  anos  de  1953  e  1954,  verifica-se  que  a  Eri- 
tréia importou  quase  o  dobro,  embora  a  população 
da  Eritréia  seja  estimada  em  menos  de  um  décimo 
dos  habitantes  da  Etiópia  pròpriamente.  O  elevado 
consumo  pode  ser  atribuído  à  maior  proporção  de 
europeus  e  de  árabes  na  Eritréia  e  à  produção  de 
certa  quantidade  de  doces  e  de  refrigerante. 


C\ll/\VmS  E  EMGEMHOS 
N\  m\  política  DO  BBASÍL 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SOBKE  O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Jineiro 


FORMOSA 

Divulga  o  "Taiwan  Sugar"  que  a  produção  de 
açúcar,  na  safra  1953/54,  foi  de  320.027  toneladas 
métricas  de  açúcar  branco  e  de  384.444  toneladas 
métricas  de  açúcar  bruto,  num  total  de  704.471  to- 
neladas métricas.  Essa  foi  a  segunda  mais  alta  cífra 
registrada  na  Corporação.  Trabalharam  durante  a  sa- 
fra 30  fábricas  e  32  moinhos.  A  moagem  começou 
em  28  de  abril  de  1954.  O  início  se  verificou  um 
pouco  mais  cedo  do  que  o  normal,  dado  que  as 
condições  do  tempo  ajudaram  consideravelmente  o 
crescimento  da  cana,  embora  o  calor  tenha  sido  um 
pouco  excessivo  na  época  da  colheita. 

FRANÇA 

A  produção  de  açúcar  está  virtualmenet  termi- 
nada e  é  provável  que  vá  além  de  1.525.000  tonela- 
das, compreendido  o  açúcar  decorrente  de  beterrabas 
para  destilação  convertidas  em  açúcar. 

Várias  decisões  relativas  à  cultura  da  beterraba 
serão  tomadas  pròximamente  pelo  govêrno,  a  fim 
de  associar  mais  estreitamente  os  trabalhadores  à 
reorganização  da  agricultura  e  de  diminuir-lhes  as 
apreensões. 

Há  quase  dois  anos  que  se  faz  esfôrço  para 
resolver  o  problema  posto  pela  produção  pletórica 
de  álcool.   O  govêrno  precedente  realizou,  pelo  de- 
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creto-lei  de  9  de  agosto  de  1953,  uma  primeira  re- 
forma e  estabeleceu  um  "plano  de  expansão  da  pro- 
dução açucareira".  Foi  insuficiente  esse  texto.  Os 
compromissos  do  Estado  para  compra  de  álcool  fo- 
ram falhando  progressivamente,  mas  subsistia,  ao  ex- 
pirar o  adiamento  fixado  de  quatro  anos,  uma  pro- 
dução anual  que  ia  além  das  necessidades  normais  de 
um  milhão  de  hectolitros,  a  menos  que  se  destinas- 
sem à  carburação,  opc  ação  financeiranxnte  desastro- 
sa Nessa  ocasião  novas  medidas  eram  inevitáveis. 
A'ém  disso,  a  converTio  das  culturas,  de  si  já  difí- 
ceis, entravava-se  pela  existência,  nas  regiões  de  pro- 
dução, de  numerosas  destilarias  a  que  era  necessário 
assegurar  um  mínimo  de  aitvidade. 

Nessas  condições  o  Sr.  Mendès-France  foi  le- 
vado a  assinar  novo  decreto  em  13  de  novembro  úl- 
timo, o  qual  tende  a  diminuir  as  margens  de  fabri- 
cação de  álcool  e  a  aumentar  a  indenÍ2aç'iO  de  encer- 
ramento. Em  princípio  só  .deveriam  subsistir  as  des- 
tilarias que  dependessem  de  uma  usina,  para  tratar 
os  subprodutos  da  produção  açucaieira  e  os  exceden- 
tes dos  anos  de  colheita  excepcional. 

A  aplicação  deste  plano  esl.i  em  curso.  O  nú- 
mero elevado  de  destiladores  que  querem  se  bene- 
ficiar com  indenizações  de  encerramento  inquieta 
agora  os  plantadores,  principalmente  os  de  regiões 
distantes  de  usinas.  O  governo  julgou  acertado  tran- 
qiiilizá-los,  e  admitia  de  início  a  conservação  nessas 
regiões,  notadamente  nas  atlânticas,  de  destilarias  au- 
tónomas, até  que  nelas  fóssem  instaladas  usinas  ou 
que  a  conversão  das  culturas  se  pudesse  fazer  em 
condições  favoráveis.  De  outra  parte,  o  regime  tran- 
sitório adotado  o  ano  passado  seria  mantido  para  ó 
plano  de  1955/1956:  garantir-se-á  a  colheita  de  toda 
a  beterraba  e  o  lucro  dos  produtores  de  maneira  ne- 
nhuma será  reduzido.  A  operação  de  transferência 
para  rs  usinas  de  uma  parte  das  beterrabas  para  des- 
tilaria das  colheitas  de  1954  fêz-se  favoravelmente. 
As  usinas  metropolitanas  produziram,  em  1954/1955, 
1.500.000  toneladas  de  açúcar,  ou  seja  100.000  a 
150.000  toneladas  além  do  que  se  tinha  previsto. 

O  govêrno  conveio  ainda  em  fixar  com  exati- 
dão,  para  o  futuro,  os  limites  da  garantia  do  Estado. 
As  organizações  profissionais  pediram  a  estabilização 
das  culturas  em  375.000  hectares,  dos  quais  320.000 
destinados  a  açúcar  e  55.000  a  álcool.  Isso  represen- 
tava uma  produção  média  de  1.225.000  toneladas 
de  açúcar  e  1.650.000  hectolitros  de  álcool.  Essas 
superfícies  poderiam  ser  aceitas  com  a  condição  de 
se  fazer  um  esforço  suplementar  para  reduzir  ainda 
mais  a  fabricação  de  álcool.  Podia-se  fixar,  por 
exemplo,  em  1.400.000  toneladas  a  produção  açu- 
careira anual  e  em  1.200.000  ou  1.300.000  hectoli- 


i4' 

tros  a  de  álcool.  A  fim  de  que  os  plantadores  não 
sejam  lesados,  será  acabada  a  anomalia  que  atu-il- 
mente  apresenta  o  sistema  de  participação  dos  pro- 
fissionais nas  despesas  de  ajuda  à  exportação  de  açú- 
car. Com  efeito,  o  montante  da  cotização  para  a  cai- 
xa interprofissional  que  é  deduzida  do  preço  oficial 
da  beterraba  é  tanto  maior  quanto  consideráveis  a." 
quantidades  de  açúcar  exportado.  As  próximas  de- 
cisões tenderiam  a  assegurar  um  lucro  constante  para 
os  plantadores,  qualquer  que  seja  a  utilização  da; 
beterrabas. 

O  efeito  da  nova  diminuição  do  preço  de  com- 
pra da  colheita  de  1955  (4.512  francos  em  lugar  de 
4.700)  seria  assim  atenuado,  e  ninguém  teria  mnis 
razão  plausível  para  se  opor  à  expansão  da  fabrica- 
ção de  açúcar,  que  deveria  ter  por  conseqiiência  uma 
melhor  utilização  das  refinarias,  cuja  duração  inéJia 
de  trabalho  passaria  dc  sessenta  e  cinco  iu:^  c  oi- 
ií-nta  dias  por  ano. 

A  taxa  do  custo  seria  melhorada,  e  o  preço  de 
venda  a  retalho  poderia  diminuir  cêrca  de  cinco  fran- 
cos por  quilo.  Se  se  conjugam  os  distribuições  gra- 
luitas  prováveis  de  açúcar  ou  de  produtcs  confeita- 
dos  entre  crianças  aos  economicamente  fracos  e  às 
populações  suh-alimentadas  da  União  francesa,  po- 
de-se  esperar  que  seja  uL>.-orvido  o  conjunto  da  pro- 
dução francesa  (metrópoles  e  regiões  dalém  mar). 
Assim,  o  problema  beterrabeiro  marcharia  para  a 
sua  solução,-  sem  que  se  diminuísse  o  lucro  agrícola, 
e  não  se  recairia  no  absurdo  económico  que  consiste 
em  destruir,  todos  "os  anos,  uma  importante  parte  du 
colheita,  a  fim  de  fabricar  álcool  para  o  qual  é  im- 
possível encontrar  emprêgo  rendoso. 

ÍNDIA 

A  produção  total  das  usinas  da  índia,  pira  a 
colheita  de  1953/1954  de  1'  de  novembro  de  ;.953 
a  31  de  outubro  de  1954,  elevou-se  a  1.015.000  to- 
neladas comparativamente  com  1.298.000  toneladas 
no  curso  da  safra  precedente.  As  irrij:íortações  de 
rxúcar  branco  e  bruto  no  decurso  do  ano  totaliza- 
ram 706.000  toneladas  e  os  estoques  de  açúcar  nas 
usinas  se  elevaram,  em  31  de  outubro  de  1954,  a 
57.000  toneladas  contra  198.000  toneladas  na  mes- 
ma época  do  ano  anterior. 

* 

*  * 

As  importações  da  índia,  no  período  compreen- 
dido entre  abril  de  1954  e  janeiro  de  1955,  atingi- 
ram 708.715  toneladas,  em  sua  maioria  de  refina- 
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Jos  conforme  foi  anunciado  pelo  Ministério  d.i 

Agricultura  indiano.  Os  contratos  para  importação 
de  mais  365.350  toneladas  já  foram  concluídos. 

IRA 

De  acordo  com  os  mais  recentes  dados  recebi- 
dos por  F.  O.  Licht,  a  produção  de  açúcar  bruto, 
no  Irã,  durante  a  safra  1954/55,  é  estimada  em 
110. 000  toneladas  métricas. 

JAMAICA 

A  produção  de  açúcar  em.  Jamaica  para  êste  ano 
cstima-se,  ao  fim  de  dezembro,  em  363.575  tone- 
ladas. 

Ao  fim  de  novembro  a  produção  tinha  sido  es- 
timada em  360.000  toneladas,  e  o  número  definiti- 
vo da  produção  do  ano  passado  alcançou  362.000 
toneladas,  informa  "La  Sucrérie  Belge". 

* 

*  * 

Informa  '"L'Economie",  de  Paris,  que  o  govêr- 
no  de  Jamaica  decidiu  tomar  medidas  para  evitar 
a  superprodução  de  açúcar.  Com  efeito,  a  safra  pre- 
vista para  êste  ano  se  elevará  a  364.000  toneladas 
—  cifra  igual  à  do  ano  passado.  Somente  poderão 
ser  exportadas  270.000  toneladas.  O  governo  resol- 
veu também  tornar  obrigatória,  para  outros  fins,  a 
utilização  das  terras  até  aqui  aproveitadas  para  a  la- 
voura da  cana  de  açúcar. 

JAPÃO 

Segundo  informa  o  boletim  de  F.  O.  Licht,  de 
10  de  março,  o  Japão  já  iniciou  as  suas  exportações 
de  açúcar  refinado.  De  abril  a  agosto  de  1954, 
aquele  país  exportou  15.590  toneladas,  sendo  a  maior 
parte  Hong  Kong,  índia  e  Tailândia.  Entre  abril  e 
setembro  do  mesmo  ano,  o  total  de  açúcar  exporta- 
do se  elevou  a  18.322  toneladas. 

JAVA 

A  produção  açucareira  de  Java,  na  safra  de  1954, 
iniciada  em  maio,  fechou  com  725.000  tonelad.is 
métricas.  Para  a  próxima  safra,  é  esperada  uma  pro- 
dução de  850.000  toneladas.  No  ano  de  1954,  fv)- 
ram  exportadas  220.000  toneladas,  enquanto  que  o 
consumo,  durante  o  período  de  maio  de  1954  a  fe- 
vereiro de  1955,  totalizou  372.000  toneladas. 


MARROCOS 

O  consumo  de  açúcar  em  Marrocos  elevou-se, 
em  1952,  a  225.000  toneladas..  Em  1953  atingiu 
250.000  toneladas  e  o  de  1954  estima-se  em  275.000 
toneladas. 

O  consumo  anual  de  açúcar  por  habitante  é  de 
cerca  de  30  quilos,  o  que  demonstra  que  o  açúcar 
para  as  populações  marroquinas,  é  um  alimento  dc 
base. 

Marrocos,  que  não  pode,  por  efeito  de  seu  re- 
gime aduaneiro,  cultivar  rendosamente  a  beterraba 
e  a  cana  de  açúar,  deverá  importar  de  Cuba  ou  da 
União  Francesa  açúcar  bruto  destinado  à  refinação. 

MÉXICO 

A  produção  de  ^irúcar  na  safra  1954/5  5  atin- 
giu, no  México,  até  8  de  janeiro  deste  ano,  106.338 
toneladas  métricas,  das  quais  104.830  toneladas  eram 
de  refinados  —  segundo  o  "Boletim  Azucarero  Me- 
xicano". Em  igual  período  de  1953/54,  haviam  sido 
produzidas  113.864  toneladas. 

Ainda  de  acordo  com  a  mesma  fonte,  o  con- 
sumo interno  do  México,  em  1954,  se  elevou  a 
734.723  toneladas,  contra  678.288  toneladas  rel.:- 
tivas  ao  ano  anterior.  A  média  mensal  durante  o 
ano  de  1954,  foi  de  61.227  toneladas,  contra  56.52Í, 
54.238  e  52.532  nos  três  anos  anteriores.  As  ex- 
portações de  açúcar  em  1954  somaram  74.600  to- 
neladas métricas,  em  comparação  com  as  53.817  ck- 
portadas  em  1953. 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

Dentro  do  atual  sistema  de  quotas,  a  União 
Sul- Africana  exportou,  em  1954,  2Ò6.655  toneladis 
longas  de  açúcar.  A  maior  parte  dêsse  volume  se 
destinou  ao  Reino  Unido,  que  recebeu  136.220  to- 
neladas longas  de  açúcar-  ao  preço  estabelecido  e 
17.331  de  açúcar  do  mercado  livre,  totalizando,  as- 
sim, 153.551  toneladas  longas.  O  saldo  foi  distri- 
buído entre  o  Canadá,  Nyasaland,  Rhodésia  do  Sul, 
Africa  Oriental,  Uganda,  Zanzibar  e  Malaia. 

VENEZUELA 

A  produção  venezuelana  . de  açúcar  em  1955  e 
1956  é  estimada  em  137.000  e  177.000  toneladas, 
respectivamente  —  segundo  iriforniações  divulgadas 
por  F.  O.  Licht,  em  seu  boletim  dé  19  de  março. 
Sendo  o  consumo  interno  calculado  em'  165.000 
toneladas,  êsse  aumento  tornará  o  país  autosuficien- 
te  em  matéria  de  açúcar. 
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USINA    NOSSA    SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPJRA  -  SÃO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

I   1200  toneladas  dc  cana 
1  30000  litros  dc  álcool  absoluto 

Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 
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Vista  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos  de  28x54,  acionados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH 
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o  AÇOCAR  ATRAVÉS  DE  SELOS 


Servindo-nos  do  hiteressaute  e  até  cario  pomo 
educativo  artigo  do  Sr.  James  Watson,  sob  o  titulo 
acima,  publicado  »o  número  de  dezembro  da  re- 
i/ita  ''The  International  Sngar  Journal",  assinalamos 
que,  entre  nós,  a  não  ser  esporadicamente,  a  propó- 
sito de  uma  ou  outra  comemoração,  não  se  utilizaram 
úlíihutos  agricolas,  em  forma  descritiva,  como  moti- 
i  os  paia  selos  postais. 

Não  há  dúvida  que  a  cana  em  particular,  por 
ser,  decerto,  o  produto  màis  tradicionalmente  brasi- 
leiro —  em  torno  do  qual  todo  um  complexo  sociil 
se  jormou  —  oferece,  por  êste  lado,  as  sugestões 
mais  ricas  como  motivo  de  selos.  E,  de  outro,  o  pu- 
ramente pictórico,  digamos,  é  matéria  vasta  de  que 
poderiam  se  servir  os  nossos  artistas  para  desenhos 
de  selos. 

Todo  o  ciclo  açucareiro,  a  começar  pelo  regis- 
trado nas  estampas  contidas  no  Bari  eus  —  com  a 
sua  técnica  de  fabrico  ainda  primitiva,  costumes  ca- 
racterísticos, instrumentos  obsoletos  —  ou  a  técnica 
moderna,  não  configurada  artisticamente  em  estam- 
pas —  em  suma  o  passado  e  o  presente  açucareiro 
oferecem  ricas  sugestões  que,  poderiam  ser  aprovei- 
tadas como  motivos  para  selos  do  Correio.  Aprovei- 
tadas, digamos  assim,  um  tanto  didàticamente  com^ 
descreve  no  artigo  referido.  Símbolos,  fases, 
mutações  técnicas,  avanços  e  recuos  na  experiência 
longa  deste  nosso  produto  nacional.  E  a  cana,  cheia 
de  gomos,  com  seus  pendões,  seus  vai-e-vem  ao  sabor 
dos  ventos,  é  bem  motivo  decorativo  e  se  presta  admi- 
ravelmente a  estilizações. 

Destaquem-se  ainda  no  ciclo  da  cana  os  estilos 
de  vida  que  foram  o  nosso  patriarcalismo  e  são  hoje, 
como  ressonância  distante,  o  "background"  de  mui- 
tos de  nossos  costumes  ainda  não  de  todo  desa- 
parecidos. 

A  rigor,  na  cana  de  açúcar  está  grande  parle 
da  vida  brasileira  —  lastro  comum  em  que  o  passsí- 
do  repousou  para  o  advento  de  nossos  dias  atuais. 

Fácil  é,  pois,  e  admiravelmente  ilustrativa,  a 
quase  recapitulação  histórica  do  Brasil  em  síntesis 
simbólicas  de  selos  postais. 

Eis  o  artigo  do  Sr.  James  \Fatson: 

«Os  que  gostam  de  sêlos  postais  enri- 
quecem e  ampliam  suas  vidas»,  disse  o  di- 
retor geral  dos  Correios  dos  Estados  Uni- 
dos, «porque  os  sêlos  contam  a  história  do 
modo  de  vida  de  um  pais  bem  melhor  do 
que  as  palavras».    O  desenvolvimento  da 


agricultura  e  da  indústria,  vital  para  tôdu 
nação,  tem  fornecido  tema  para  muitos  sê- 
los postais.  A  maior  parte  dos  paises  pro 
(iutores  de  açúcar,  grandes  e  pequenos,  im- 
l)i'imiu  pelo  menos  uma  fase  do  cultivo  v. 
manufatura  do  açúcar  em  seus  sêlos. 

As  índias  Ocidentais  Britânicas  têm 
luna  história  romântica  e  sêlos  postais  pi 
torescos,  entre  os  quais  o  açúcar  é  reprc;- 
sentado  por  seis  estampas.  O  sêlo  de  2  cen- 
tavos, editado  em  1950,  com  a  efigie  do  rei 
Jorge  VI  e  com  a  inscrição  Sugar  Cane 
Breeding  (Hibridação  da  Cana  de  Açúcar) 
(Fig.  1)  mostrava  a  cana  com  pendão  e  a 


FiG.  1 


caixa  ou  lanterna  de  polinização  usada  par.i 
cruzamento  e  hibridação  de  novas  varieda- 
des da  planta,  estampa  atualmente  em  uso 
no  sêlo  de  igual  valor,  porém  com  a  efígie 
da  rainha  Elizabeth.  O  motivo  é  particular 
mente  apropriado  em  vista  do  record  dc 
realizações  da  Estação  Central  de  Hibrida- 
ção de  Cana  de  Açúcar  estabelecida  em  Bar- 
bados. 

A  Guiana  Inglesa  fez  figiu'ar  um  cana- 
vial (Fig.  2)  nos  sêlos  de  24  centavos  com 


Fig.  : 
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a  efígie  do  rei  Jorge  V  (1934)  e  a  do  rei 
Jorge  VI  (1938).  A  nova  série  definitiva  <le 
selos,  impressos  com  a  efígie  da  rainha  Eli- 
zabeth, inclui  inn,  no  valor  de  8  centavos, 
que  mostra  a  cana  de  açúcar  ao  entrar  n  i 
usina. 

Ao  açúcar  foi  concedida  uma  «menção 
honrosa»  em  um  dos  oito  i)ergaminlios  quo 
relacionam  os  produtos  das  Honduras  Bri- 
tânicas no  antigo  selo  de  1938,  de  4  centa- 
vos, efígie  do  rei  Jorge  VI.  4'rinidad  e  To- 
bago, onde  o  açúcar  é  o  principal  produto, 
mostram  no  sêlo  de  2  centavos  o  (lolégio 
Imperial  de  Agricultura  Tropical,  sede  d-t 
reunião  de  1954  dos  Tecnólogos  Açucareiros 
(Jas  índias  Ocidentais  Britânicas.  Èste  mo- 
tivo tem  aparecido  desde  1935,  durante  três 
reinados,  i)ortanto.  O  sêlo  em  circulação, 
no  valor  de  um  xelim,  efígie  do  rei  Jorge  \  i 
(1938),  da  Jamaica,  traz  a  legenda  Indús- 
tria Açucareira  (Fig.  3)  e  mostra  uma  das 
21  fazendas  açucareiras  da  ilha    -  uma  cen;í 


Fig.  3 


de  colheita,  com  uma  grande  usina  ao  fiui- 
do.  Colombo  balizou  a  ilha  com  o  nome  de 
Santiago  (o  padroeiro  da  Espanha)  em  1494, 
mas  essa  denominação  foi  logo  substituída 
pelo  nome  nativo  (le  Jamaica  (oriundo  de 
Xaymaca,  que  significa  «bem  irrigada»). 

St.  Kitts-Nevis  (o  nome  de  São  Cristo 
vão,  Nevis  e  Anguilla,  nas  Ilhas  Leeward;, 
destinou  o  sêlo  mais  caro,  de  US$  4,80  (£  1 }, 
efígie  de  Jorge  VI  (1952)  para  representar 
a  Usina  de  Açúcar  St.  Kitts,  aberta  em  1912 
e  controlada  pela  St.  Kitts  (Basse  Terre) 
Sugar  Factory  Lted.  O  nome  indígena  desta 
ilha  caribe  em  Liamuiga,  a  «Ilha  Fértil»,  e 
foi  a  primeira  das  índias  Ocidentais  Britâni 
cas  a  se  estabelecer.  Alguns  canaviais  coií- 
tinuani  a  ser  plantados  na  pequena  ilha  ad- 
jacente de  Nevis. 

Cuba,  a  maior  e  a  mais  populosas  das 
ilhas  das  índias  Ocidentais,  emitiu  três  sêlos 


em  1937  para  celebrar  o  400"  aniversário  do 
estabelecimento  da  indústria  da  cana  de  açú- 
car no  país,  os  únicos  sêlos  comemorativos 
até  agora  existente  com  i-elação  ao  açúcar. 
Os  desenhos,  diagonalmente  seccionados, 
mostravam  cada  um  uma  caravela  de  1537 
na  parte  sn|)erior  e,  respectivamente,  na  par- 
te inferior,  Cana  de  Açúcar  (1  centavo) 
(Fig.  4),  Primitiva  Moenda  Açucareira  (2 


Fig.  4 


centavos)  e  Moderna  Usina  de  Açúcar  (3 
centavos)  (Fig.  5).  Em  1952,  por  ocasião 
do  50'  aniversário  da  República  de  Cuba, 
foi  pid)licada  uma  série  pictórica  na  qual  o 
sêlo  de  50  centavos  exige  uma  Usina  de 
Açúcar. 

Com  cêrca  de  23%  da  área  total  da 
illia  destinados  aos  interesses  açucareiros  e 
mais  de  160  usinas  em  atividade,  justifica-sc 
amplamente  a  última  série  cubana  de  onze 
sêlos  postais  aéreos  que  ilustram  todos  os 
aspectos  de  sua  indústria  açucareira. 


IV-Ct<TEWAEIO-AZUCAK-CAWA| 


Fig.  5 

Com  a  inscrição  «Indústria  Azucarera», 
êsses  sêlos  são  também  seccionados  diago- 
nalmente; na  metade  superior  de  cada  um 
há  um  aeroplano,  enquanto  que  as  metades 
inferiores  apresentam,  de  acordo  com  o  va- 
lor de  cada  sêlo,  o  seguinte:  Cana  de  Açú- 
car (5  centavos),  Cortando  canas  (8  cen- 
tavos), Transporte  de  cana  (em  trator)  (10 
centavos).  Carregamento  de  canas  em  va- 
gões ferroviários  (15  centavos),  Refinaria 
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moderna  (20  centavos),  Evaporadores  (2') 
centavos),  Sacos  de  açúcar  em  carroça  (30 
centavos),  Carregamento  de  açúcar  para 
bordo  de  navio  (10  centavos),  Carregamen- 
to em  carro  de  boi  (45  centavos),  Velha 
moenda  manual  de  cana  (50  centavos)  e  um 
retrato  <lo  pioneiro  do  plantio  de  cana  Ál- 
varo Reinoso       1 ). 

A  léste  de  Cuba  fica  a  ilha  Hispaniola, 
cuja  maior  parte  é  ocu|)ada  pela  República 
Dominicana,  que  em  1953  emitiu  um  selo 
de  5  centaNOs  mostrando  a  famosa  Central 
Rio  Haina,  provavelmente  a  maior  unidade 
açucareira  do  mundo,  compreendendo  90 
mil  acres.  A  ilha  francesa  de  Guadalupe 
apresentava  o  interior  de  uma  Refinaria  de 
Açúcar  em  oito  selos  (de  1  a  20  centavos 
no  período  1928-1940  (Fig.  fi),  e  uni  nativo 
manejando  um  machete,  Cortando  cana,  em 
três  selos  (60  centavos,  1  franco  e  1,50)  edi- 
tados em  1947.  Martinica,  também  france- 


FiG.  6 


sa,  imprimiu  uma  Môça  Nativa  com  Cana, 
carregada  à  cabeça,  em  três  sêlos  (1,  2  e  5 
francos),  de  1908-1909,  motivo  repetido  em 
novas  côres  (em  cinco  sêlos,  inclusive  dois 
tipos  de  1  franco,  e  1,10,  1,50  e  3  francos) 
em  1922-30;  Nativos  colhendo  cana  foi  o  mo- 
tivo de  um  desenho  moderno  visto  em  mais 
três  selos  da  Martinica  (2  francos,  2,50  e  3 
francos),  editados  em  1947.  A  Guiana  Ho- 
landesa emitiu  em  1945  um  sêlo  para  fins 
caritativos  no  valor  de  7y2  centavos  mais  5 
cents.  em  que  mostrava  um  Trem  de  cana 
de  açúcar,  que  no  mesmo  ano  foi  lançado 
como  sêlo  definitivo  de  IVo  centavos. 

Tôdas  as  seis  repúblicas  da  América 
Central  contribuem  para  a  galeria  de  sêlos. 
Costa  Rica  apresentou  recentemente  uma  sé 
rie  de  sêlos  rejjresentativos  de  «Indústrias 
Nacionais»  que  inclui  uma  representação 
simbólica  do  Açúcar  (15  centavos).  Guate- 


mala, inicialmente  um  país  cafeeiro,  emiti' i 
em  1950  uma  série  de  sêlos  de  propaganda 
turística,  da  qual  o  de  3  centavos,  Cortando 
cana,  foi  reproduzido  num  de  meio  centavo, 
hmçado  em  1953.  Em  1943  Honduras  edi- 
tou um  sêlo  postal  aéreo  de  16  centavos  com 
a  ilustração  Cana  de  açúcar  e  a  Nicarágua 
em  1947  apresentou  semelhante  motivo  num 
sêlo  triangular  de  6  centavos.  Em  1942  o 
Panamá  editou  um  sêlo  de  2  centavos  mos- 
trando um  Carro  de  açúcar  puxado  por  bois 
e  com  a  inscrição  «Acarrero  de  Cana»,  ree- 
ditado em  1948  com  a  legenda  emendad'i 
«Acarreo  de  Cana»  e  em  1950  novamente  pii 
blicado  com  novas  côres.  Salvador  procla- 
mou «a  melhor  cana  de  açúcar»  num  sêlo 
de  10  centavos  de  1935,  uma  versão  estili- 
zada de  uma  Refinaria  Açucareira,  seguida 
de  um  sêlo  pictórico  (1938)  de  uma  Moenda 
Açucareira  Nativa. 

Olhando  de  relance  para  os  sêlos  da 
América  do  Sul,  vemos  um  de  40  centavos, 
da  Argentina,  editado  em  1936,  que  mos- 
tra Cana  de  Açúcar  e  Usina,  reeditado  em 
papel  sem  marca  dágua  em  1945,  e  ainda 
Plantações  de  Açúcar  (20  centavos)  do 
Equador,  série  do  Centenário  da  Indepen- 
dência (1930)  e  Peru  (10  centavos)  (1931- 
1932). 

O  único  representante  filatélico  do  açú- 
car no  Sul  Pacífico  é  o  rico  e  belo  país  de 
Fiji.  O  sêlo  de  1938,  azul  e  escarlate,  no 
valor  de  5  pences,  efígie  do  rei  Jorge  Ví, 
teve  uma  vida  relativamente  curta  e  é  ago- 
ra um  sêlo  bem  caro,  tendo  sido  reeditado 
em  1940  em  outras  côres,  amarelo-esverdea- 
do  e  escarlate.  A  indústria  açucareira  de 
Fiji  teve  como  pioneiros  Brewster  e  Joske, 
que  construíram  uma  pequena  moenda  no 
comêço  de  1870,  e  a  Companhia  Colonial 
Refinadora  de  Açúcar,  que  propiciou  o  esta- 
belecimento de  imigrantes  indianos  como 
plantadores  de  cana. 

A  «terra  das  canas  e  dos  furacões >>, 
Maurício,  ilha  vulcânica  do  Oceano  Índico, 
editou  alguns  sêlos  pictóricos  em  1950,  corii 
a  efígie  de  Jorge  VI,  mostrando  uma  mo- 
derna usina  açucareira  (1  centavo),  e  apre- 
sentou também,  num  recente  sêlo  de  4  cen- 
tavos, efígie  da  rainha  Elizabeth  II,  um  de- 
senho relativo  a  transporte  de  cana  (10  cen- 
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lavos)  (Fig.  7),  agora  íora  de  uso.  Nos  se- 
los de  10  rupias  de  ambos  os  reinos  apare- 
cem os  símbolos  de  Maurício,  o  dodo  (espé- 
cie de  grande  pombo  pró])rio  da  ilha,  hoj.- 


Fig.  7 

extinto)  e  a  corça,  cada  qual  seguindo  ver- 
ticalmente uma  cana  de  açúcar.  A  cana  veio 
da  Batávia  em  1650  e  a  primeira  usina  foi 
construída  em  1744  em  Villebagne.  Quase 
metade  das  plantações  de  açúcar  foi  destruí- 
da no  mais  terrível  dos  furacões  ocorridos 
na  ilha,  em  1892,  que  matou  1200  pessoas, 
e  na  sêca  de  1896-97,  que  durou  onze  me- 
ses, 75%  da  safra  açucareira  de  Maurício 
se  i)erdeu. 

A  vizinha  Reunião,  uma  ilha  francesa, 
também  vulcânica,  apresenta  corte  de  cana 
cm  três  sêlos  (50,  60  e  80  centavos),  edição 
de  1947.  Na  mesma  latitude,  porém  a  mais 


d"  mil  milhas  a  oeste,  a  colónia  portuguesa 
de  Moçambique,  na  costa  leste  da  África, 
editou  um  sêlo  de  2  centavos  (1918-21)  exi- 
bindo uma  usina  de  açúcar.  No  Afganistão 
em  1942,  editou-se  um  sêlo  de  la,2õ  que 
mosti-a  uma  Usina  Açucareira  em  Baghlan. 
(Fig.  8). 

A  Albânia,  nos  Balcãs,  emitiu  em  1953, 
na  séi'ie  «Indústrias»,  no  valor  de  3  lek.,  uni 
sêlo  que  mostra  Môça  fazendo  a  colheita  c 
Usina  Açucareira.  A  Rússia  contribui  com 
dois  motivos  para  o  álbum  —  um,  Môça,  com 
açúcar  de  beterraba  (80  kopeks),  na  edição 
(k  1939  da  Feira.  Agrícala,  e  outro.  Colhen- 
do beterrabas  (30  kopeks  e  1  rublo),  da  sé- 
rie de  1948,  que  mostra  os  progi-essos  (?o 
plano  qúinqiienal  agrícola. 


Fig.  8 


Dêsse  modo,  uma  visão  rápida  da  vas- 
ta indústria  açucareira  é  oferecida  por  qua- 
se cinquenta  sêlos  diferentes  de  vinte  e  ciii- 
co  países  do  mundo.» 
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BREJO  GRANDE  E  CURRALINHO 


Miguel  Costa  Filho 


IIÍ 

A  propósito  do  povoamento  de  Minas 
Gorais,  tem  sido  muito  citada  a  afirmação 
categórica  de  Capistrano  de  Abreu  de  que 
«ainda  antes  do  descobrimento  das  minas 
sabemos  que  nas  ribeiras  do  rio  das  Velhas 
c  do  S.  Francisco  havia  mais  de  cem  famí- 
lias paulistas,  entregues  à  criação  d(! 
gado.»  ( 1 ) 

Nenhum,  entre  os  escritores  que  trans- 
crevem ou  aproveitam  êsse  trecho,  ao  que 
saibamos,  se  preocupou  em  identificar  a  fon- 
te de  que  se  serviu  o  autor  de  «Capítulos  de 
história  colonial».  Ou,  pelo  menos,  não  te- 
ria "atinado  com  ela. 

Pensamos  que  o  mestre  hauriu  aquela 
informação  no  mesmo  documento  anónimo 
e  sem  data  a  que  se  refere  adiante,  em  ou- 
tro passo  de  sua  obra  prima  (2),  ao  tratar 


(1)  "Capítulos  de  história  colonial",  4*  edição,  re- 
viíta,  anotada  e  prefaciada  por  José  Honório  Rodrigues, 
Sociedade  Capistrano  de  Abreu,  Livraria  Briguiet,  1954, 
p.  187-188. 

(2)  Ob.  cit,  226-227. 

—  Capistrano  valeu-se  dêsse  documento,  pela  primeira 
vez,  no  trabalho  que  escreveu  para  o  Centro  Industrial  do 
Brasil,  que  o  colocou  como  prefácio  da  publicação  para  a 
qual  fôra  escrito. 

O  emérito  historiador  começou  a  escrevê-lo  em  ja- 
neiro de  1906,  segundo  refere  o  Sr.  José  Honório  Rodri- 
gues, na  Explicação  da  4'  edição  dos  Capítulos  capistra- 
neanos  (p.  16). 

Isso  mostra  que  o  mestre  conhecia  de  longa  data  o  valio- 
so documento.  Devia  conhecê-lo  integralmente  porque  os  tre- 
chos que  cita  coincidem  com  os  correspondentes  da  infor- 
mação publicada  nos  Anais  da  Biblioteca  Nacional,  salvo 
quanto  ao  acrescentamento  do  nome  do  Rio  das 
Velhas  na  primeira  citação  ("O  Brasil,  suas  riquezas 
naturaes,  suas  industrias.  Volume  I,  Introducção  -  Indus- 
tria extractiva.  Impressores  M.  Orosco  &  C,  Rio  de  Janeiro, 
1907,  ps.  106  e  134-135,  respectivamente).  O  historiador 
cearense,  em  outro  trabalho,  posterior,  alude  a  essas  "cem 
famílias  paulistas"  e  ao  muito  conhecimento  que  os  ban- 
deirantes de  São  Paulo  já  possuíam  sobre  os  rios  São  Fran- 
cisco e  das  Velhas,  mais  ou  menos  na  época  em  que  João 
Amaro,  Matias  Cardoso  e  Domingos  Jorge  Velho  varavam 
aqueles  sertões  para  acudir  aos  bahianos  acuados  pelos 
aborígenes  revoltados  (Prefacio,  in  "Primeira  visitação  do 
Santo  Officio  as  partes  do  Brasil  pelo  licenciado  Heitor 
Furtado  de  Mendoça,  Confissões  da  Bahia,  1591-92",  Edi- 
ção da  Sociedade  Capistrano  de  Abreu,  F.  Briguiet  &  C" 
—  Editores,  Rio  de  Janeiro,  1935,  p.  XXV). 

Em  nota  ao  pé  dessa  página,  o  prefaciador  dá  a  cota 
do  manuscrito  que  é  exatamente  a  mencionada  pelos 
"Anais  da  Biblioteca  Nacional". 


das  fazendas  que  perlongavam,  acompanh  a- 
vam e  cercavam,  em  ambas  as  margens,  as 
águas  fertilizadoras  do  grande  rio  que  pren- 
de e  como  que  unifica  nos  seus  braços  lí- 
quidos os  Estados  de  Minas,  Bahia,  Pernam- 
buco, Alagoas  e  Sergipe. 

Vejamos,  em  primeiro  lugar,  que  do- 
cumento é  êsse. 

No  volume  LVII  dos  «Anais  da  Biblio- 
teca Nacional»,  foram  publicados,  sob  o  tí- 
tulo «Informações  sobre  as  minas  do  Brasil» 
no  Sumário  da  fôlha  de  rôsto,  c,  com  o  do 
«Informação  sobre  as  minas  do  Brasil»,  no 
corpo  do  livro,  quatro  documentos:  os  dois 
l)rimeiros  são  anónimos  e  só  o  segundo  traz 
data  (1662;  o  outro  deve  ser  da  mesma  épo- 
ca, talvez  um  pouco  anterior);  o  terceiro  é 
uma  carta  datada  de  1693. 

O  quarto,  também  anónimo  e  não  da- 
tado, é  o  que  nos  interessa  no  momento. 

Não  compreendemos  porque  Rodolfo 
Cxarcia,  na  «Explicação»,  que  os  precedeu, 
considera-os  um  só  documento  quando,  na 
realidade,  são  quatro,  como  já  dissemos,  e 
fazem  parte  de  códices  distintos  da  Biblio 
teca  da  Ajuda. 

Ê  no  quarto,  o  mais  importante,  que  se 
encontra  um  período  que,  ao  nosso  ver,  ins- 
pirou Capistrano  na  já  citada  afirmação. 

Disse  o  autor  anónimo,  no  intróito  de 
seu  relato,  informe  ou  que  outro  nome  te- 
nha (não  se  conhece  a  sua  natureza,  sendo 
êle  talvez  incompleto  ou  inacabado),  que  os 
paulistas  de  há  muito  haviam  descoberto  um 
caminho  pelo  qual  iam  de  sua  terra  até  o 
Rio  de  São  Francisco.  Êsse  caminho,  a  qiut 
deram  o  nome  de  Caminho  Geral  do  Sertão, 
atravessava  «imensos  desertos»,  entre  as  vi- 
las de  São  Paulo  e  o  dito  rio. 

Foi  servindo-se  dêsse  caminho  e  do  Rio 
São  Francisco  que  os  paulistas  passaram  à 
Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão,  a  fim  de 
conquistar  índios  (tapuias). 

Êsse  caminho  (3)  tornou-se  tão  fre- 
quentado pelos  paulistas,  tão  seu  conhecido, 
o  seu  trânsito  passou  a  ser  tão  fácil  que 
muitos  dêsses  transportando  por  êle  suas 


(3)  Talvez  o  que  está  assinalado  no  Mapa  do  padre 
Jacob  Cócleo,  já  citado,  como  o  de  Matias  Cardoso. 
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nullIuTos,  suas  laniílins,  iniidarani  totalnui;- 
tc  o  seu  (loniicilio  <lc  São  Paulo  para  as  Ik  í- 
las  (lo  dito  rio  São  Francisco,  «nas  quais 
hoje  SC  achão  mais  de  cem  cazais  lodos  Pau- 
listas, e  algus  dclles  com  cahedaes  m.' 
grossos».  (4) 

Não  conhecemos  nenhum  outro  do- 
cumento contemporâneo  ou  do  século  XVIí 
(jue  íale  em  mais  de  cem  casais  pauHstas 
ou,  segundo  a  expressão  de  C'>apistrano  de 
Ahreu,  «mais  de  cem  famílias  paulistas»,  re- 
si<lindo  nas  margens  do  São  Francisco. 

Daí  a  nossa  suposição  de  que  êste  sc 
baseou  no  referido  manuscz'ito  existente  na- 
quela biblioteca  portuguesa. 

Mas  êste,  há  de  ter  notado  o  leitor,  não 
falou  no  Rio  das  Velhas.  O  autor  desconhe- 
cido do  importante  documento  localizou  va- 
gamente as  tais  cento  c  tantas  famlhas  pau- 
listas nas  margens  do  Rio  de  São  Francisco. 

Por  outro  lado,  não  disse  de  forma  al- 
guma que  a  ida  dessas  centenas  de  paulis- 
tas ( casais  e  filhos )  ocorrera  antes  da  desco- 
berta das  minas  situadas  no  território  do 
aluai  Estado  de  Minas  Gerais. 

A  imprecisão  cronológica  ou  antes  a  au- 
sência completa  de  datas  é  uma  das  falhas 
graves  dêsse  documento  que,  entretanto,  for- 
iiece  muitas,  excelentes  e  certas  informações, 
algumas  de  primeira  mão. 

Assim  sendo,  como  afirmar  qual  o  fê/ 
pcremptòriamente  o  autor  de  «Caminhos 
antigos  e  povoamento  do  Brasil»,  que  já  an- 
tes do  descobrimento  das  minas  de  ouro  es- 
tavam estabelecidas  mais  de  cem  famílias, 
vindas  de  São  Paulo,  nas  ribeiras  dos  rios 
São  Francisco  e  das  Velhas? 

É  certo  que  desde  a  primeira  metade 
do  século  XVII  iam  à  Bahia  por  terra  expe- 
dições paulistas. 

Conhece-se  mesmo,  graças  a  um  depoi- 
mento contemporâneo,  uma  entrada  que,  n  i 
terceira  década  do  século  XVII,  de  Pirapc- 
tingui,  porto  do  rio  Tietê,  demandou,  por 
via  fluvial,  o  Rio  Grande,  para  depois  de 
subi-lo  e  a  lun  seu  afluente,  passar  para  o 
liio  de  S.  Francisco,  após  marchar  por  ter- 
ra mais  ou  menos  légua  e  meia. 

No  rio  que  os  moradoi'es  de  suas  riban- 
ceiras hoje  chamam  familiar,  carinhosamen- 

(4)     A.B.N.,  vol.  57,  p.  172. 


te,  o  «velho  Chico»  (5),  o  autor  do  documen- 
to dos  Seiscentos,  baseado  nas  informações 
(k  um  participante  da  expedição,  anota  a 
barra  de  outro  chamado  Goiabii  (provavel- 
mente Guaicui,  Rio  das  Velhas)  e  a  do  Rio 
Paracatú  (6). 

O  Governador  Geral  do  Brasil,  Antônio 
1  eles  da  Silva,  em  1647,  pedia  à  Câmara  de 
São  Paulo  que  enviasse  através  dos  sertões, 
cujos  caminhos  lhes  eram  «tão  sabidos»  du- 
zentos soldados  e  dois  mil  índios. 

Não  desconhecemos  a  existência  dessas 
f  ntradas  terrestres  ou  em  parte  terrestres  n 
em  parte  fluviais. 

Mas,  tratava-se  quase  sempre  de  expe- 
dições destinadas  a  combater  ou  apresar  tri- 
bos aborígenes  ou  a  socorrer  as  praças  da 
Bahia  e  Pernambuco  atacada  pelos  holan- 
deses. 

A  documentação  constante  dos  «Do- 
cumentos Históricos»,  uma  das  duas  gran- 
des coleções  em  via  de  publicação  pela  Bi- 
blioteca Nacional,  referente  às  entradas  ba- 
hianas  ou  paulistas  no  século  XVII,  em  que 
resplandescem  os  nomes  de  tantos  e  tantos 
cabos  de  guerra  de  São  Paulo,  ao  lado  de 
alguns  de  outras  procedências,  no  nosso  en- 
tender, não  autorizam  a  afirmar  categòri- 
camente  que  as  terras  do  Rio  São  Francisco, 
desde  as  primeiras  décadas  ou  mesmo  em 
época  já  bem  posterior  da  segunda  metade 
daquela  centúria,  antes  do  esmagamento  dos 
índios  «levantados»,  estivessem  povoadas  em 
ambos  os  lados,  de  currais  e  fazendas,  nas 
l)roximidades  de  Minas. 

Por  outro  lado,  a  cronologia  das  desco- 
bertas das  jazidas  e  veios  de  ouro  de  Mi- 
nas Gerais  é  ainda  hoje  imprecisa  e  contro- 
versa. 

Aquêle  documento  não  a  refere  e  são 
contraditórios  entre  si  os  dados  de  outros 
dociunentos  e  as  afirmações  dos  diversos 
autores  que  se  têm  ocupado  do  assunto,  não 
excetuados  os  do  século  XVIII,  que  tiveram 
informantes  ligados  às  vêzes  diretamente 
aos  fatos  que  historiaram. 


(5)  Affonso  Várzea,  "Geografia  canavieira  no  Sãj 
Frimcisco",  in  "Brasil  Açucareiro",  Vol.  XXIII,  p.  151. 

(6)  Relação  dada  pelo  mesmo  [Pero  Domingues] 
sobre  a  viagem  que  de  São  Paulo  fêz  ao  Rio  de  S.  Fran- 
cisco, chamado  também  Pará,  in  "Páginas  de  história  do 
Brasil",  Serafim  Leite,  Brasiliana,  Biblioteca  Pedagogiv.i 
Brasileira,  Série  5",  Vol.  93,  1937,  Companhia  Editora  N.i- 
cional.  São  Paulo,  p.  113-116. 
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Não  vemos  como  concluir  do  aíirmjuio 
por  aqiiêle  documento,  divulgado  pela  pri- 
meira vez  na  íntegra  nos  «Anais  da  Biblio- 
teca Nacional»,  a  outra  grande  coleção  que 
(k-sde  1876  vem  sendo  publicada  por  essa 
instituição,  que  o  estabelecimento  daquela 
centena  ou  mais  de  famílias  de  São  Paulo 
haja  sido  anterior  à  descoberta  das  minas. 

Nenhum  outro  antigo  documento  rela- 
tivo aos  primeii'os  tempos  de  Minas  Gerais, 
nenhum  autor  conhecido  entre  ps  que  ain- 
da no  século  XVII  ou  já  na  centúria  seguinte 
trataram  do  assunto,  alude  a  essas  cento  e 
tantas  famílias  paulistas,  que  evidentemente 
não  podiam  passar  despercebidas  quando 
aquele  território  era  por  assim  dizer  vas- 
culhado à  cata  do  reluzente  e  irresistível 
metal. 

Ninguém  mais  as  menciona,  nenhum 
documento,  quer  oficial  quer  particulor,  ne- 
nhum autor  as  cita  ou  refere  que  o.s  de-^co- 
bridores  das  minas  ou  as  autoridades  man- 
dadas pelo  governo  da  colónia  as  encontra- 
ram  ou  a  qualquer  delas. 

Como  se  explica  que  os  paulistas,  que 
(■csde  os  últimos  anos  do  século  XV!1,  de- 
vassavam a  zona  aurífera,  a  qual,  aliás,  com- 
preendia parte  ao  menos  do  Rio  das  Velhas, 
não  tenham  encontrado  aquelas  famíliiis  fão 
numerosas  a  que  se  refere  Capistr-tno  de 
Abreu? 

O  Sr.  Afonso  Taunay,  a  esse  respeit'^ 
apresenta  um  argumento  que  nos  parec;' 
de  peso. 

Em  síntese  lembra  o  velho  historiador 
que  se  já  houvesse  tanta  gente  dedicadaji 
atividades  económicas  nas  margens  do  São 
Francisco  e  do  Rio  das  Velhas  não  se  com- 
preenderia que  tivesse  havido  aquelas  cri- 
ses de  alimento,  aquelas  fomes  que  nos  pri- 
meiros tempos  das  minas  obrigaram  os  mi- 
neiros a  abandoná-las,  voltando  a  maioria 
para  São  Paulo,  enquanto  outros  iam  justa- 
mente para  as  ribeiras  do  Rio  das  Velhas 
a  plantar  legumes,  hortaliças,  etc. 

Aliás,  o  próprio  manuscrito  parece  res- 
ponder às  indagações  sóbre  a  localização 
dos  estabelecimentos  dos  primeiros  paulis- 
tas quando  em  outra  passagem,  aludindo  su- 
mariamente ao  Rio  São  Francisco,  da  fóz 
para  cima  (note-se  bem),  afirma  que  «hoje* 
as  últimas  fazendas  de  gados  de  um  e  outro 


lado,  estão  situadas  na  proximidade  da  bar- 
ra do  Rio  das  Velhas.  Não  tinham  ido  além, 
não  haviam  subido  o  restante  daquele  nem 
as  férteis  ribeiras  deste. 

Essa  alusão  ao  Rio  das  Velhas  é  que 
talvez  haja  estabelecido  confusão  no  espí- 
rito de  Capistrano. 

Mas  o  que  parece  resultar  de  um  exame 
mais  aprofundado  do  interessante  documen- 
to é  que  a  ocupação  territorial,  o  i)ovoamen- 
to,  a  exploração  económica,  a  fundação  dc 
currais  ou  fazendas  se  deram  no  sentido 
Bahia-Minas,  ainda  que  principalmente  por 
paulistas  vindos,  daquelas  famosas  entradas 
que  chefiavam  ou  de  que  participavam  <^ 
que  exterminando,  afugentando  ou  aprisio- 
nando índios,  durante  grande  parle  do  sé- 
culo XVII,  acabaram  incorporando  os  ser- 
tões bahianos,  inclusive  os  bem  próximos  ao 
litoral,  à  civilização,  levando  até  eles  aquela 
vida  conversável,  de  que  nos  fala  Pero  Lo- 
pes de  Souza,  de  referência  a  São  Vicente. 

.  Assim,  ao  invés  de  se  teimem  estabeleci- 
do antes  da  descoberta  das  minas,  como  quer 
mestre  Capistrano,  nas  margens  mineiras  do 
São  Francisco  e  nas  do  Rio  das  Velhas,  os 
paulistas  ocuparam  primeiro  as  terras  ba- 
hianas  que  haviam  alimpado  de  inimigos  e 
que  receberam  em  sesmarias,  como  premio 
às  suas  proezas,  às  suas  glórias  conquistadas 
nas  batalhas  cruentas  contra  os  aborígenes... 

Por  isso,  o  Sr.  Basílio  dc  Magalhães 
pôde  dizer  que  «no  setor  meridional  da  zon.i 
da  pecuária  a  ocupação  definitiva  do  terri- 
tório foi,  cm  sua  maior  parte,  uma  simples 
l)rolação  do  movimento  do  bandeirismo  pau- 
lista». (7) 

A  esta  altura,  cumpre  observar  que  o 
anónimo  não  parecia  conhecer  Minas  Gerais, 
talvez  até  nunca  tivesse  estado  no  Brasil. 

Escrevendo  em  Lisboa  («nesta  Corte») 
(8),  declara  que  as  suas  informações,  inclu- 
sive sóbre  o  grande  rio,  foram  fornecidas 
por  outras  pessoas,  são  produtos  do  «que  se 
ouuio,  mas  também  o  que  delle  se  sabe  poi- 
experiência  de  rn.'"'  viagens  que  athé  a  barra 
do  Rio  das  Velhas  fez  a  pessoa  qinforma 
p.=  este  papel».  (9) 

(7)  "Expansão  geográfica  do  Brasil  colonial"  (.V 
edição,  corrigida  e  ampliada),  Biblioteca  Brasileira  de  Cul- 
tura, N'  V,  EPASA,  Rio  —  1944,  p.  242. 

(8)  A.B.N.,  cit.,  p.  176. 

(9)  Ib. 
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Quanto  à  data  em  que  as  escreveu,  como 
êle  se  refere  a  providências  tomadas  «nes- 
tes annos  próximos  passados»  (10)  por  D 
Rodrigo  da  Costa,  quando  ocupava  o  goveí- 
no  geral  do  Brasil,  não  parece  arriscado  es- 
tabelecê-la mais  ou  menos  em  1507  ou  logo 
depois. 

Temos,  portanto,  aqui  o  depoimento  dc 
um  autor  anónimo,  distante  no  tempo  e  no 
espaço  daqueles  fatos  e  lugares,  fiado  em 
informantes  também  anónimos,  que,  aliás, 
no  ponto  crucial  da  questão,  não  precisam 
toi)ónimos  e  datas. 

Havia,  diz-se,  pouco  mais  de  uma  cen- 
tena de  casais  paulistas  residindo  nas  mar- 
gens do  Rio  São  Francisco. 

Onde?  Em  que  ponto  do  grande  curso 
dágua?  Não  nos  diz  o  documento. 

Desde  quando? 

Novamente  silencia  o  manuscrito  lis- 
boeta. 

Quanto  à  primeira  pergunta,  cabe  dizer 
que  mais  natural  seria  que  se  estabelecessem 
mais  perto  do  teatro  da  ação  dos  paulistas, 
isto  é,  na  Bahia,  ou  não  muito  longe  de  São 
Paulo.  Mas  aqui  havia  de  permeio  imensos 
desertos. 

Quanto  à  segunda  pergunta,  não  admi- 
ra que  já  no  século  XVIII  («hoje»)  hou- 
vesse cem  ou  mais  famílias  morando  à  bei- 
ra daquele  rio. 

Que  famílias  eram  essas  não  referidas 
por  nenhum  documento  contemporâneo  e 
mesmo  por  nenhimi  outro  documento? 

Não  provinham  de  certo  daquele  sober- 
bos troncos  de  São  Paulo  de  que  nos  falam 
os  Taques. 

O  próprio  autor  desconhecido  talvez  nos 
informe. 

Aíliante,  diz  êle  que  o  Rio  São  Fran- 
cisco, naquela  data,  desde  a  fóz  até  a  barra 
do  Rio  das  Velhas,  numa  distância  de  mais 
de  600  léguas,  tem  várias  povoações,  umas 
mais  próximas,  outras  mais  distantes.  Essas 
povoações,  como  fica  esclarecido  na  conti- 
nuação da  leitura,  são  «fazendas  de  gados^-. 
que,  então,  só  iam  até  àquela  barra. 

Kstá  aí  delineado,  repita-se,  em  que  sen- 
tido se  deram  a  ocupação,  o  povoamento  c 
a  exploração  económica  das  terras  ribeiri- 
nhas do  São  Francisco:  a  princípio,  de  lésío 


(10)  ib. 


para  oeste,  quer  dizer  do  litoral  para  o  in- 
terior, depois  do  norte  para  o  sul. 

Nessa  marcha,  mais  ou  menos  lent  i, 
não  haviam  ultrapassado  a  barra  do  Rio  das 
Velhas  cerca  de  1707. 

Quem  vivia  naquelas  fazendas  ou  ciu'- 
rais?  (11) 

Simples  ciuTais,  nêles  moravam  não  os 
seus  proprietários,  os  sesmeiros,  os  magna- 
tas, mas  os  seus  vaqueiros.  A  expressão  tam- 
bém é  do  manuscrito,  com  êste  pormenor 
sumamente  esclarecedor:  os  moradores  dos 
sertões  ou  viandantes,  de  passagem,  só  en- 
contrariam pouso  nas  casas  dos  vaqueiros 
«porq'  p.-  todos  he  igoal  o  cómodo  das 
cazas  dos  outros  vaqueiros,  ao  q'  costumão 
ter  na  sua  pois  todos  uzão  o  mesmo  trato 
de  vida  nesta  ou  naquella  p.'=  do  sertão  em 
q'  morão  ou  por  donde  caminhão».  (12) 

Aqueles  paulistas  que  se  haviam  estabe- 
lecido nas  margens  do  São  Francisco,  com 
suas  esposas  e  filhos  ( «mulheres  e  famílias» ), 
deviam,  pois,  ser  vaqueiros. 

Nenhum  paulista  das  estirpes  da  No- 
biliarquia  viveria,  então,  naqueles  rincões 
perdidos  dos  sertões  de  Minas. 

Sóbi'e  as  condições  de  vida  dos  vaquei- 
ros, lembre-se  Tomás  Antônio  Gonzaga: 

«...  não  sou  algum  vaqueiro 

que  viva  de  guardar  alheio  gado, 

de  tôsco  trato,  de  expressões  grosseiro, 

dos  frios  gelos  e  dos  sóis  queimado.» 


Antes  do  estabelecimento  de  uma  cro- 
nologia mais  segura  não  é  possível  afirmar- 
se  a  primazia  da  fundação  dêsses  currais  so- 
bre a  descoberta  das  minas  quando  se  sabe, 
por  exemplo,  que  Borba  Gato,  quando  par- 
ticipou da  bandeira  de  seu  sogro,  encontrou 
sinais  de  existência  de  ouro  no  Sabará.  Uti- 
lizou êsse  conhecimento  mais  tarde  quan- 
do jjerdoado,  e  foi  êle  uma  das  razões  de 
seu  perdão. 

O  levantamento  dos  primeiros  currais 
eni  terras  hoje  pertencentes  a  Minas  nos  li- 


(11)  Note-se  que  êsse  último  vocábulo  é  eir.pregado 
nesse  mesmo  trecho  do  documento.  Isso  esclarece  melhor 
a  natureza  dos  estabelecimentos  mencionados.  Não  eram 
fazendas  ou  estâncias,  cuidadas,  com  boas  casas  de  residên- 
cia, oferecendo  algum  conforto. 

(12)  Ib.,  180. 
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mites  coni  a  Bahia,  na  parte  oriental  do  Ri.) 
<le  S.  Francisco  (os  antigos  não  dispensavam 
a  preposição),  e  possivelmente  na  do  outro 
lado,  então  pernambucana,  pode  ter  sido 
mais  ou  menos  contemporânea  da  revela- 
ção dos  primeiros  achados  de  ouro  -  -  eis  o 
que  é  admissível. 

Afirmá-lo  com  precisão,  sem  a  pro^a 
dos  números,  das  datas,  dos  fatos  averigua- 
dos e  incontestáveis,  não  parece  razoável. 

Não  se  trata  aqui  de  sustentar  a  prio- 
ridade de  bahianos,  paulistas  ou  pernambii- 
canos,  mas  de  apurar  a  verdade  sobre  esses 
obscuros  primórdios  da  história  mineira. 

Quanto  à  existência  de  mais  de  cem  fa- 
mílias nas  terras  ribeirinhas  do  São  Fraa- 
cisco  e  do  Rio  das  Velhas,  antes  do  desco- 
brimento das  Minas  e  em  território  hoic 
pertencente  ao  Instado  de  Minas  Gerais,  já 
provamos  que  houve  engano  de  Capistrano, 
se  é  que  o  mestre  nesse  passo  se  baseou  no 
citado  documento,  pois  quando  êste  alude  a 


essa  gente  relativamente  tão  numerosa  por 
esses  rincões  estabelecida,  empregando  o 
advérbio  de  tempo  hoje,  deixou  bem  claro 
que  se  referia  a  uma  época  em  que  aquel: 
terra  já  era  por  assim  dizer  minerada  por 
todos  os  lados,  uma  vez  que  o  manuscrito 
foi  redigido  nos  princípios  do  século  XVIIÍ. 

De  qualquer  maneira,  registre-se  o  fato 
dc  que  nenhum  documento  do  século  XVII 
ou  dos  primeiros  anos  da  centúria  seguinte, 
(i(ntre  os  que  vimos  até  aqui,  alude  à  exis- 
tência de  engenho  em  terras  atualmenle  in- 
corporadas ao  Estado  de  Minas,  se  bem  qiio 
s(  possa  admitir  que  então  houvesse  existi- 
(Í!)  ali  alguma  engenhoca  ou  moendazinha 
daquele  tipo  rudimentar  chamado  «escaro- 
çador». 

Veremos,  em  seguida,  se  se  extrai  de 
oitiros  documentos  algimia  prova  irrefutá- 
vel em  que  se  pudessem  fiiTnar  os  que  ao 
nosso  ver,  precipitadamente,  têm  avançado 
nesse  terreno. 


O  COXSUMO  Llbl  AÇÚCAR  NA  EUHOPA  OCIDENTAL 

Extraído  de  um  artigo  do  Dr.  Hugo  Ahlfeld, 
publicado  no  F.  O-  Licht: 

''Os  algarismos  mostram  que  os  aumentos  mais 
hisigtiif /cantes  se  verificam  nos  velhos  países  indus- 
triais: a  Grã  Bretanha  (14,7%),  a  França  (107,1%) 
e  a  Alemanha  (148,7%).  £  que  êsses  países,  em 
1900/01,  já  haviãm  atingido,  proporcionalmente  às 
respectivas  populações,  um  nível  muito  elevado  de 
consumo  de  açúcar. 

Entre  os  dois  extremos  encontramos  países  como 
a  Dinamarca,  Suécia,  Portugal  e  Espanha  —  países 
essencialmente  agrícolas  no  começo  do  século,  e  nos 
quais  o  desenvolvimento  industrial  se  processou  em 
mais  larga  escala  que  no  curso  deste  mesmo  século. 

Ê  preciso  adrnitir-se  que  o  aumento  do  consumo 
reencontrará  dificuldades  consideráveis  nos  países 
onde  ]á  se  atingiu  certo  gráu  de  saciedade,  pois  pa- 
rece impossível  consumir-se  açúcar  além  de  certa 
quantidade  condicionada  pelos  hábitos. 

Êsse  fenómeno  se  verifica  sobretudo  nos  países 
onde  o  máximo  absoluto,  isto  é^  onde  o  gráu  de  sa- 
ciedade, que  não  afeta  a  saúde,,  foi  atingido.  Tal 
máximo  absoluto  não  é,  entretanto,  idêntico  ao  má- 
ximo nacional  que  pode  variar  consideravelmente  en- 
tre diferentes  países,  e  que  é  condicionado  pela  ma- 
neira de  viver,  clima  e  prosperidade  económica.  A 


industrialização  de  um  país,  outrora  agrícola,  produz 
invariavelmente  condições  favoráveis  para  o  aumen- 
to do  consumo  de  açúcar.  Essa  característica  que  de- 
riva do  quadro  fornecido  pela  Europa  foi  possível 
constatar  também;  nesses  últimos  tempos,  em  países 
como  a  Índia  e  a  União  da  Africa  do  Sul.  Ê  ne- 
cessário, portanto^  atentar  no  que  a  publicidade  e  a 
propaganda,  que  se  fazem  há  certo  tempo  em  tórno 
do  açúcar.,  em  diferentes  partes  do  mundo,  trazem 
de  fruto  antes  d-e  tudo  nos  países  onde  o  consumo 
está  longe  de  atingir  o  máximo  nacional.  Seria  vão, 
de  outra  parte,  exagerar-lhes  as  possibilidades  para 
influir  no  consumo  nos  países  o)ide  o  máximo  nucio- 
ni'i  fá  foi  por  assim  dizer  atingido 

Que  concluir  disso,  para  o  futuro,  e  qual  é  o 
aumento  do  consumo  de  açúcar  que  se  pode  prever 
para  os  próxitnos  vinte  e  cinco  anos? 

Levando-se  em  conta  os  diversos  fatores  expos- 
tos neste  artigo,  parece  que  se  pode  determinar  a 
taxa  de  aumento  em  2,3%  por  ano,  isto  é,  cerca  de 
245.000  toneladas.   O  consumo  atingiria  na  Europa, 

1962/63,  cerca  de  13  milhões  de  toneladas,  e  

16.7C0.000  toneladas  daqui  a  vinte  e  cinco  anos. 
contra  S.22Ò.Ò12  toneladas  em  1952/53. 

Êsse  aumento  será  talvez  mais  favorável  no 
inundo  inteiro,  desde  que  há  numerosos  países  onde 
as  possibilidades  são  ainda  maiores  do  que  na  Eu- 
ropa. " 
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AS  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  A  ECONOMIA  DE  DIVISAS 


Manoel  Mendes  de  Holanda  Filho 

Chefe  da  Inspetoria  Técnica  Regional  de  Sergipe 


('-om  o  propósito  de  esclarecer  o  que 
aiiula  se  poderá  fazer  nas  usinas  de  açúcar 
no  sentido  contido  no  título  do  presente  ar- 
tigo, abaixo  esquematizamos  as  condições  de 
trabalho  eni  que  podemos  auferir  as  van- 
tagens apontadas. 

C-onsiderando  casa  de  fôrça  central  o 
toda  a  usina  eletrificada,  empregando  vapor 
a  19  ata.  e  340-C  após  a  válvula  de  admis- 
são do  turbo  que  escapará  a  2,20  ata.  dc 
unidades  grandes,  com  rendimento  termodi- 
nâmico de  SO^r  e  do  altei*nador  90%,  tere- 
mos o  seguinte  consumo  de  vapor  por  Kwh: 

Entalpia  do  vapor  a  19  ata.  667,4  cais. 
Superaquecimento  0,59 

(340  —  208,8)  =  .......      77,4  » 

Entalpia  total    744,8  cais. 

Entropia  do  vapor  superaquecido: 

Entropia  do  vapor  sat.  =    1,5200 

idem  do  superaquecimento, 
í-ni     .  Tr 

)  „,     dT  ,  Tr 

j    Is  :=  (.min    = 

T  Ts 

613 

=  Cniln  =  0,59  (6,4183  — 

482 

6,1779)  =  0,2404  X  0,59  =  0,1418 

Entropia  total   1,6618 

Sendo  a  entroi)ia  do  liquido  do  vapor 
servido  0,3715  c  a  total  1,696,  vamos  cal- 
cular a  queda  de  entalpia  referente  à  expan- 
são adiabática  total,  representando  por  X 
o  título  do  vai)or  proveniente  do  aprovei- 
tamento total  da  expansão  adiabática. 

1.6618  =  1,6960X  +  0,3715  (1    -  X)  = 
1,6960X  +  0,3715  -  -  0,3715X 
1,2903 

donde  X  z=  =  0,97 

1,3245 

Sendo  o  calor  latente  do  vapor 

servido   524  cais. 

Calor  do  líquido   122  » 


C)  valor  teórico  do  vapor  de  escape  será: 

122  +  0,97  X  524  =  630,3  cais. 
Queda  teórica  da  entalpia 

=  744,8  —  630,3  =  114,5 
(  onsumo  de  vapor/Kwh 
860 

=  =  10,4 

114,5  X  0,8  X  0,9  =  82,44 
Fugas  e  condensação 

10,4  X  0,08   ^  0,8  K.  V. 

Total    11,2 

Estado  final  ou  do  vapor  servido: 

Entalpia  do  vapor  admitido   744.8 

860  ^ 

Consumo  de  calor  por  quilo  =    ^  82,7 

10,4 

Calor  total  no  vapor  servido   662,1 

Calor  total  do  vapor  saturado  seco 

a  2,2  ata    646,9 

Calor  de  superaquecimento    15,2 

Temperatura  do  vapor  servido: 
15,2 

 \-  122,6  =  122,6  +  30,4  =  153'C 

0,5 

temperatura  esta  que  permite  ser  empregado 

0  vapor  servido  como  saturado  sêco,  pois  o 
superaquecimento  cobrirá  as  perdas  de  caloi-, 
desde  que  os  condutos  estejam  bem  calori- 
fugados,  dispensando  aí,  o  cômputo  de  per- 
das a  mais  para  tal  fim.  Sendo  o  consumo 
de  energia  para  tôda  a  Usina  e  destilaria 
20  +  8  X  0,14  =  21,2  Kwh,  teremos  que  o 
consumo  de  vapor  para  fôrca,  por  TC.  sera 
21,2  X  11,2  ^  237,44  K.  A  demanda  de  va- 
por servido  será  21,2  X  10,4  =  220,48  K/TC. 

Para  um  planejamento  que  permita  eco- 
nomia de  vapor,  à  evapoi'ação,  aquecimento 
de  caldo  e  cozimento  nos  tachos,  a  disti*ibui- 
ção,  será  assim:  todo  o  vapor  servido,  con- 
siderado então  saturado  sêco  e  a  2  ata  ou 

1  K/cm-  efetivo,  será  empregado  num  pro- 
cvaporador  que  fornecerá  vapor  vegetal  de 
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7  lil)ras/poP  para  a  1'  caixa  <lo  quíulruplo 
eleito  e  ijara  todos  os  vácuos.  O  quádruplo 
eleito  deriva  vapor  de  2-  e  1'  corpo  para 
pre-aquecer  a  8()-C  e  completar  a  1()0'C,  o 
caldo,  respectivamente.  O  1-  corpo  evapora 
a  2  Ibs/poP. 

O  quadro  será  o  abaixo,  por  T.C.: 

Pré-evaporador  K.  vapor 

Elevação  de  1000  K  caldo  decantado  de 
1000  X  20 

90V110^C  =  =    38 

527 

Evaporação  de  344K  água  a  7  Ibs/poP 
344  X  533  ^ 

=  ^    3  i  :) 

527 

K.  vapor  utilizado  no  pré-evapo- 

rapor    38.> 

Mais  5%  p/  perdas,  0,05  X  383  ^  19 

Consumo  de  vapor  total  no  pré- 
evaporador    402 

O  caldo  será  concentrado  até  xarope  de 
60-  Brix  e  os  méis  diluídos  àquele  referido 
Brix. 

A  evaporação  do  caldo  a  xarope  será 
aqui  calculada  como  740  quilos  dágua/T(\ 
qiie  se  processará  assim: 

No  pré-evaporador    344  K. 

Na  1'  caixa  do  quádruplo  ....  174  » 
Na  2>  caixa  do  quádruplo  ....  136  » 
Na  3'  caixa  do  quádruplo  ....  43  » 
Na  4'  caixa  do  quádruplo  ....      43  » 

Total  dágua  ev.  do  caldo  ....    740  K. 

Não  computamos  o  vapor  empregad») 
na  lavagem  de  açúcar,  visto  usar  água  for- 
temente aquecida  pelos  gases  do  conduto 
da  chaminé. 

Não  sendo  prevista  a  disposição  acima, 
o  consumo  de  vapor  segundo  o  esquema  co- 
mum será: 

Aquecimento  de  caldo   ....    145  K.  vapor 
Evap.  a  4'  efeitos  Standard  .  .    185  » 
Cozimento  (3  massas)   ....    170  » 

C  onsumo  por  ton.  de  cana  .  500  K.  vapor 
contra  402  pelo  sistema  já  indicado  onde 


considerando  a  destilaria,  teremos:  102  -f 
4  400  X  0,14  =  158  K.  vapor. 

Tomando  como  número  médio  139r  de 
fibra  na  cana  e  48'";  de  fibra  no  bagaço,  — 
estamos  equacionando  com  produto  de  óti- 
mas  moendas,  teremos  250  quilos  de  ba- 
gaço por  tonelada  de  cana  moída.  O  valor 
do  bagaço  tal  qual  é  empregado  na  caldeira, 
assumimos  o  valor  encontrado  pelo  Institu- 
to de  Tecnologia  e  Pesquisas  de  Sergipe, 
quando  dos  balanços  térmicos  procedidos 
nas  Usinas  deste  Estado,  pela  Inspetoria 
Técnica  Bcgional  do  I.A.A.  em  1952/53, 
2.^)81  calorias/quilo.  l)eixando-se  uma  folga 
d.?  10'"'r  do  bagaço  para  reinício  de  moagem, 
as  paradas  para  limpeza,  etc,  contaremos 
apenas  com  225  quilos  de  bagaço.  O  vapor 
ao  sair  da  caldeira  terá  1  ata.  e  20'C,  a  mais 
(lo  que  o  empregado  logo  a  válvula  de  ad- 
missão do  tui'bo,  então  o  vapor  ao  sair  d\ 
cí'ldeira,  terá  20  ata.  e  360'  com  o  calor  to- 
caldeira,  terá  20  ata.  e  360'  com  o  ca- 
lor total  igual  a  1,08  [667,6  +  0,596  (360 

—  2Í1,4)]  ^  816  cais.  água  de  alimentação, 
estando  a  90'C,  uma  ton.  de  cana  fornecerá 

225  X  2.381  X  0,66        353.578  ^ 
 _  =  ^  487  K. 

816  -  90  726 
de  vapor.-  O  consumo  p.t.c.  é  458  -f-  17  =  475 
que  se  representam  pelo  consumo  da  fabri- 
cação etc,  mais  as  perdas  de  condensação 
e  fugas  no  turbo.  Porém  se  as  canas  tiverem 
14%  de  fibra  e  o  bagaço  continuando  com 
48%  teremos  292  K.  bagaço/t. c.  do  que  se 
deduzindo  os  10%  previstos,  restarão  263  ou 
um  superavit  263  —  225  =  38  K.  bagaço/t. c. 
moída  ou  seja  uma  produção  de  vapor  a  mais 
38  X  2,381  X  066       53.115  ^ 

de  =  ^  73  K .  va- 

816  —  90  726 
l)or.    Para  completar  o  consumo  de  vapor 
na  fabricação  teremos  que  distender  e  re- 
duzir o  superaquecimento  de  458  —  220  = 

—  238  quilos  de  vapor  que  ao  em  vez  de 
sei-em  distendidos,  poderiam  servir  em  for- 
ma  de   vapor   servido,    produzindo  antes 


238 


11,2 
outros 
pó tese 


21  Kwh/t.c.  para  fornecimento  para 


fins    que    os    da    Usina.    Na  hi- 
de    trabalhar   canas   com   14  por 
cento  de  fibra  ao  em  vez  de  13,  como  vhnos 
antes,  há  um  superavit  de  73  K.  de  va- 
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ÁGUAS  DO  SÃO  FRANCISCO 


Pimentel  Gomes 


UM  DOS  GRANDES  RIOS  DO  PLANETA 

O  rio  São  Erancisco,  com  8.161  quilo 
melros  de  curso,  se  alinha  entre  os  maiores 
(lo  globo.  Está  longe,  é  certo,  dos  6.671  qui- 
lómetros do  Nilo-Saguera,  dos  6.418  do  Mis- 
sissipi-Missuri,  dos  6.280  do  Amazonas- 
Ucaiale  e  até  dos  5.552  do  langtsê,  dos  5.300 
d(.  Oh-Irtish  e  dos  4.700  do  Paraná.  Não  <-, 
porém,  muito  menos  longo  que  o  São  Lou- 
renço (3.800  quilómetros),  o  lucon  (3.700 
quilómetros),  o  Volga  (3.(>88  quilómetros^ 
e  o  Murray-Darling  (3.490  quilómetros j. 
Tem  praticamente  o  mesmo  comprimento 
que  o  Indo  (3.180  quilómetros).  Ultrapassa 
o  Orinoco  (3.000  quilómetros),  o  Danúbio 
(2.960),  o  Ganges  (2.700  quilómetros)  o  Eu- 
frates (2.700  quilómetros),  o  Zambeze  (2.660 
quilómetros),  o  Vistula  (1.387  quilómetros), 
o  Elba  (1.112  quilómetros),  o  Sena  (77í) 
quilómetros).  O  São  Francisco  é,  portanto, 
incontestavelmente,  mn  dos  grandes  rios  do 
planeta. 

A  bacia  do  São  Erancisco,  comprida  e 
estreita,  é  relativamente  pequena,  pois  mede 
apenas  620.000  quilómetros  quadrados.  Ê 
verdade  que  tóda  a  península  Ibérica,  onde 
se  encontram  dois  Países,  —  Espanha  e  Por- 
tugal —  mede  584.193  quilómetros  quadra- 
(!os.  Mas  o  Amazonas  tem  7.049.890  quiló- 
metros  quadrado   de   bacia;   o  Mississipi, 


3  211.600;  o  Paraná-Uruguai,  3.102.820;  u 
Congo,  3.690.750;  o  Nilo,  2.867.846;  o  lang- 
tsê, 1.683.500;  o  Volga,  1.458.170.  Em  com- 
pensação, a  bacia  do  Reno  é  apenas  de  170 
mil  quilómetros  quadrados,  a  do  Sena  mede 
7.S.000  quilómetros  quadrados;  a  do  Tejo, 
80.000  quilómetros  quadrados;  a  do  Dom-o, 
9Ú.000  quilómetros  quadrados. 

Quanto  ao  volume  de  suas  águas,  o  São 
Fiancisco  também  é  comparável  aos  gran- 
des rios  do  mundo.  O  Amazonas,  o  Rio-Mar, 
o  Mar  Doce,  é  simplesmente  incomparável, 
pois  descarrega,  anualmente  4.167  quilóme- 
tros cúbicos  de  água.  O  Congo  vem  em  se- 
gundo lugar  com  1.071  quilómetros  cúbicos; 
o  Mississipi  em  quarto,  com  645  quilómetros 
cúbicos.  O  Prata  descarrega  416  quilómetros 
cúbicos;  o  Indo,  208  quilómetros  cúbicos;  o 
Danúbio,  195;  o  Volga,  166;  o  Orenoco,  166; 
o  Nilo,  125;  o  São  Francisco,  120  quilóme- 
tros cúbicos.  A  descarga  de  todos  os  rios 
da  península  Ibérica  é  inferior  à  do  São 
Francisco. 

A  descarga,  por  segundo  e  em  metros 
cúbicos,  mostra  também  a  importância  do 
São  Francisco.  Está  muito  longe  dos  talve;< 
120.000  metros  cúbicos  por  segundo  do 
Amazonas,  em  média  anual,  dos  25.000  a 
30.000  do  Paraná-Uruguai,  dos  18.000  do 
Mississipi.  O  Indo  o  bate  consideràvelmeníe 
com  seus  6.500  metros  cúbicos.  Seu  módulo 


por/t.c.  que  poderiam  ser  transformados  em 
energia  elé trica  através  turbos-geradores  a 
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condensação,  podendo  se  estimar    = 

4,5 

=  16  Kwh/t. c.  No  cômputo  geral  podere- 
mos fornecer  para  outras  indústrias  e  mes- 
mo   entrar    na    rede    das    cidades  com 

^  37  Kwh/t. c.  ou  sejam  1.850  Kwh  em  uma 
usina  que  moa  50  t.c.h.  ou  1.200  por  dia 
contra  1.050  Kwh  quando  a  fibra  fór  13%. 

Imaginemos  se  as  Usinas  do  Estado  do 
Rio  e  São  Paulo  se  reequipassem  e  cada  uma 
enviasse  a  sua  sobra  de  energia  à  rêde  da 


Light,  quanto  melhoraria  a  penúria,  duran- 
te as  estiagens,  justamente  quando  as  Usi- 
nas funcionam?!  —  Período  durante  o  qual 
as  «termoelétricas»  consomem  mais  fuel  oil. 

NOTA.  —  Partimos  sempre  com  a  pres- 
são e  o  superaquecimento  do  vapor  maiores, 
da  fonte  fornecedora  do  que  as  condições 
de  emprêgo  tanlo  do  vapor  direto  ou  vivo 
como  do  de  escape  ou  servido,  para  cobrir 
as  perdas  na  linha  do  conduto. 

A  eficiência  dos  geradores  de  vapor  as- 
sinnida  foi  66%  sóbre  o  calor  superior  do 
combustível,  naturalmente,  ter-se-á  de  em- 
pregar bons  fornos,  pré-aquecimento  de  ar, 
economisadores  e  tiragem  mecânica. 
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médio  muito  se  aproxima  dos  2,800  metros 
cúbicos,  que  é  o  do  Nilo,  ao  entrar  no  Egi- 
to,  onde  não  recebe  um  só  afluente.  Ainda 
é  muita  água.  O  Colorado,  rio  dos  Estados 
Unidos  e  do  México,  um  dos  grandes  rios 
da  América  do  Norte,  tem  695  metros  cúbi- 
cos de  módulo  médio;  o  Ebro,  600;  o  Dou- 
ro, ao  entrar  em  Portugal,  400;  o  Guadalqui- 
vir, 200;  o  Sena,  130;  o  Guadiana  é  um  po- 
bretão —  70  metros  cúbicos  por  segundo, 
dez  a  doze  vêzes  menos  que  o  São  Francis- 
cc,  no  rigor  das  estiadas  máximas.  Em  re- 
gra, a  descarga  mínima  do  São  Francisco 
gira  em  tôrno  dos  1.000  metros  cúbicos.  O 
Tejo,  em  Portugal,  tem  um  módulo  médio 
de  300  metros  cúbicos;  mínimo  de  23  metros 
cúbicos;  máximo  de  10.719  metros  cúbicos. 

Controlar  as  águas  abundantes  do  São 
Francisco,  aproveitá-las  cuidadosamente  é 
fazer  de  sua  bacia  hidrográfica,  muito  maior 
que  a  França,  maior  que  a  península  Ibéri- 
ca, maior  que  o  Paraguai  e  o  Uruguai  jun- 
tos —  um  dos  trechos  fecundos  e  ricos  do 
planeta.  Possui  extraordinárias  riquezas  na- 
turais, ecologias  díspares,  imensas  possibili- 
dades naturais.  Ferdinand  C.  Lane,  em 
«Earth's  Grandest  Rivers»,  diz  que  o  São 
Francisco  é  rio  do  ouro,  das  pedras  preciosas 
e  das  montanhas  de  ferro.  Mas  não  tem  ape- 
nas isso.  Vai  muito  mais  longe. 

CLIMAS 

Estendendo-se  a  bacia  por  uns  14  graus 
do  latitude  —  aproximadamente  entre  os 
paralelos  21  e  7  —  e  tendo  uma  altimetri-i 
muito  variável,  pois  há  planícies,  planaltos 
e  moTitanhas  de  um  e  outro  lado  do  grande 
rio,  nela  se  encontram  climas  temperados 
de  altitude,  climas  frescos  e  climas  quentes. 
Em  regra,  os  trechos  mais  quentes  são  jus- 
tamente os  mais  sêcos,  o  que  torna  o  calor 
mais  suportável.  Ademais,  há  bastante  ven- 
tilação e  até  mesmo  nos  trechos  mais  quen- 
tes as  noites  são  frescas,  às  vêzes  frias,  em 
regra  agradabilíssimas.  Temperaturas  mé- 
dias anuais  iguais  às  da  província  de  Cor- 
rientes,  na  Argentina,  são  frequentes  até 
mesmo  no  setentrião  da  bacia,  nos  trechos 
altos.  Em  parte  alguma  os  verões  são  tão 
quentes  quanto  o  do  centro  da  Argentina  e 
de  grande  parte  da  bacia  do  Guadalquivir 
e  outros  trechos  da  Espanha,  e  de  grandes 
áreas  dos  Estados  Unidos.   Vejamos  algu- 


mas temperaturas  médias  do  mês  mais  quen- 
te do  ano:  Santiago  dei  Estero  (Argentina), 
27%3;  Catamarca  (Argentina),  27»,8;  La 
Rioja  (Argentina),  27',3;  Yune  (Estados 
Unidos),  32',8;  Fénix  (Estados  Unidos j, 
32^5;  Key  West  (Estados  Unidos),  28',8, 
Brownsville  (Estados  Unidos),  28',8;  San 
Antônio  (Estados  Unidos),  27^6;  Nova  Or- 
léíins  (Estados  Unidos),  27',4;  Sevilha  (Es- 
panha), 29',4;  Múrcia  (Espanha),  26',0, 
Málaga  (Espanha),  26M;  Catania  (Ilha 
da  wSicília,  Itália),  26M;  Cairo  (Egito),  28%6; 
Assiut  (Egito),  29^9;  Assuan  (Egito  i, 
33  ,1;  Kartum  (Sudão),  33%4;  Mossul  (Ini- 
que),  34M;  Babilónia  (Iraque),  33',9;  Bag- 
da  (Iraque),  33-,6;  Karachi  (Paquistão), 
30%4;  Lahore  (Paquistão),  33^9:  .Tacobab.ul 
(Paquistão),  36',5. 

Na  bacia  do  São  Francisco,  há  graç;ts 
à  extensão  em  latitude  e  a  altimetria,  que  é 
muito  variável,  e  à  quantidade  e  à  distri- 
buição das  chuvas,  vários  tipos  de  clima. 
Conforme  o  C-onselho  Nacional  de  Geografia 
e  de  acordo  com  a  clasificação  de  Kõppen, 
há,  na  bacia  climas  dos  tipos  Cw  ( tempera- 
do de  altitude  com  chuvas  de  verão),  nos 
planaltos  mais  elevados  e  ao  sul;  Aw  (quen- 
te com  chuvas  de  verão);  Aw'  (quente  com 
chuvas  de  verão-outono);  BSh  (semi-árido 
quente);  Ag  (quente  com  chuvas  de  outono- 
inverno),  no  litoral. 

Ao  longo  do  rio,  no  fundo  do  vale,  as 
temperaturas  são  quase  sempre  elevadas.  As 
temperaturas  são  mais  baixas  no  trecho  sul 
e  nas  proximidades  do  litoral.  Cai  conside- 
ravelmente nos  planaltos,  atingindo  médias 
iguais  a  20'  em  alguns  trechos  e  em  outros 
trechos  muito  inferiores  a  20'  graus  centí- 
grados. 

Vejamos  alguns  números.  As  estações 
ficam  ao  longo  do  rio,  nos  trechos,  portan- 
to, mais  quentes: 

ESTAÇÕES  TENÍ  PER  ATURAS 

MÍDIAS 
Janeiro  Julho 


Pirapora    24',7  19',õ 

São  Francisco    23',8  19',9 

Januária    24',6  21»,6 

Barra    26',8  24'.3 

Remanso    27',4  26M 

Pãc  de  Açúcar   27»,9  27',7 

Propriá    27»,0  22',! 
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PRODUÇÃO  AGROPFXUÂRIA 

Região  tão  vasta  e  de  clima  tão  dispa 
res,  apresenta  vasta  gama  de  produções  agrí.»- 
pecuárias.  Atualmente,  a  produção  ainda  é 
pequena  e  relativamente  pouco  variada. 
I)oma(ias  as  águas  aproveitadas  na  eletrifi- 
cação  e  na  irrigação,  mecanizada  e  moder- 
nizada a  lavoura,  introduzidas  novas  espé- 
cies vegetais  e  aplicando  à  pecuária  os  co- 
r.hecimentos  e  os  recursos  da  zootecnia,  (> 
vale  do  São  Francisco  pode  tornar-se,  e  um 
dia  se  tornará,  muito  fecundo.  Pode  produ- 
zir pelo  menos  tanto  quanto  a  península 
lliórica,  omle  se  acomodam  dois  paises  — 
}''spanha  c  Portugal  —  e  com  a  qual  apre- 
senta umas  tantas  semelhanças  ecológicas. 

Presentemente,  cultiva-se  em  escala  um 
tanto  grande  milho,  arroz,  feijão,  mandio- 
ca, hatata  doce,  cana  de  açúcar,  mamona. 
Há,  ainda,  pequenos  tiigais,  i-aros,  mas  bons 
vmhedos,  cajueiros,  laranjeiras,  limoeiros, 
coqueiros  .  da  praia,  macieiras,  figueiras  e 
outras  árvores  frutíferas.  Os  melões  e  as 
melancias  do  vale  do  São  Francisco,  desta- 
cando-se  os  das  margens  pernambucanas, 
baianas,  sergipanas  e  alagoanas,  são  exce- 
lentes. 

Os  grandes  arrozais  —  e  as  possibilida- 
(ies  neste  setor  são  imensas  —  se  encontram 
em  Alagoas  e  Sergipe.  ífá  um  pouco  de  mi- 
lho quase  por  tôda  parte.  O  trigo  está  nos 
planaltos  mineiros  e  baianos.  Os  vinhedf)s 
mais  promissores  se  encontram  em  terras 
de  norte  da  Bahia,  proximidades  de  Juázei- 
ro  c  nas  margens  do  Salitre,  afluente  de  São 
Francisco.  Os  coqueirais,  nos  trechos  baia- 
no, pernambucano,  alagoano  e  mineiro.  Os 
cíinaviais,  em  Minas  Gerais,  bem  como  qua- 
se todas  as  frutas  de  clima  temperado. 

A  videira  encontra  nas  margens  do  São 
Francisco,  principalmente  nos  trechos  me- 
nos chuvosos,  ecologia  bastante  favorável  h 
produção  de  uva  de  mesa  e  à  fabricação  de 
passas.  O  agrónomo  Catão  Duque  fêz  óti- 
mas  passas  com  uvas  do  Salitre.  A  figueira 
tJimbém  encontra,  em  áreas  vastíssimas,  eco- 
líjgia  favorável.  Os  Ihnoeiros,  laranjeiras, 
limeiras,  e  tangerineiras  adaptam-se  a  tóda 
a  bacia,  desde  que  não  falte  rega  no  trecho 
semi-árido.  O  coqueiro,  pelo  fundo  do  vale, 
pode  ir,  em  boas  condições,  de  Pirapora  à 
embocadura  do  rio. 


Como  cultura  nova  de  grande  futuro, 
há  a  oliveira,  que  deve  ser  plantada  nos  pla- 
naltos mineiros  e  baianos,  de  preferência  em 
altitudes  não  inferiores  a  800  metros,  ao 
sul,  e  a  mais  de  700  metros,  ao  norte,  de- 
pois do  paralelo  16. 

Também,  devem  plantar  amendoeiras, 
a\eleiras,  damasqueiros  que  se  adaptam  c 
chmas  mais  quentes  que  os  exigidos  pelos 
pessegueiros,  macieiras  e  ])ereiras. 

Como  essência  florestal,  a  introduzi)-, 
há  o  sobreiro,  produtor  da  cortiça  européia 
e  norte-africana.  Devtíriam  plantá-lo  acima 
dos  800  metros.  O  pinheiro  das  Antilhas, 
Pinus  caribae  deveria  ser  plantado  acima 
dos  500  meti'os.  Tem  extraordinário  valor 
económico  como  produtor  de  aguarrás  e  de 
madeira. 

Já  existem  alguns  milhões  de  bovinos 
na  bacia  do  São  Francisco,  além  de  milhões 
dc  equinos,  asininos  e  muares,  caprinos,  ovi- 
nos e  suinos.  É  uma  pecuária  que  data  dos 
tempos  coloniais,  quando  grandes  boiadas 
do  setentrião  eram  conduzidas  para  o  abas- 
tecimento dos  que  trabalhavam  nas  minas 
dt  sul.  Gado  ruim,  a  princípio,  tem  melho- 
rado consideràvelmente  e  continua  a  melho- 
rar cada  vez  mais  aceleradamente.  Melho- 
radas as  condições  de  alimentação  e  melho- 
rado o  rebanho  —  tudo  isso  é  possível  —  a 
bacia  sanfranciscana  poderá  manter  18  mi- 
lhões de  bons  bovinos,  permitindo  um  ab.i- 
te  anual  de  mais  de  3  milhões  de  cabeças. 
Acrescentem  grande  quantidade  de  carne  de 
suínos,  ovinos  e  caprinos,  e  muito  leite.  Na- 
turalmente tal  só  será  possível  quando  se 
executar  um  planejamento  baseado  nos 
mais  modernos  recursos  técnicos  e  ampla- 
mente financiado  pelo  Banco  do  Brasil  e  o 
Banco  de  Crédito  do  Nordeste.  Dificuldades 
são  encontradas  por  tóda  parte.  Ao  homem 
cabe  vencê-las.  As  modernas  pecuárias  da 
Suécia^  Noruega,  Filândia  e  Canadá  são  vi- 
tórias da  técnica  sóbre  um  meio  desfavorá- 
vel. Não  há  dúvida,  porém,  que  a  bacia  do 
São  Fi'ancisco  pode  possuir  numerosos  e 
ótimos  rebanhos  e  tornar-se  grande  produ- 
tor e  exportador  de  carne  e  leite  e  derivados. 

Quando  as  águas  da  bacia  estiverem 
domadas,  a  pletora  de  eletricidade  e  as  gran- 
des faixas  irrigadas  contribuirão  para  o  de- 
senvolvimento integral  da  pecuária  e  de  uma 
agricultura  intensiva. 
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MINÉRIOS 

A  J)acia  do  São  Francisco  e  as  regiões 
vizinhas  são  riquíssimas  em  minérios.  Cite- 
mos os  imensos  depósitos  de  salgema  cm 
Alagoas  e  Sergipe  e  de  fosforita  em  Pernam- 
buco, Paraíba  e  Minas  Gerais;  as  jazidas  de 
manganês  de  Minas  Gerais  e  Bahia;  as  ex- 
cepcionais minas  de  ferro  de  Minas  Gerais 
e  outras  da  Bahia,  Goiás  e  Ceará;  as  jazidas 
d(  magnesita  do  Ceará,  que  se  alinham  en- 
tr(^  as  maiores  do  mundo;  acrescentemos 
minas  esparsas  de  cromo,  cobre,  chumbo, 
bauxita,  ouro,  zinco  e  prata.  Há  muito  ní- 
quel em  Goiás;  petróleo  e  xisto  betumino- 
so na  Bahia;  minérios  raros  na  Paraíba,  Rio 
Grande  do  Norte  e  Ceará.  Pedras  preciosas 
e  semi-preciosas  em  Minas  Gerais,  Bahia  c 
Goiás. 

Em  última  análise,  as  riquezas  e  possi- 
bilidades animais  e  vegetais  e  minerais  da 
bacia  do  São  Francisco  e  das  áreas  vizinhas 
são  excepcionalmente  grandes  e  variadas.  O 
aproveitamento  de  tão  grande  potencial  eco- 
nómico apenas  se  inicia. 

ENERGIA  HIDRELÉTRICA 

A  maior  riqueza  da  bacia  do  S.  Fran- 
cisco é,  porém,  apesar  de  tudo,  seu  potencial 
hidrelétrico.  O  «Anuário  Estatístico  do  Bra- 
sil»  avalia   apenas   em   1.573.000   c.  v. 

(1.199.499  quilov^'atts,  pràticamente   

1.200.000  quilowatts)  nas  vazões  mínimas, 
o  potencial  hidrelétrico  da  bacia  do  S.  Fran- 
cisco. Calcula-se  que  um  quilowatt  instala- 
do equivale  ao  esforço  de  27  operários.  Os 
1.200.000  quilowatts  mínimos  quando  apro- 
veitados equivaleriam,  portanto,  ao  esforço 
de  32.400.000  operários.  Ademais,  calculam 
os  economistas  que  um  quilowatt  instalado 
produz,  anualmente,  o  equivalente  a  Cr? 
40.000,00.  O  produto  dos  1.200.000  quilo- 
watts mínimos  valerão,  portanto,  algo  como 
Crít^  48.000,00  milhões. 

Acontece,  porém,  que  os  artifícios  da 
técnica  multiplicarão  e  já  estão  multiplican- 
do, talvez,  por  quatro  ou  cinco  o  potencial 
mínimo.  A  usina  de  Paulo  Afonso,  inaugu- 
rada este  ano,  permitirá  instalar  900  mil 
quilowatts,  que  poderão  produzir  algo  como 
6  mil  milhões  de  quilowatts-hora  (Portugal, 
1.300  milhões;  Brasil  uns  12  mil  milhões,  em 
1952).  Mas  o  engenheiro  Henrique  Novais 


verificou  que  é  possível  fechai-  o  «cânon <> 
que  segue  a  Paulo  Afonso  «cânon»  lon- 
go de  uns  90  a  100  quilómetros  e  profundo 
de  uns  90  metros,  e  montar  uma  nova  usi- 
na de  i)otencial  equivalente  ao  da  primeira. 
Como  há  outras  cachoefras  entre  Juazeiro  e 
o  Atlântico,  pode-se  considerar,  com  a  vasão 
mínima  atual,  o  potencial  do  baixo  S.  Fran- 
cisco em  2.50().()()()  de  quilowatts  instalados 
qu(  poderão  ])ro(iuzir  algo  como  13  mil  nu- 
Ibões  a  15  mil  milhões  de  quilowatts/hor:i 
por  ano. 

Acrescente-se  que  as  barragens  que  es- 
tão sendo  construídas  no  alto  São  Francis- 
co e  em  seus  afluentes,  pelo  menos  duas 
delas  comparáveis  às  maiores  do  mundo, 
tendem  a  aumentar  consideravelmente  o  po- 
tencial do  baixo  São  Francisco,  elevando-o 
a  talvez  3.500  milheiros  de  quilowatts  insta- 
lados, produzindo  talvez  20  a  25  mil  milhões 
de  quilowatts/horas. 

Nesta  época,  ainda  longínqua,  o  baixo 
Sã(í  Francisco  estará  fornecendo  energia 
equivalente  a  mais  de  70.000.000  de  operá- 
rios. A  produção  pelos  preços  atuais  equi- 
valerá a  mais  de  100  biliões  de  cruzeiros. 


MENOR  A  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

A  (iiuda  da  produção  ei/ropé/a  de  aç/kar  de  be- 
terraba determinou  que  a  produção  de  1954/55  seia 
injerior  eni  uni  milhão  de  toneladas  à  de  1953/54 
—  segundo  revelam  B.  W.  Dyer  &  Co.,  técnicos  no 
assunto,  de  acordo  com  uma  informação  dirulgad.i 
no  "Journal  of  Commerce" ,  de  Nova  York. 

Embora  a  produção  de  açúcar  de  beterraba  po;- 
si  ser  200.000  toneladas  maior  que  da  última  tem- 
porada e  várias  zonas  canavieiras  esperan/  safras  n/a/s 
vultosas  nos  Estados  Unidos,  êsses  aumentos  ape- 
nas significam  uma  compensação  parcial  do  recuo 
europeu.  Puerto  Rico  e  Cuba  limitaram  sua  produ- 
ção. O  segundo  reduziu-a  a  cinco  milhões  de  tone- 
ladas. Em  face  desta  situação,  espera-se  que  durantti 
o  ano  em  curso  as  rese'vas  sofram  uma  diminuição. 
O  Conselho  Internacional  do  Açúcar  avaliou  as  ne- 
cessidades de  1955  em  4.400.000  toneladas  métricas. 

A  maioria  dos  economistas  espera  que  a  eco- 
nomia dos  Estados  Unidos  se  mostre  mais  firme 
em  1955  do  que  no  ano  anterior.  Por  conseguinte, 
a  procura  de  açúcar  será  também  levemente  supe- 
rior à  de  1954. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1954/55 
POSIÇÃO     EM     31     DE     MARÇO     DE  1955 
UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  FEDERADAS 


Estimada 


Realizada 


A  realizar 


NORTE 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá  

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


si:l 


Minas  Gerais  .  . 
Espírito  Santo  . 
Rio  de  Janeiro  . 
Distrito  Federal 
São  Paulo  .... 

Paraná   

Santa  Catarina 
Mato  Grosso  . 
Goiás   

BRASIL  . 


I 

1 

1                      1  ^     ^  íCO     2 1  A 

1              1 5  . !)  oo  .  9 1 U 

i 

1 

1  Z    /Coo  A/íQ 




1   

í   . 

j  

1                   2 . 000 

709 

'  7.000 

4.  546 

2.454 

! 

]  29-310 

29-310 

[  250.000 

201.776 

48.224 

1  580.000 

492-895 

87.105 

[  10.000.000 

8-856.447 

1.143.553 

1  2.700.000 

2.452.179 

247.821 

1  700.000 

686.158 

13.842 

i  1.300.000 

897 . 846 

402.154 

1  20.421.380 

20.413.047 

8.333 

j  1.591.876 

1.591.876 

1  101.848 

101.848 

1  4.668.937 

4.668.937 

1  13.206.855 

13.206.855 

1  672.656 

672.656 

'  124.208 

124.208 

25.000 

22.997 

2.003 

i                  30 . 000 

23.670 

6.330 

j  35.989.690 
1 

34.035.495 

1.954.195 

NOTAS.  -  I.  Os  dados  de  estimativa  da  produção  constantes  do  quadro  acin-.a,  estão  ^"\f  ^^^^^^^^ 
dicas,  oriundas  de  revisões  procedidas  na  estimativa  inicial  com  base  em  mformaçoes  recentes.  II.  Vede  nota  do  quadro 
anterior. 
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bolsa  de  Mercadorias  da  Bahia,  dezembro  de  1954; 
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Estado  de  São  Paulo);  Comércio  Internacional,  n.  7; 
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ceiro, n.  229;  Paraná  Económico,  ns.  24/5;  Revista 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAIA,  5   3'  andar  --  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINASGERAIS 

EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  9'  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 

EDIFÍCIO  PERNAMBUCO  —  AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  —  8'  a  11'  andar 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIODEJANEIRO 

EDIFÍCIO  VICENTE  NOGUEIRA  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR,  64  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.BJ. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

FDiFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  ~  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper    —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  -  Campos  -  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  -  Campos  -  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 

■  J 

Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltds.  —  Roa  7  de  Setembro,  217  —  Bio 


